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PRÓLOGO DA UNESCO

TIC para que?

Antes de ficarem muito encantados com aparelhos magníficos e mostras de vídeo fascinantes,  
permitam-me lembrar que a informação não é conhecimento,  
o conhecimento não é sabedoria e a sabedoria não é previsão.  

Um surge do outro e precisamos de todos.

Arthur C. Clarke

É muito fácil deslumbrarmo-nos com as tecnologias da informação e comunicação (TIC). É inegá-
vel: elas representam uma revolução sem precedentes na história da humanidade. Diz-se que quando 
Abraham Lincoln foi assassinado, em 1865 (pouco mais de 150 anos atrás), a notícia levou 13 dias para 
chegar às capitais europeias. Hoje, não levaria nem 13 segundos.

Essa mudança radical, muitas vezes chamada de 4ª revolução industrial, tem transformado as rela-
ções sociais, comerciais, políticas e culturais em praticamente todos os níveis da vida (para bem e, não 
raramente, também para mal).

Já de início, portanto, é preciso reconhecer o óbvio: não se pode mais falar de desenvolvimento, direi-
tos humanos e democracia sem falar das TIC. No entanto é igualmente importante considerar a neces-
sidade de evitar posições maniqueístas: ficar anestesiado pelas maravilhas das TIC ou completamente 
horrorizado pelo mal que podem gerar. O ponto de equilíbrio reside precisamente em potencializar as 
maravilhas (oportunidades) e mitigar os males (riscos).

A Agenda 2030 oferece-nos uma janela privilegiada para aplicar essa proposta. Em cada um dos Ob-
jetivos de Desenvolvimento Sustentável, as TIC podem facilitar a implementação das metas propostas 
ou podem intensificar as desigualdades que se busca combater.

O texto em suas mãos tem por objetivo oferecer elementos concretos para este debate: como as TIC 
podem potencializar a implementação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável? Que políticas 
públicas são necessárias para fomentar o uso das TIC como ferramentas de desenvolvimento, proteção 
e promoção dos direitos humanos e a consolidação democrática e, por sua vez, evitar que essas mesmas 
TIC produzam o efeito contrário?

As duas perguntas-chave são o eixo condutor deste texto, que aprofunda essa discussão da mais alta 
relevância e que, a cada dia, ganha novos personagens: Inteligência Artificial, Internet das Coisas, Ética 
dos Algoritmos e Big Data, além de outros que certamente virão.

Este texto é parte do esforço conjunto do Cetic.br e do Escritório da UNESCO em Montevidéu para 
disseminar a discussão entre os mais variados atores. A isso se somou, por exemplo, um MOOC sobre 
esses mesmos temas, que foi desenvolvido em parceria com a SDG Academy.

Albert Einstein disse certa vez que o espírito humano precisava prevalecer sobre a tecnologia. Para nós, 
trata-se exatamente disso: trazer o ser humano para o centro da agenda, sem deixar ninguém para trás. 
A tecnologia, dentro de um marco adequado de políticas públicas, pode colaborar muito para esse fim.

Boa Leitura!

Os editores

http://Cetic.br
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RESUMO EXECUTIVO

TIC PARA A TRANSFORMAÇÃO GLOBAL. OPORTUNIDADES E DESAFIOS  

A revolução da tecnologia digital tem contribuído de forma decisiva para modificar padrões eco-
nômicos, sociais e políticos. O surgimento das TIC abriu um novo campo de possibilidades e opor-
tunidades que, até bem pouco tempo atrás, eram inimagináveis quanto à promoção da liberdade de 
expressão, do acesso a informações, de transparência e de vigilância cidadã dos processos e dinâmicas 
de desenvolvimento.

Nos últimos 30 anos, o avanço das TIC tem sido citado, frequentemente, como um fator de desen-
volvimento por si só. O avanço significativo da agenda digital tem levantado uma série de questões que 
vão desde os padrões técnicos da infraestrutura de acesso à Internet até preocupações éticas sobre o uso 
de meios de comunicação social (UNESCO, 2015b). O passar do tempo nos mostra que as mudanças 
aceleradas que as TIC introduziram nos processos econômicos e sociais devem ser analisadas e compre-
endidas a partir de uma abordagem da economia política, que inclua diferentes aspectos relativos aos 
marcos regulatórios políticos de acesso e proteção a direitos a fim de garantir que as TIC contribuam 
para o desenvolvimento em termos de sustentabilidade, inclusão e justiça social. 

A aprovação da Agenda 2030 e dos 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) não 
representa apenas um acordo internacional sobre algumas metas desejáveis, mas, também, supõe trans-
formações globais de profundidade e alcance excepcional para o mundo atual.

O objetivo do presente policy paper é oferecer ferramentas de reflexão para que 
tomadores de decisão possam formular e desenvolver políticas públicas que 
garantam que as TIC contribuam para o desenvolvimento em termos de 
sustentabilidade, inclusão e justiça social, de acordo com os compromissos 
assumidos com a Agenda 2030 e os ODS.

A Declaração da Agenda 2030 explicita a importância das TIC, visto que abrem amplas possibili-
dades para acelerar o progresso humano. A Agenda considera que as TIC desempenham um papel 
facilitador ou de apoio, particularmente na criação de capacidades. No entanto, no marco das metas 
e dos objetivos da Agenda, existem poucas menções específicas às TIC e à sua adoção em políticas es-
pecíficas. Para que as TIC facilitem ou apoiem essa transformação global para o modelo de desenvolvi-
mento que impulsiona a Agenda 2030, é preciso considerar alguns desafios globais.

As desigualdades digitais

A equidade representa uma aspiração da Agenda 2030 e seus 17 ODS e, ao mesmo tempo, um prin-
cípio norteador para a formulação das políticas públicas necessárias para sua implementação. Em um 
contexto de transformação digital é preciso levar em consideração o chamado hiato digital. Em termos 
gerais, o hiato digital é entendido como as desigualdades existentes no acesso, no uso e na apropriação 
das TIC provindas das inter-relações entre outras desigualdades sociais, econômicas e culturais, tais 
como entre as áreas rural/urbana, os níveis socioeconômicos, níveis de educação, gênero, etc. Contudo 
o hiato digital também está associado a outros aspectos como a qualidade da infraestrutura tecnológi-
ca, dos dispositivos e das conexões, das habilidades digitais e, acima de tudo, do capital cultural para 
transformar a informação que circula em conhecimento relevante em âmbito individual e/ou coletivo.
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Apesar do imenso potencial das TIC para contribuir positivamente com o desenvolvimento sustentá-
vel e os 17 ODS, é preciso lembrar que a expansão das TIC pode causar perturbações nas estruturas 
econômicas e sociais tradicionais. Por exemplo, as TIC podem aumentar a desigualdade de renda e 
concentrar benefícios econômicos, caso não sejam adotados esforços específicos para garantir a inclusão 
e a acessibilidade universal e para apoiar o desenvolvimento de habilidades (Sharafat & Lehr, 2017).

Também é preciso considerar que as desigualdades digitais não são fenômenos independentes das 
condições socioeconômicas já existentes nas sociedades nas quais ocorre a expansão das TIC. Muito 
pelo contrário, o hiato digital está associado às amplas desigualdades em termos de educação, saúde, 
renda, moradia, emprego, gênero e acesso à água potável e a alimentos.

Assim, o desenvolvimento e a expansão das TIC, por sua natureza e versatilidade, não determinam 
os resultados do desenvolvimento das sociedades em si. Ou seja, não existe uma relação causal direta 
entre a expansão das TIC e os níveis de desenvolvimento de determinada sociedade. Os contextos, as 
instituições e os fatores humanos coproduzem esses resultados. E, no processo observado até agora, 
parecem existir dois desafios que explicam por que os resultados do desenvolvimento não se dissemi-
naram de forma tão ampla e equitativa quanto ao acesso à Internet e ao telefone celular.

O primeiro diz respeito à lacuna entre o investimento em tecnologias digitais e em políticas 
econômicas, instituições e recursos humanos, todos igualmente essenciais para a transformação. In-
vestimentos em tecnologias não podem substituir esses outros fatores que têm o potencial de fazer com 
que as tecnologias sirvam para se alcançar resultados de desenvolvimento. Normalmente, a liderança 
responsável pelos investimentos dos países encontra-se em ministérios dedicados a questões de acesso 
e fornecimento de conexões, muito distantes das demandas de TIC de outros setores ou ministérios 
como os da saúde ou da educação. Algo parecido acontece entre agências de apoio internacional, em 
que os especialistas do setor das TIC realizam suas próprias iniciativas de conectividade sem interagir 
com especialistas nas áreas da educação, da governança ou do meio ambiente.

O segundo desafio é a falta de conexão entre os elementos-chave do ecossistema TIC, como a 
infraestrutura para a conectividade, a indústria de serviços locais de TIC, as capacidades para 
manter a infraestrutura e os sistemas, as aplicações para conectar-se com as necessidades de usu-
ários locais e as instituições para sincronizar esses elementos que são altamente interdependentes. De 
forma geral, observa-se que o desenvolvimento das TIC está fragmentado entre vários ministérios e 
atores da área de ciência e tecnologia, finanças, educação, indústria, comércio, agências reguladoras de 
telecomunicações, provedoras de Internet, programadores de conteúdos digitais, etc. (Hanna, 2016).

É importante destacar o hiato digital de gênero, pois, de acordo com a abordagem integrada e mul-
tidimensional exigida pela Agenda 2030, a perspectiva de igualdade de gênero não apenas incorpora 
todas as ações de promoção de mulheres e meninas contempladas no ODS 5, mas, também, inclui to-
dos os outros ODS: a igualdade de gênero constitui um princípio que deve permear toda ação política 
nas estratégias de implementação da Agenda 2030 (UNESCO, 2017).

A persistência do hiato digital de gênero está diretamente relacionada à divisão sexual do trabalho 
e das condições e estruturas socioeconômicas que ainda apresentam diferenças notáveis entre os salá-
rios, o reconhecimento e as possibilidades dadas às mulheres para o pleno desenvolvimento de suas 
capacidades (GISWatch, 2013). Nesse ponto, é preciso trabalhar as soluções integrais para reduzir 
esse hiato digital com ações que, semelhantes àquelas que avançam par a par com a cultura, associem 
as dimensões sociais e econômicas mediante indústrias criativas, o turismo cultural e a proteção do 
patrimônio, por meio de mulheres e meninas criadoras e produtoras e com plena participação na vida 
cultural (UNESCO, 2017).
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Direitos e universalidade da Internet

A Agenda 2030 é alicerçada nos direitos humanos e comprometida com a implementação de todos 
os direitos para todas as pessoas (UNESCO, 2017). Nesse sentido, durante a 37ª sessão da Conferên-
cia Geral da UNESCO de 2013, os países-membros confirmaram o princípio da aplicabilidade dos 
direitos humanos ao ciberespaço (UNESCO, 2015b). Nesse mesmo ano, a UNESCO lançou o con-
ceito da universalidade da Internet. Esse conceito ressalta normas e valores interconectados e interde-
pendentes de comportamento que sustentam a Internet e a necessidade de fortalecer esses valores para 
aproveitar todo o potencial histórico da rede para o desenvolvimento sustentável (UNESCO, 2015a).

Para esse fim, foram estabelecidos quatro princípios normativos acordados pelos países-membros 
e que devem nortear o desenvolvimento da Internet, que deve ser: i) baseada nos direitos humanos,  
ii) aberta; iii) acessível a todos e iv) que tenha participação das múltiplas partes interessadas  
(princípios DAAM).

Assim, são necessárias formas democráticas de governança global da Internet que respondam aos 
direitos civis e políticos na rede (por exemplo, direitos à liberdade de expressão online e à livre associa-
ção na Internet, o direito à privacidade e à segurança, etc.), direitos econômicos, sociais e culturais 
(direito a acessar a infraestrutura de qualquer lugar, direito ao acesso igualitário entre homens e mulhe-
res, direito a acessar e criar conteúdo cultural e linguisticamente diversificado, direito à acessibilidade 
em termos de idioma, renda, nível de educação, etc.) e aos direitos globais ou dos povos (direito à 
paz, direito à segurança frente ao cibercrime, cibercorrupção e ciberterrorismo e o direito ao desenvol-
vimento tecnológico, entre outros) (Del Rio, 2012).

Para ajudar os governos e outras partes interessadas a definirem e avaliarem seus ambientes nacionais 
de Internet e desenvolverem políticas e agendas digitais que promovam os princípios da universalidade, 
a UNESCO desenvolveu um marco de indicadores de universalidade de Internet. Essa ferramenta está 
de acordo com a natureza integrada da Agenda 2030 e os 17 ODS, que exigem mais coerência entre as 
políticas em âmbito nacional, regional e internacional. Para tanto, é recomendável promover vínculos 
mais fortes entre a pesquisa e a elaboração de políticas públicas, a comparabilidade de dados 
mundiais para observar tendências e o estabelecimento de prioridades e a avaliação de políticas 
(UNESCO, 2017).

Promoção e governança das TIC

Como mencionado anteriormente, os assuntos relativos à governança da Internet tornaram-se o 
núcleo dos debates atuais que relacionam as TIC e os processos de desenvolvimento. A questão-chave 
é a atribuição dos diferentes papéis aos diversos atores envolvidos no desenvolvimento e na difusão da 
Internet. O peso e o papel de cada um dos atores envolvidos, assim como o mecanismo e as instituições 
que terão responsabilidades compartilhadas, porém diferenciadas, são o objeto principal das discussões 
contemporâneas.

A questão das alianças orientadas por múltiplas partes interessadas (multi-stakeholders) para o 
desenvolvimento sustentável é certamente relevante para os ODS e, em especial, para as iniciativas 
TIC no que tange aos ODS; contudo é importante ter consciência dos desafios a serem superados na 
composição dessas alianças: assegurar que sejam sustentáveis e de longo prazo; juntamente, superar os 
entraves em acordos sobre metas e atividades; equilibrar diferentes interesses e determinar os níveis 
de contribuição esperados de cada membro; identificar recursos; estabelecer a cooperação entre sócios 
do setor privado e instituições públicas; e constantemente monitorar e avaliar o processo para que, se 
necessário, recursos possam ser realocados em função de seus resultados (Geldof, 2011). Ademais, com 
relação às desigualdades, os grupos mais vulneráveis em âmbito local precisam ser incorporados ao 
debate a fim de integrar as agendas e demandas locais no que diz respeito às tecnologias e à sustentabi-
lidade de seus processos de desenvolvimento.
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CONTRIBUIÇÃO DAS TIC PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Existem várias maneiras com as quais as tecnologias da informação e comunicação (TIC) podem 
contribuir para o desenvolvimento e acelerar a implementação dos ODS. Apesar de não existir um 
ODS específico dedicado às TIC, é possível identificar pelo menos três tipos de contribuição das TIC 
para o desenvolvimento sustentável:

1. Do ponto de vista dos direitos é fundamental assinalar o papel das TIC na garantia do acesso 
à informação em um mundo globalizado e interdependente. Como será visto adiante, a falta 
de acesso à informação impede a consolidação de sociedades equitativas, dificulta as garantias 
democráticas e gera desigualdades.

2. Além de entender as TIC como um direito, elas podem ser ferramentas eficazes para con-
solidar e garantir outros direitos associados à Agenda 2030 e aos ODS. Portanto, seria con-
veniente incorporar as TIC às políticas públicas destinadas à promoção do desenvolvimento 
sustentável e de sociedades mais justas e sustentáveis.

3. Nesse mesmo sentido, as TIC também são fundamentais para a medição da Agenda 2030, 
incluindo o fortalecimento da prestação de contas, o monitoramento e acompanhamento dos 
ODS e das metas estabelecidas na Agenda 2030.

Acesso à informação e os ODS

O compromisso universal de garantir o acesso à informação representa um reconhecimento por 
parte da comunidade mundial de que esse princípio é um direito humano básico e, ao mesmo tempo, 
um requisito para alcançar todos os ODS.

A meta ODS 16.10 prevê que os países signatários devem “assegurar o acesso público à infor-
mação e proteger as liberdades fundamentais, em conformidade com a legislação nacional e os 
acordos internacionais”. Mais especificamente, o indicador 16.10.2 refere-se ao “número de países 
que adotam e implementam garantias constitucionais, estatutárias e/ou políticas para acesso público à 
informação”. Os promotores dessa meta argumentaram que, sem informações, debates e análises aber-
tas e constantes, os ODS não podem ser medidos, muito menos alcançados. No final de 2016, 113 
dos 193 países-membros da ONU haviam adotado leis para garantir o acesso público à informação 
(Orme, 2017); no entanto, por serem relativamente recentes, muitas delas ainda não se encontram 
completamente implementadas.

O acesso universal e público à informação engloba diversas questões associadas à conectividade à 
rede, à disponibilidade de informações relevantes (que supostamente são geradas, publicadas e disse-
minadas ativamente por todos os atores e também têm relevância social e econômica), à acessibilidade 
(entendida como a possibilidade que todos têm de obter acesso fácil aos recursos e aos serviços dispo-
níveis na rede, independentemente do idioma, da cultura, da localização geográfica, das capacidades 
dos usuários, etc.) e à acessibilidade da informação (em termos do preço a ser pago pelo seu acesso). 
Ademais, o acesso público à informação requer a promoção de centros públicos de acesso à Internet e 
de programas de universalização do acesso à rede.

Igualmente imprescindível é a alfabetização midiática e informacional (AMI) da população em 
geral para acessar a informação, participar da definição de políticas e do controle ou vigilância cidadã, 
exigir direitos, melhorar e ampliar suas oportunidades de desenvolvimento econômico, social e político 
(geração de renda, acesso a serviços, participação democrática, etc.)

Ademais, o acesso à informação é condição imprescindível para a governança democrática e para a 
luta contra a corrupção. Nesse sentido, as TIC podem facilitar o acesso à informação e à transparên-
cia e, assim, contribuir para que a população exerça um poder efetivo de ação e controle. Por meio do 
conhecimento das informações públicas, pode haver um controle social sobre as condutas dos atores 
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políticos responsáveis pela administração e o uso 
dos recursos públicos. Entre as metas do ODS 
16 (paz, justiça e instituições fortes), existem 
algumas diretamente relacionadas ao acesso à in-
formação, tais como: “desenvolver instituições 
eficazes, responsáveis e transparentes em todos 
os níveis” ou “assegurar o acesso público à in-
formação e proteger as liberdades fundamentais, 
em conformidade com a legislação nacional e os 
acordos internacionais”.

As políticas propostas a seguir precisam ser in-
corporadas, de forma transversal, em planos na-
cionais de desenvolvimento e/ou nas agendas di-
gitais respaldadas por um orçamento e por planos 
de ação correspondentes.

Soluções TIC para o desenvolvimento sustentável

Além do potencial de melhorar o acesso à informação, existe um amplo espectro de serviços, recursos 
e soluções TIC (aplicações para o acesso à saúde, para a otimização de recursos naturais, de recursos 
digitais para a pesquisa e educação e para a participação civil e a administração pública, entre outras) 
que, sem dúvida, podem fomentar e apoiar o desenvolvimento de políticas públicas para acelerar o 
alcance dos ODS (NetHope, 2015). Entre outras coisas, essas soluções podem:

• Fornecer oportunidades para simplificar e melhorar a eficiência e a eficácia de atividades 
que são desenvolvidas em todo o panorama de desenvolvimento (ambiental e politicamente, 
no campo da governança democrática e na promoção dos direitos sociais e da equidade).

• Fornecer acesso a uma gama nova de produtos e serviços habilitados digitalmente que forta-
leçam a participação civil, o fomento de economias locais, a inovação local e as comuni-
dades locais.

Propostas para políticas públicas de acesso 
à informação 

O acesso à informação requer quatro elementos-
-chave (Garrido & Wyber, 2017) que devem ser con-
siderados na formulação de políticas públicas:

• Uma infraestrutura de acesso à informação e 
às comunicações.

• As habilidades necessárias de indivíduos e de 
todos os atores sociais para acessar, usar e 
apropriar-se da informação. 

• Um contexto social positivo para seu uso.

• Um contexto jurídico e político favorável.

Recomendações para políticas públicas sobre soluções TIC para os ODS

• Compatibilidade das soluções TIC com a 
infraestrutura disponível (disponibilidade ou 
não de banda larga fixa e móvel) e com o equi-
pamento físico (hardware) usado localmente, e 
entre os grupos mais vulneráveis e nas zonas 
mais remotas, de modo a garantir o acesso 
público.

• Disponibilidade de soluções TIC e apli-
cações relevantes nos idiomas locais, em 
formatos amigáveis e acessíveis a todos os 
dispositivos, que garanta o acesso e controle 

de soluções TIC por parte de todos os indivídu-
os e atores sociais quando necessitarem, por 
meio da implementação de ações específicas e 
transversais de gênero a fim de que essas polí-
ticas não contribuam para aumentar ou manter 
a desigualdade.

• Políticas nacionais que garantam a conec-
tividade universal e o acesso público à 
Internet a todos os grupos sociais e em todo 
o território nacional, com uma perspectiva de 
gênero.
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• Competências necessárias para acessar e 
manejar os dispositivos e aplicativos disponí-
veis para garantir que as pessoas com menos 
recursos não sejam prejudicadas por essas 
aplicações ou permanecem à margem, por 
meio de programas amplos de alfabetização 
tradicional, digital e informacional. Políticas na-
cionais de fortalecimento de competências 
digitais, comunicacionais e informacionais da 
administração pública em todos os níveis e 
setores, de empresas e de organizações da 
sociedade civil, para uma participação sig-
nificativa em alianças entre múltiplos atores, 
níveis e setores que permitam estabelecer as 
bases para gerar ciclos virtuosos de incorpora-
ção das TIC ao desenvolvimento.

• Políticas nacionais de promoção da inova-
ção de soluções TIC no sistema empresa-

rial, educativo e científico; na formação de 
pesquisadores (por exemplo, impulsionando a 
“inovação inversa” nos Países Menos Desen-
volvidos - PMA), dos docentes em todos os ní-
veis (novas ferramentas e cosmovisões) e em 
currículos do ensino médio e superior, fomen-
tando inovação e soluções TIC que contribuam 
em médio prazo para uma cultura digital 
para os ODS.

• Políticas digitais com o objetivo de impul-
sionar as soluções e aplicações TIC nos 
diferentes setores (comércio eletrônico, saú-
de digital, e-banking, ensino a distância, e-s-
cience, e-environment, etc.) por meio da co-
laboração pública-privada e, se preciso, com 
a participação dos atores setoriais envolvidos 
em cada caso.

TIC para a medição do desenvolvimento

As TIC podem contribuir não apenas para alcançar os ODS, mas, também, para medi-los. Nesse 
sentido, a revolução dos dados pode melhorar progressivamente a capacidade dos países de gerar in-
formações relevantes para monitorar o progresso dos ODS. Os dados também representam uma base 
importante para a tomada de decisões baseada em evidências, o que implica, para os governos na-
cionais, na necessidade de capacidades maiores de produção e análise estatística, maior disponibilidade 
de dados sólidos e maior prestação de contas entre os atores do desenvolvimento em âmbito nacional 
e internacional. Para isso, também é preciso desenvolver normas e metodologias comuns, assim como 
novas áreas de medição e novos instrumentos de coleta, processamento e distribuição de dados, todos 
facilitados pelas TIC (UNDP, 2017). A adoção de bases de big data1 para a medição da Agenda 2030 
tem sido discutida por institutos nacionais de estatística de todo o mundo, reunidos em eventos como 
o Fórum Mundial de Dados da ONU (https://undataforum.org/). Entre as experiências relatadas estão 
a utilização de dados gerados pelo uso de telefones celulares e redes sociais online para medir fluxos 
migratórios, o deslocamento de refugiados e a disseminação de epidemias. O potencial do enorme 
volume de dados produzido pela economia digital em desenvolvimento, particularmente, por meio de 
tecnologias como a Internet das Coisas (IoT – do inglês Internet of Things)2, a computação em nuvem 
e a inteligência artificial, envolve também problemas de acesso e compartilhamento de dados, proteção 
de dados, privacidade e segurança, questões éticas, entre outros, que terão de ser abordados e para os 
quais os sistemas estatísticos nacionais terão de desenvolver protocolos para aproveitar as novas fontes 
de dados (Comissão Estatística da ONU, 2018).

1 Nesta publicação, o termo big data	(em	letra	minúscula	e	itálico)	será	usado	para	se	referir	a	“qualquer	quantidade	volumosa	de	
dados	estruturados,	semiestruturados	e	não	estruturados	que	tem	o	potencial	de	ser	extraída	para	obter	informações”.	O	termo	
Big	Data	(em	maiúsculo	e	sem	itálico)	será	usado	para	fazer	referência	a	“um	enfoque	integrado	de	pesquisa	e	desenvolvimento	
(incluindo	a	medição	e	avaliação	do	desenvolvimento)	que	envolve	 três	componentes	 inter-relacionados:	geração	de	dados,	
análise	de	dados	e	ecossistema	de	dados	(ver	mais	detalhes	sobre	essa	abordagem	nas	páginas	69-70).

2	 A	Internet	das	Coisas	refere-se	à	interconexão	digital	de	objetos	cotidianos	com	a	Internet.

https://undataforum.org/).
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Propostas de políticas para potencializar o acesso à informação

Políticas Descrição

Políticas de dados abertos Devem incluir ações que vão desde decisões sobre políticas até soluções técnicas para 
identificar	os	diferentes	papéis,	as	colaborações	e	as	alianças	entre	governos,	empresas,	
sociedade	civil	e	outros	usuários	de	dados	que	possam	ajudar	governos	e	usuários	de	dados	
a desenvolverem programas sólidos de dados abertos.

Políticas de soluções abertas Ações destinadas a promover o acesso aberto (open access – AO), os dados abertos 
(open data – OD), as plataformas de contribuição colaborativa (crowdsourcing) e os 
recursos educativos abertos (REA).

Políticas Nacionais de 
Alfabetização Digital, 
Midiática e Informacional 
(AMI)

As	áreas	e	competências	seriam:	operações de hardware e software, informação 
e alfabetização de dados, comunicação e colaboração, criação de conteúdo 
digital, segurança, solução de problemas e competências relacionadas	às	
habilidades	do	século	XXI	(Global	Alliance	to	Monitor	Learning	–	GAML,	2018).

Aceso universal, serviço 
universal e fundos de acesso

Políticas sociais de financiamento de dispositivos móveis, conexão à Internet, 
etc.,	que	assegurem	que	as	populações	pobres	e	vulneráveis	tenham	direito	ao	acesso	
à	informação	e	serviços	online e que permitam o aproveitamento das potencialidades 
do	acesso	à	informação	para	o	desenvolvimento	econômico,	social	e	político	individual	e	
coletivo	(UIT/BDT,	2007).

Políticas de governo aberto Devem incorporar ações destinadas a a) melhorar os níveis de transparência e 
acesso à informação mediante a abertura de dados públicos (para exercer controle 
social	sobre	os	governos	e	facilitar	a	prestação	de	contas)	e	a	reutilização	de	informações	
do	setor	público	(para	promover	a	inovação	e	o	desenvolvimento	econômico);	b) facilitar 
a participação dos cidadãos na elaboração e implementação de políticas públicas 
(e	influenciar	tomadas	de	decisão)	e	c) favorecer a geração de espaços de 
colaboração e inovação entre os diversos atores, particularmente entre administrações 
públicas,	a	sociedade	civil	e	o	setor	privado,	para	formularem	e/ou	coproduzirem	valor	
público,	social	e	cívico	(CEPAL,	2017).

Políticas de transparência 
das empresas e o resto dos 
atores sociais

Aumentar a responsabilidade corporativa e a prestação de contas de instituições e o 
setor privado, o que implica promover a responsabilidade empresarial relativa a temas 
como o meio ambiente, a proteção ao consumidor, a participação da comunidade 
e	o	combate	à	corrupção	(CEPAL,	2017).	Promover,	entre	as	empresas	(incluindo	a	
mídia)	e	outros	atores	sociais	(ONGs,	universidades,	partidos	políticos,	fundações),	
a publicação da “linha de base tripla”	(econômica,	social	e	ambiental),	assim	
como a contribuição/impacto de suas atividades nos ODS,	e	que	estas	estejam	
inclusas nos relatórios anuais de sustentabilidade para que possam ser submetidas ao 
controle	civil	(UN	Global	Compact,	2016).

 Fonte:	elaboração	própria	a	partir	de	WBG	(2017),	UNESCO	(2015b),	Global	Alliance	to	Monitor	learning-GAML	(2018),	UIT/BDT	
(2007),	CEPAL	(2017),	Open	Government	Partnership	(2017)	e	UN	Global	Compact	(2016).
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AS TIC E OS INDICADORES ODS

Na resolução adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas, em 25 de setembro de 2015, que 
aprovou a Agenda 2030 e os 17 ODS, outorgou-se o mandato ao Grupo Interinstitucional e de Es-
pecialistas sobre os indicadores dos ODS (IAEG-SDG, em sua sigla em inglês), para a criação e con-
figuração de um marco global de indicadores para os ODS e as 169 metas estabelecidas (Nações 
Unidas, 2015a).

A Comissão de Estatística estabeleceu a lista definitiva de 230 indicadores para medir as 169 me-
tas3. Diante deste cenário, é necessário considerar o grau heterogêneo de disponibilidade e de de-
senvolvimento que tais indicadores possuem, uma vez que grande parte deles ainda não pode ser 
operacionalizado.

Três anos após o início dos esforços para o desenvolvimento do marco global de indicadores, o foco 
do trabalho passou das pressões para o desenvolvimento de um marco global para a necessidade de 
desenvolver capacidades, particularmente, dos institutos nacionais de estatísticas.

É preciso desenvolver essas capacidades não apenas para permitir a desagregação de dados por renda, 
sexo, raça ou grupos da população, mas, também, por níveis locais ou municipais a fim de incorporar 
todas as realidades que as medidas nacionais tornam invisíveis e, assim, cumprir com o mandato de 
não deixar ninguém para trás. Convém destacar, ainda, o surgimento de iniciativas com o objetivo 
de facilitar a incorporação de dados a partir de fontes não tradicionais, como telefones celulares, via 
satélite, redes sociais e dados digitalizados (Adams & Judd, 2018).

A Comissão Estatística das Nações Unidas (UNSTATS) tem despendido esforços para estabelecer 
mecanismos para a coordenação, homogeneização e homologação dos esforços estatísticos nacionais 
para a concretização de um sistema global de indicadores completo e funcional (UNSTATS, 2018). 
Os sistemas estatísticos nacionais são cruciais para alcançar avanços significativos no sistema global 
de indicadores, considerando que, em última instância, os Estados e seus sistemas estatísticos serão 
responsáveis por estimar e validar os dados que serão utilizados no acompanhamento global. É preciso 
considerar que os processos de informação global com indicadores sobre os ODS deverão estar basea-
dos, primariamente, em dados e estatísticas produzidos pelos sistemas nacionais. Nesse sentido, o uso 
de ferramentas e padrões será essencial para possibilitar a automatização do intercâmbio de dados.4

Os princípios estabelecidos para alcançar um sistema global de indicadores e monitoramento são:

a.  Transparência: os dados e metadados devem ser abertos e compartilháveis, todos os ajustes ou 
as estimativas realizadas devem ser declaradas de forma transparente, e as metodologias usadas 
devem ser compartilhadas por todas as partes.

b.  Colaboração e comunicação: a colaboração e a comunicação entre Institutos Nacionais de 
Estatística, agências que armazenam dados e outras partes envolvidas são primordiais para 
assegurar um fluxo de dados efetivo e sua comparabilidade internacional com altos padrões de 
qualidade. A comunicação aberta deverá permitir que todas as partes tenham um entendimen-
to pleno do que ocorre em cada fase do processo.

3	 Esses	indicadores	foram	classificados	em	três	níveis	diferentes	de	acordo	com	a	aceitação	de	sua	metodologia	e	a	disponibilidade	
de	dados	suficientes.	O	nível	I	consiste	dos	indicadores	que	contam	com	uma	metodologia	estabelecida	e	grande	quantidade	de	
dados,	com	pelo	menos	50%	dos	países	produzindo-os	e	alcançando	pelo	menos	50%	da	população	de	cada	região;	o	nível	II	con-
siste	dos	indicadores	que	têm	uma	metodologia	estabelecida,	porém	dados	insuficientes	porque	não	são	produzidos	regularmente	
pelos	países;	e	o	nível	III	corresponde	ao	conjunto	de	indicadores	que	ainda	não	tem	uma	metodologia	estabelecida	ou	aceita.

4	 São	exemplos	a	Statistical	Data	and	Metadata	eXchange	(SDMX)	e	as	Application	Program	Interfaces	(APIs)	por	meios	online.
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c.  Padrões profissionais e científicos: os conceitos, as definições, as classificações, as fontes, 
os métodos e os procedimentos usados na produção das estatísticas devem ser escolhidos de 
acordo com padrões profissionais e científicos e construídos com transparência.

1 AS TIC: OPORTUNIDADES E DESAFIOS 

Recomendações para uma política pública TIC alinhada com o desenvolvimento sustentável

1. Desenhar, avaliar e implementar políticas pú-
blicas de TIC integrais e coerentes com os 
princípios de desenvolvimento sustentável, 
garantindo orçamento suficiente e os órgãos de 
coordenação e participação necessários. Essas 
políticas de transformação digital devem estar 
integradas aos planos e às estratégias nacionais 
ou locais de desenvolvimento alinhadas com a 
Agenda 2030.

2. Aproveitar plenamente os avanços da ciência, 
tecnologia e inovação (CTI) nas dimensões 
econômica, social, ambiental e cultural que 
fomentem o desenvolvimento sustentável, de 
forma coordenada e articulada com outros ato-
res acadêmicos, da sociedade civil, empresariais 
e em múltiplos níveis (internacionais, estaduais, 
regionais e locais).

3. Contar com políticas públicas de TIC com en-
foque nos direitos humanos, assim como ga-
rantir o princípio da aplicabilidade dos direitos 
humanos ao ciberespaço e aos princípios nor-
mativos DAAM que devem guiar o desenvolvi-
mento da Internet.

4. Garantir que o Estado faça uso eficiente, trans-
parente, sem censura, equitativo e participa-
tivo da Internet relativo à prestação de serviços 
e também em sua relação com cidadãos por 
meio do governo aberto e da ampliação de espa-
ços democráticos.

5. Incorporar os diferentes aspectos associados 
com a equidade em marcos regulatórios, po-
líticas de acesso e proteção de direitos para 
garantir que as TIC contribuam para o desenvol-
vimento em termos de sustentabilidade, inclusão 
e justiça social, assim como reduzir o hiato di-
gital, tanto dentro do mesmo país quanto entre 
países, entre as populações rurais e urbanas, 
entre os idosos e os mais jovens, entre pesso-
as com ou sem deficiências ou entre homens e 
mulheres.

6. Colaborar na definição da governança e regu-
lação da Internet, desde o princípio de respon-
sabilidade compartilhada no cenário mundial, 
para um melhor desenvolvimento das agendas 
digitais que incorpore as alianças de múltiplas 
partes interessadas (multi-stakeholders) e que 
busque equilíbrios que garantam a privacidade 
e as necessidades dos usuários, com segurança, 
assim como abordagens centradas no usuário, 
mecanismos colaborativos para melhorar a se-
gurança e uma plataforma web aberta coerente 
com os princípios Open Stand (Internet Society, 
2015).

7. Elaborar estratégias ou planos de desenvol-
vimento nacionais sobre TIC que respondam 
aos potenciais de inovação social e econômica 
que possam ser alcançados por meio de seu 
uso adequado e cuja prioridade seja dada não 
apenas à questão da infraestrutura (à qualida-
de da banda larga, à mobilidade para melhorar 
o acesso às TIC ou aos padrões técnicos), mas, 
também, à redução das desigualdades, à incor-
poração das TIC nas áreas de políticas como da 
saúde, da agricultura e da proteção ambiental ou 
as preocupações éticas sobre o uso da comuni-
cação social, entre outras.

8. Acompanhar a transição da economia tradi-
cional à economia digital, reduzindo ao máxi-
mo os custos sociais e ambientais e enfrentando 
os desafios que se apresentem em assuntos de 
política da concorrência, fiscalização, privacida-
de, segurança e equidade, tratando o acesso a 
recursos que já são chaves na nova economia, 
em escala nacional e global.

9.  Exercer uma liderança digital, que abranja 
uma compreensão profunda sobre como as TIC 
interagem com outros fatores complementares, 
como as políticas econômicas, as instituições 
de governo, as capacidades de gestão e as es-
truturas organizacionais e práticas de negócio. 
Alinhar os investimentos em TIC com políticas 
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e investimentos complementares nos setores e 
organizações a serem transformados.

10.  Incorporar à definição das políticas públicas 
de acesso à informação: uma infraestrutura de 
acesso à informação e às comunicações; a ca-
pacidade necessária de indivíduos e de todos os 
atores sociais; um contexto social positivo para 
sua utilização e um contexto jurídico e político 
favorável (Garrido & Wyber, 2017). Também se 
recomenda a incorporação transversal nos pla-
nos de desenvolvimento e/ou agendas digitais, 
políticas de dados abertos, de soluções abertas, 
de Alfabetização Digital, Midiática e Informacio-
nal (AMI) e de acesso universal, serviço universal 
e fundos para o acesso.

11. A respeito do uso de soluções TIC, incorporar 
aos Planos Nacionais de Desenvolvimento, às 
Agendas Digitais e às políticas setoriais medidas 
que garantam: a) a compatibilidade das soluções 
TIC que assegurem o acesso público a elas, b) 
a disponibilidade de soluções TIC e aplicações 
que garantam o acesso e o manejo por parte 
de todas as pessoas e atores sociais, c) custos 
acessíveis de conectividade e de acesso a dis-
positivos e aplicações, d) as competências ne-
cessárias para acessar e manejar os dispositivos 
e as aplicações disponíveis, especialmente para 
garantir que as pessoas com menos recursos 
não sejam prejudicadas e e) regulações que pre-
vejam o acesso a dados e soluções TIC.

12. Elaborar políticas nacionais de fortalecimento 
de competências digitais, comunicacionais e 
informacionais da administração pública em to-
dos os níveis e setores, das empresas e as orga-
nizações da sociedade civil; políticas nacionais 
de promoção da inovação de soluções TIC no 
sistema empresarial, educativo e científico.

13. Definir políticas de promoção das TIC que 
orientem as aplicações e o desenvolvimento de 
conteúdos locais, baseados nas necessidades 
locais. Para tanto, as pessoas responsáveis pe-
las políticas devem prestar atenção aos aspectos 
das transformações como a gestão da mudança, 
das habilidades, dos incentivos e da cultura.

14. Para usar as TIC para a medição do desenvol-
vimento de forma eficiente, é necessário que os 
governos nacionais: a) fomentem e promovam 
as soluções inovadoras a respeito da disponi-
bilidade e uso de dispositivos e aplicações TIC 
para a geração de dados, a análise de dados e 
a composição de um ecossistema de dados; b) 
incorporem ações aos planos nacionais de de-
senvolvimento, às agendas nacionais digitais e 
aos sistemas nacionais de estatísticas.

15.  Desenvolver capacidades, particularmente 
dos produtores de estatísticas, para contar 
com indicadores vinculados às TIC e/ou à In-
ternet precisos, confiáveis e claros que sirvam 
de evidência na melhoria das políticas públicas. 
Além da desagregação de dados por renda, sexo, 
raça ou grupos da população, também convém 
contar com indicadores em âmbito local ou mu-
nicipal para tratar de incorporar todas as reali-
dades que as médias nacionais tornam invisíveis 
e, assim, cumprir com o mandato de não deixar 
ninguém para trás.

16. Atender às recomendações da Comissão Estatís-
tica das Nações Unidas (UNSTATS) no estabele-
cimento de mecanismos para a coordenação, 
homogeneização e homologação dos esfor-
ços estatísticos nacionais para a concretiza-
ção de um sistema global de indicadores com-
pleto e funcional.
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1.1 As TIC diante dos novos desafios globais 

e da Agenda 2030

A aprovação da Agenda 2030 e dos Objetivos 
do Desenvolvimento Sustentável (ODS) não re-
presenta apenas um acordo internacional no que 
tange a algumas metas desejáveis, mas, também, 
supõe transformações globais de profundidade 
e alcance excepcional para o mundo atual. Essas 
transformações denotam um apelo para buscar 
soluções integradas que precisam ser abordadas 
a partir de um novo enfoque (Organização das 
Nações Unidas, 2015a) e de atuações inovadoras. 
O princípio do Desenvolvimento Sustentável que 
inspira e que é almejado pela Agenda 2030 cons-
titui uma mudança significativa para os países e 
seus cidadãos, para que se tornem responsáveis, 
‘verdes’ e globais (UNESCO, 2017).

Conforme reiterado por diferentes instituições, 
a Agenda 2030 é uma agenda universal, multi-
dimensional, inclusiva e integral. No entanto, 
somente essa afirmação não viabilizará a univer-
salidade, multidimensionalidade, inclusão e inte-
gralidade em seus processos de implementação.  
É preciso aprofundar a questão até estabelecer 
claramente quais são as inter-relações dos 17 ob-
jetivos consignados, quais as determinações entre 
as diferentes dimensões do desenvolvimento sus-
tentável (econômico, ambiental, social, de gover-
nabilidade e cultural) e explorar adequadamente 
o significado do termo universalidade. A aborda-
gem necessária para compreender e implementar 
a proposta da Agenda 2030 deve ser, portanto, 
multissetorial, multinível, multidimensional e 
transformadora da forma como o poder é distri-
buído atualmente e que resulta em desigualdades 
e insustentabilidades (Martínez-Osés & Martí-
nez, 2016).

A Agenda 2030 reconhece a importância de 
aproveitar plenamente a ciência, a tecnologia e 
inovação (CTI) e as TIC para o desenvolvimento 
sustentável (UNESCO, 2017). Existem amplas 
evidências empíricas demonstrando que, quan-
do administradas eticamente, as CTI são funda-

mentais para o desenvolvimento; todavia foram 
a Agenda 2030 e os ODS que, pela primeira vez, 
reconheceram explícita e universalmente as CTI 
como o principal motor para o desenvolvimento 
sustentável, válido para todos os ODS de maneira 
transversal (UNESCO, 2017).

A Declaração da Agenda 2030 evidencia a im-
portância das TIC, na medida em que essas tecno-
logias abrem amplas possibilidades para acelerar 
o progresso humano, assim como fazem a inova-
ção e a tecnologia aplicada em diversos âmbitos, 
como a medicina ou o setor de energia (Nações 
Unidas, 2015a).

A Agenda considera que as TIC desempenham 
um papel facilitador ou de apoio, particular-
mente na criação de capacidades. No entanto, 
no marco das metas e dos objetivos da Agenda, 
existem poucas menções específicas às TIC e à sua 
adoção em políticas específicas. A meta 9c faz re-
ferência ao aumento do acesso às TIC, enquanto 
outras três mencionam sua utilidade para reforçar 
bolsas de estudo no âmbito da educação, empo-
derar as mulheres e realizar operações bancárias 
em países muito pobres (metas 4b, 5b e 17.8).  
Os indicadores também fazem parte da decla-
ração, e as TIC podem desempenhar um papel 
crucial para o bom desenvolvimento do marco de 
indicadores, o que será analisado no capítulo 3.

Para estabelecer uma relação adequada e abran-
gente entre as TIC e os ODS enquanto agenda 
global para o desenvolvimento sustentável, é pre-
ciso considerar ao menos dois aspectos. Por um 
lado, as possíveis contribuições que as TIC po-
dem executar oferecer à implementação da Agen-
da; e, por outro, analisar a sustentabilidade das 
intervenções através das TIC especificamente de-
senhadas para a erradicação da pobreza e a redu-
ção das desigualdades (Sharafat & Lehr, 2017), 
assim como para reverter as mudanças climáticas 
e buscar a sustentabilidade ambiental. Em suma, 
como foi mencionado, os ODS promovem uma 
nova abordagem integrada, pela qual enfatiza-se o 
potencial de abertura de novas possibilidades para 
o progresso humano proporcionado pelas TIC e, 

TIC PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL. 
RECOMENDAÇÕES DE POLÍTICAS PÚBLICAS QUE  
GARANTEM DIREITOS.
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ao mesmo tempo, chama-se para uma revisão do 
conjunto da produção material de bens e servi-
ços desde critérios de sustentabilidade. As TIC 
também são bens e serviços produzidos e consu-
midos e, por isso, modalidades insustentáveis de 
consumo e produção das TIC também devem ser 
enfrentadas.

De fato, não se pode duvidar da centralidade 
que as TIC alcançaram na determinação dos atu-
ais processos sociais e econômicos, tanto nos âm-
bitos local e nacional como em sua dimensão glo-
bal. Hoje, as TIC representam uma ferramenta 
essencial utilizada tanto por indivíduos quanto 
por instituições de qualquer natureza, pois abrem 
novas possibilidades para a vida cotidiana, para 
os negócios ou para os mecanismos de governo. 
Nesse sentido, os ODS implementar-se-ão em 
um contexto marcado pelas novas possibilidades 
de dispor e compartilhar informações, tanto para 
a formulação de políticas públicas como para seu 
o acompanhamento e a sua avaliação. Por esse 
motivo, tornam-se essenciais as questões relativas 
ao acesso à Internet, a disponibilidade de aces-
so aberto aos recursos informativos, a proteção à 
privacidade, o fomento da vigilância cidadã e os 
direitos de expressão em um mundo que está se 
digitalizando (UNESCO, 2015b).

De acordo com a compreensão do desenvolvi-
mento sustentável promovida pelos ODS, que o 
define como um processo de caráter multidimen-
sional, também é preciso incorporar uma análise 
dos impactos das TIC, não apenas de sua influ-
ência na economia global, mas, também, e acima 
de tudo, os impactos ambientais de sua expansão 
acelerada. Nesse sentido, o principal desafio é o 
alto grau de insustentabilidade de alguns aspectos 
do setor TIC, tanto em termos do impacto am-
biental como de seu modelo de negócio (Unwin, 
2017). Apesar do amplo debate em torno dessa 
questão, ainda não é possível assegurar que a ex-
pansão das TIC ocorra dentro de um marco de 
sustentabilidade ambiental comprovado e, por 
isso, é altamente recomendável monitorar cons-
tantemente seus impactos ambientais, por exem-
plo, por meio da Global e-Sustainability Initiative 
e seu marco de avaliação (GeSI, 2016a).

Ainda é preciso atender à dimensão social do 
desenvolvimento sustentável referente às TIC e 
analisar os riscos oriundos da desigualdade de 

acesso a estas, visto que estão associados ao au-
mento das desigualdades sociais, econômicas e 
políticas, a ponto de já ameaçarem a estabilidade 
de alguns países e sua capacidade de alcançar o 
crescimento (Sharafat & Lehr, 2017).

A Cúpula Mundial sobre a Sociedade da Infor-
mação (CMSI) de 2003, em Genebra e, especial-
mente, na agenda de Túnis 2005 (CMSI, 2005), 
estabeleceu o marco geral segundo o qual o sis-
tema das Nações Unidas incorporou as TIC em 
suas iniciativas de desenvolvimento. Os fóruns 
anuais e, particularmente, o encontro de 2015 
estabeleceram a relação entre as 11 linhas de ação 
da CMSI e os 17 ODS (UIT, 2015), analisada no 
capítulo 2.

1.2 Um olhar crítico sobre a agenda digital: 

oportunidades e riscos

A revolução da tecnologia digital tem contri-
buído de forma decisiva para modificar padrões 
econômicos, sociais e políticos. O surgimento 
das TIC abriu um novo campo de possibilidades 
e oportunidades que, até bem pouco tempo atrás, 
eram inimagináveis quanto à promoção da liber-
dade de expressão, do acesso a informações, de 
transparência e de vigilância cidadã dos processos 
e dinâmicas de desenvolvimento.

O surgimento dos smartphones e a expansão da 
cobertura para acesso à Internet fez disparar o uso 
da rede, multiplicando suas possibilidades. Mais 
de 4 bilhões de pessoas – mais de 50% da popu-
lação mundial – têm acesso à Internet e, dessas, 
57% acessam-na por meio do telefone celular 
(CEPAL, 2018). Calcula-se que, em 2019, 80% 
dos usuários de Internet terão acesso por meio 
do celular (Internet Society, 2015), como suge-
re o fato de que, em 2017, já existiam 5 bilhões 
de usuários únicos de telefones celulares (UIT, 
2018). Em menos de uma década e meia, a tec-
nologia de conexão foi do GPRS ao 4G, propor-
cionando acesso mais rápido e fácil à transmis-
são de dados. Consequentemente, o mercado de 
aplicativos (apps) já superou o tráfego realizado 
em navegadores, o que tem gerado novas oportu-
nidades de negócios no setor do entretenimento 
e do lazer, da segurança, da educação, da saúde 
e das finanças, entre muitos outros. Os governos 
também começaram a usar a Internet para se re-
lacionar com os cidadãos, disponibilizando infor-
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mações e proporcionando novos mecanismos de 
consulta e participação (Internet Society, 2015).

O ritmo da expansão do uso de aplicativos tem-
-se acelerado de maneira excepcional. Em 2017, 
175.000 milhões de aplicativos foram baixados e 
aproximadamente 40 foram usados ativamente 
em cada smartphone, com um tempo médio de 
três horas ao dia dedicadas por usuário. Em janei-
ro de 2018, mais de 3 bilhões de pessoas usavam 
as redes sociais por mês, sobretudo, por meio de 
aparelhos móveis (42% da população mundial). 
Entretanto o uso de plataformas de comércio ele-
trônico para comprar bens de consumo chegou 
a 1.8 bilhão de compradores online em âmbito 
mundial (23% da população) (CEPAL, 2018).

Nos últimos 30 anos, o avanço das TIC tem 
sido citado, frequentemente, como um fator de 
desenvolvimento por si só. A ênfase recai sobre o 
acesso à conectividade e demonstra uma visão um 
tanto quanto utópica sobre as TIC, no sentido de 
que o acesso em si seria suficiente para promo-
ver transformações sociais e econômicas. Para o 
bem ou para o mal, ao longo da última década, a 
inovação tecnológica foi a narrativa central sobre 
o desenvolvimento da Internet; para a próxima 
década, a narrativa tende a centrar-se em aspectos 
de governança, política e regulação da Internet 
(Dutton, 2016).

De forma complementar e como consequência 
da transversalidade por meio da qual a agenda 
digital incorporou-se nos diversos processos de 
produção econômica, afirma-se que o big data 
constitui-se no alimento do novo elemento dis-
ruptivo da economia global, como foi o caso do 
petróleo nas últimas décadas (The Economist, 
2017). Nesse sentido, é importante destacar que 
os dados têm suas próprias características, como a 
reprodutibilidade e o uso não rival, custos margi-
nais e de transporte praticamente nulos e rendi-
mentos crescentes em escala (quanto mais infor-
mação, mais precisos os algoritmos e as previsões)  
(CEPAL, 2018).

O desenvolvimento significativo da agenda di-
gital tem levantado uma série de questões que 
vai dos padrões técnicos da infraestrutura de 
acesso à Internet até preocupações éticas sobre 
o uso de meios de comunicação social (UNES-

5 Os casos de Cambridge Analítica, Facebook e as eleições estadunidenses são paradigmáticos com respeito aos riscos associa-
dos	à	segurança	dos	dados	pessoais.

CO, 2015b). O passar do tempo nos mostra que 
as mudanças aceleradas que as TIC introduzi-
ram nos processos econômicos e sociais devem 
ser analisadas e compreendidas a partir de uma 
abordagem da economia política, que inclua di-
ferentes aspectos relativos aos marcos regulató-
rios políticos de acesso e proteção a direitos a 
fim de garantir que as TIC contribuam para 
o desenvolvimento em termos de sustentabili-
dade, inclusão e justiça social.

As consequências sociais da revolução tec-
nológica não podem ser vistas com ingenuidade 
porque geram perturbações e riscos nas relações 
sociais e econômicas, o que exige um marco de 
análise para a ação que incorpore a gestão ade-
quada dessas perturbações. A ubiquidade das 
novas tecnologias digitais já é uma realidade que 
traz consigo uma gama de transformações pos-
síveis para o desenvolvimento global. Hoje em 
dia, porém, aquilo que se considerava promitente 
como fatores de desenvolvimento continua sen-
do apenas projeção, com um potencial que ainda 
está longe de se desenvolver. Esse potencial, em 
termos do aumento da produtividade, do cresci-
mento sustentável, da inclusão social e econômi-
ca, da governança aprimorada e de tomadas de 
decisão coletivas mais inteligentes, bem como 
da prestação responsável de serviços, permanece 
como uma série de fatos isolados para comunida-
des concretas e está longe de ter-se transformado 
em um modelo de desenvolvimento generalizado 
(Hanna, 2016).

Do mesmo modo, os riscos associados à agen-
da digital cresceram de maneira bastante notável.  
A violação de dados na Internet tem aumentado 
nos últimos tempos, afetando um número cada 
vez maior de usuários, alcançando a esfera pública 
e a agenda de preocupações cidadãs.5

Esses e outros casos contribuíram para gerar 
certa desconfiança da Internet, de pessoas usuá-
rias e consumidores. As principais causas do cres-
cimento das violações de dados são os ataques por 
motivos de espionagem, influência política e para 
obter benefícios financeiros. A questão da prote-
ção de dados pessoais constitui um desafio para 
as operadoras de plataformas e para sua lógica 
de funcionamento. Ademais, muitas identida-
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des e dados pessoais foram roubados e utilizados 
fraudulentamente nos últimos tempos (Internet 
Society, 2015). Como resultado disso tudo, au-
mentou a sensação de que governos e empresas 
têm novas possibilidades de vigilância a partir dos 
diversos dados de informações pessoais comparti-
lhados pela Internet (GISWatch, 2013).

Em um período relativamente curto, mais espe-
cificamente ao longo da última década, o centro 
da atenção e da inovação passou da conectivida-
de móvel e da computação em nuvem6 para os 
ecossistemas da Internet das Coisas e o manejo de 
dados por meio da Inteligência Artificial7, a robó-
tica e o blockchain, cujas aplicações demonstra-
ram todo seu potencial com as redes 5G (CEPAL, 
2018). Assim, encontramo-nos em um mundo 
caracterizado não apenas pela hiperconectivi-
dade, mas pela sobreposição da economia tradi-
cional à economia digital, com suas respectivas 
relações sociais e institucionais navegando entre 
dois mundos.

Isso dá lugar a um novo sistema digitalmente 
entrelaçado no qual se integram modelos de am-
bas as esferas que interagem entre si, dando lugar a 
ecossistemas mais complexos que se encontram em 
processo de transformação organizacional, institu-
cional e normativa com a premência imposta pela 
velocidade da revolução digital. Em curto prazo, 
é possível prever que a convivência de dois esque-
mas dará lugar a incertezas e conflitos nas áreas de 
maior simbiose (CEPAL, 2018).

Essa simbiose não se refere apenas à incursão 
da economia digital em setores antes reservados 
àquela tradicional, mas também se refere à digita-
lização de seus sistemas de produção. A indús-
tria automotora e o setor financeiro são os setores 
que passam pela maior transformação em termos 
de grau de digitalização de seus produtos e servi-
ços e de processo de produção em si. Até 2020, 
estima-se que os setores que mais terão digitaliza-
do suas atividades serão os da saúde, da manufa-
tura, da agricultura, da mineração, do transporte 
e da energia (CEPAL, 2018). Além da adaptação 

6	 A	computação	em	nuvem	(do	inglês cloud computing),		também	conhecida	como	serviços	em	nuvem,	informática	em	nuvem,	
nuvem	de	computação,	nuvem	de	conceitos	ou	simplesmente	“a	nuvem”,	é	um	paradigma	que	permite	a	prestação	de	serviços	
de computação por meio de uma rede, geralmente, a Internet.

7	 A	Inteligência	Artificial	(Artificial Intelligence)	é	a	simulação	de	processos	de	inteligência	humana	por	parte	de	máquinas,	espe-
cialmente,	sistemas	de	informática.	Esses	processos	incluem	a	aprendizagem	(a	aquisição	de	informação	e	regras	para	o	uso	da	
informação),	o	raciocínio	(usando	as	regras	para	chegar	a	conclusões	aproximadas	ou	definitivas)	e	a	autocorreção.	Aplicações	
particulares	da	inteligência	artificial	incluem	sistemas	inteligentes,	reconhecimento	de	voz	e	visão	artificial.

de estratégias de negócio de empresas à agenda 
digital, surgem novos negócios baseados na inter-
mediação digital, como no turismo, no transporte 
urbano, em serviços em domicílio ou na hotela-
ria, que dão lugar a uma convivência entre a eco-
nomia sob demanda (gig economy) e a economia 
colaborativa (sharing economy).

Tudo isso nos coloca diante de enormes desa-
fios que se apresentam em matéria de política de 
concorrência, fiscalização, privacidade, segurança 
e equidade, tratando-se de acesso a recursos que 
já são fundamentais na nova economia. Esses de-
safios não podem ser abordados apenas em escala 
nacional ou como assuntos de segurança nacional, 
mas exigem uma abordagem claramente cos-
mopolita como exigência coerente para abordar 
assuntos que transcendem os limites geográficos 
(CEPAL, 2018). Em outras palavras, os efeitos da 
revolução digital afetam diretamente a alocação 
de recursos, as relações trabalhistas, a estrutura 
social e de poder; ou seja, afetam os modelos e 
as perspectivas de desenvolvimento hoje vigentes. 
Por isso, é obrigatório atender à necessidade de 
revisar o conceito de desenvolvimento e, sobre-
tudo, das relações entre as tecnologias digitais e 
as políticas públicas adequadas para promover o 
desenvolvimento equitativo e sustentável, como 
preconizado pela Agenda 2030 e os ODS.

1.3 Desigualdades digitais

A equidade representa uma aspiração da Agen-
da 2030 e seus 17 ODS e, ao mesmo tempo, um 
princípio norteador para a formulação das polí-
ticas públicas necessárias para sua implementa-
ção. Em um contexto de transformação digital, 
é preciso levar em consideração o chamado hia-
to digital. A OCDE define o hiato digital como 
“o hiato entre indivíduos, domicílios, empresas e 
áreas geográficas em diferentes níveis socioeconô-
micos em relação tanto às suas oportunidades de 
acesso às TIC como seu uso da Internet em uma 
ampla variedade de atividades” (OCDE, 2015). 
Apesar da existência do hiato digital ser inegável, 
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há diferentes visões sobre o alcance e as razões 
que explicam sua existência. Esse hiato se refere a 
diferentes âmbitos, como dentro do mesmo país 
e entre países, entre populações rurais e urbanas, 
entre idosos e jovens, entre pessoas com ou sem 
deficiências ou entre homens e mulheres.

Também, é preciso considerar que as desigual-
dades digitais não são fenômenos independentes 
das condições socioeconômicas já existentes nas 
sociedades nas quais ocorre a expansão das TIC. 
Muito pelo contrário, o hiato digital está associa-
do às amplas desigualdades em termos de edu-
cação, saúde, renda, moradia, emprego, gênero 
e acesso à água potável e a alimentos. Portanto, 
o hiato digital deve ser compreendido e tratado 
precisamente no contexto dessas desigualdades 
sociais e econômicas. As desigualdades de aces-
so à conectividade e às habilidades, a serviços e 
a conhecimentos associados à revolução tecnoló-
gica têm elementos em comum com as análises 
das desigualdades sociais. O foco das políticas 
para reduzir o hiato digital tem sido o de forne-
cer acesso às TIC, porém em poucas ocasiões tem 
se incorporado grupos de populações pobres ou 
marginalizadas aos processos de formulação des-
sas políticas, o que teria ajudado a compreender 
as nuanças de suas necessidades de maneira es-
pecífica (GISWatch, 2013). Existe um debate so-
bre se o hiato digital está ampliando-se ou não, 
dependendo de quais os indicadores usados para 
a sua mensuração. Cada vez mais, os aspectos a 
serem considerados como dimensões para a me-
dição do hiato digital ampliam-se. Além do hiato 
de acesso, também é importante medir o chama-
do hiato digital “de segundo nível”, que conside-
ra que características socioeconômicas (tais como 
nível de escolaridade, gênero, renda, faixa etária), 
diferenças motivacionais e diferentes capacidades 
e habilidades digitais estariam produzindo usos 
desiguais, inclusive, entre aqueles com acesso à 
rede (Van Dijk, 2005; DiMaggio, Hargittai, Ce-
leste, & Shafer, 2004; Van Deursen & Van Dijk, 
2013). Com base nessa perspectiva, não bastam 
políticas públicas de acesso e conectividade; tam-
bém é preciso fazer intervenções que promovam a 
educação formal, o treinamento de trabalhadores 
e o desenvolvimento de habilidades digitais.

Apesar do imenso potencial das TIC para con-
tribuir positivamente com o desenvolvimento 
sustentável e os 17 ODS, é preciso lembrar que 
a expansão das TIC pode causar perturbações 

nas estruturas econômicas e sociais tradicio-
nais. Por exemplo, as TIC podem aumentar a 
desigualdade de renda e concentrar benefícios 
econômicos, caso não sejam adotados esforços es-
pecíficos para garantir a inclusão e a acessibilida-
de universal e para apoiar o desenvolvimento de 
habilidades (Sharafat & Lehr, 2017). Como fazer 
para assegurar que o acesso seja ampliado de ma-
neira segura e que respeite a privacidade, com a 
escolha fácil entre plataformas e que os conteúdos 
estejam disponíveis, sejam acessíveis e relevantes 
para todos os usuários? (Internet Society, 2015).

Se o acesso às TIC tem acelerado, de maneira 
até então impensável, a capacidade de realizar 
operações, acessar informações e modificar pa-
drões de empregabilidade e o uso de vários ser-
viços, as limitações quanto à universalização da 
conectividade põe em evidência a ampliação do 
hiato entre aqueles que dispõem de acesso e aque-
les que não. Para isso, a universalização da conec-
tividade já representa uma estratégia para várias 
instituições e para alguns governos. Trata-se de 
abordar um desafio que está associado não ape-
nas ao investimento e à oferta de serviços, mas 
que está relacionado com os fatores de demanda 
desigual, que também dependem das diferentes 
condições socioeconômicas, educativas, de em-
prego, etc. Nesse sentido, seria conveniente que 
qualquer proposta de “não deixar ninguém para 
trás” em matéria de conectividade e de seus po-
tenciais benefícios incorporasse uma estratégia 
coordenada de universalização, centrada em gru-
pos da população como as pessoas com deficiên-
cia, populações indígenas e comunidades menos 
favorecidas. Os subsídios e as facilidades para 
determinados grupos representariam medidas de 
caráter imprescindível a quaisquer estratégias de 
universalização dos benefícios da conectividade.

Nesse sentido, a ampliação tem-se centrado em 
novos nichos de mercado, como jovens e mulhe-
res, porém sem seguir diretrizes políticas baseadas 
na universalidade do acesso. De fato, questões 
como classe social, gênero, deficiências ou morar 
em áreas urbanas ainda representam vantagens 
comparativas para alguns grupos da população 
em relação a outros (GISWatch, 2013). Muitas 
funções econômicas e sociais, assim como serviços 
públicos e privados, deslocam-se para a Internet. 
Existem empregos que sofrem mutações ou são 
eliminados, assim como se criam novos tipos, um 
cenário que pode afetar os direitos trabalhistas. 
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Aspectos dos sistemas educativos são transforma-
dos, porém nem sempre segundo parâmetros que 
melhoram a educação. Por esse motivo, para que 
a Internet e as tecnologias possam realmente 
contribuir para garantir direitos, é preciso de-
senvolver um marco de políticas públicas para 
esse propósito que permita tanto aproveitar as 
vantagens das TIC como prevenir e enfrentar os 
novos desafios oriundos do desenvolvimento tec-
nológico (Burch, 2017). 

Alguns relatórios recentes reconhecem que as 
contribuições das TIC para o desenvolvimento 
não foram sempre tão bem-sucedidas como se 
havia antecipado. Segundo esses relatórios, sua 
contribuição para o crescimento econômico está 
frequentemente associada ao aumento das desi-
gualdades, o que é notável em uma época que a 
redução dessas é considerada a principal finalida-
de do desenvolvimento das políticas econômicas, 
do mesmo modo como foi durante décadas a bus-
ca do crescimento econômico (OCDE, 2015).

Assim, o desenvolvimento e a expansão das 
TIC, por sua natureza e versatilidade, não deter-
minam os resultados do desenvolvimento das 
sociedades em si. Ou seja, não existe uma relação 
causal direta entre a expansão das TIC e os níveis 
de desenvolvimento de determinada sociedade. 
Os contextos, as instituições e os fatores humanos 
coproduzem esses resultados. E, no processo ob-
servado até agora, parecem existir dois desafios 
que explicam por que os resultados do desenvol-
vimento não se disseminaram de forma tão ampla 
e equitativa quanto ao acesso à Internet e ao tele-
fone celular.

O primeiro diz respeito à lacuna entre o inves-
timento em tecnologias digitais e em políticas 
econômicas, instituições e recursos humanos, to-
dos igualmente essenciais para a transformação. 
Investimentos em tecnologias não podem subs-
tituir esses outros fatores que têm o potencial de 
fazer com que as tecnologias sirvam para alcançar 
resultados de desenvolvimento. Normalmente, a 
liderança responsável pelos investimentos dos pa-
íses encontra-se em ministérios dedicados a ques-
tões de acesso e fornecimento de conexões, muito 
distantes das demandas de TIC de outros setores 
ou ministérios como os da saúde ou da educação. 
Algo parecido acontece entre agências de apoio 
internacional, cujos especialistas do setor das TIC 
realizam suas próprias iniciativas de conectividade 

sem interagir com especialistas nas áreas da edu-
cação, da governança ou do meio ambiente.

O segundo desafio é a falta de conexão entre 
os elementos-chave do ecossistema TIC, como a 
infraestrutura para a conectividade, a indústria de 
serviços locais TIC, as capacidades para manter 
a infraestrutura e os sistemas, as aplicações que 
atendam às necessidades de usuários locais e as 
instituições para sincronizar esses elementos que 
são altamente interdependentes. Pesquisas de or-
ganismos internacionais mostram que a maior 
parte dos países da América Latina adotou, nos 
últimos anos, programas de difusão da Internet 
de banda larga (UIT, 2013) ou estratégias nacio-
nais de uso das tecnologias da informação e co-
municação (TIC) na educação (Sunkel, Trucco, 
& Espejo, 2014). No entanto ainda são poucos 
os países que adotam uma abordagem holística 
a respeito da inovação social e econômica que 
pode ser alcançada por meio do uso adequado do 
potencial oferecido pelas TIC. De forma geral, 
observa-se que o desenvolvimento das TIC está 
fragmentado entre vários ministérios e atores da 
área de ciência e tecnologia, finanças, educação, 
indústria, comércio, agências reguladoras de tele-
comunicações, provedoras de Internet, programa-
dores de conteúdos digitais, etc. (Hanna, 2016).

É importante destacar o hiato digital de gêne-
ro, pois, de acordo com a abordagem integrada 
e multidimensional exigida pela Agenda 2030, a 
perspectiva de igualdade de gênero não apenas in-
corpora todas as ações de promoção de mulheres 
e meninas contempladas no ODS 5, mas, tam-
bém, inclui todos os outros ODS. Nesse sentido, 
os dados devem ser desagregados por sexo em seus 
marcos de implementação e promove-se, como 
algo fundamental, a igualdade de gênero e o em-
poderamento das mulheres em todas as esferas de 
transformação sobre as quais atua a Agenda. Em 
outras palavras: a igualdade de gênero constitui 
um princípio que deve permear toda ação polí-
tica nas estratégias de implementação da Agenda 
2030 (UNESCO, 2017).

Como consequência da estrutura de relações 
de poder desiguais entre homens e mulheres, as 
mulheres têm menos opções de participar dos re-
cursos financeiros, educativos, sociais e de saúde 
que oferece a agenda digital. No que diz respeito 
ao acesso à Internet ou à telefonia móvel, as mu-
lheres estão atrás dos homens – com 250 e 200 
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milhões a menos, respectivamente (UIT, 2018), 
além de ocuparem apenas 10% dos empregos tec-
nológicos no Vale do Silício e desenvolverem 6% 
dos aplicativos.

Nesse sentido, ao analisar o hiato digital de gê-
nero em termos de acesso à Internet e do uso de 
telefones celulares, esse parece ter diminuído em 
alguns lugares, de forma notável, nos últimos dez 
ou 15 anos. Esse é o caso da América Latina, onde 
48% das pessoas que usam a Internet já são mu-
lheres. Entretanto existe uma presença desigual 
de homens e mulheres em carreiras tecnológicas, 
no acesso a financiamento para projetos de pes-
quisa e desenvolvimento, no desenvolvimento de 
protótipos, software, etc. e em empregos em polos 
tecnológicos. Por isso, a análise do hiato digital de 
gênero deve incluir dimensões para além do aces-
so à Internet e dos diferentes dispositivos - como 
computadores ou telefones celulares -; entre ou-
tros fatores precisa verificar o uso, a capacidade 
de criar e difundir conteúdo ou a desigualdade 
existente entre a presença de mulheres e homens 
trabalhando no setor tecnológico como desenvol-
vedores de videogames, aplicações, software, etc., 
em que, segundo a UIT, somente 6% dos progra-
madores de aplicações TIC são mulheres e me-
nos de 6% são programadores de software (UIT 
News, 2016, pág. 6). Igualmente desanimador é a 
presença de mulheres diretoras de grandes empre-
sas tecnológicas; em 2016, somente três eram di-
rigidas por mulheres: IBM, Oracle e Xerox (UIT 
News, 2016).

A persistência do hiato digital de gênero está 
diretamente relacionada à divisão sexual do traba-
lho e das condições e estruturas socioeconômicas 
que ainda apresentam diferenças notáveis entre os 
salários, o reconhecimento e as possibilidades da-
das às mulheres para o pleno desenvolvimento de 
suas capacidades (GISWatch, 2013). Nesse pon-
to, é preciso trabalhar as soluções integrais para 
reduzir esse hiato digital com ações que, seme-
lhantes àquelas que caminham juntas com a cul-
tura, associem as dimensões sociais e econômicas 
mediante indústrias criativas, o turismo cultural e 
a proteção do patrimônio por meio de mulheres e 
meninas criadoras e produtoras e com plena par-
ticipação a vida cultural (UNESCO, 2017).

8	 Mais	informações	em:	http://www.equals.org

9	 Mais	 informações	 em:	 http://www.unwomen.org/es/news/stories/2012/6/the-women-s-empowerment-principles-bringing-
-gender-equality-into-the-corporate-sustainability-frame

Com relação à redução do hiato digital de gêne-
ro, também é importante mencionar a iniciativa 
EQUALS8, fundada em 2016, por cinco parcei-
ros: UIT, UNWOMEN, Centro de Comércio 
Internacional, GSMA e a Universidade das Na-
ções Unidas. Ainda que seja cedo para avaliar os 
resultados e os impactos de suas ações e que entre 
seus membros atuais haja uma escassez de orga-
nizações sociais de base compostas por mulheres, 
os trabalhos dessa aliança global poderiam ser re-
levantes para sinalizar e remover as barreiras e os 
obstáculos encontrados por mulheres para atingir 
cargos de responsabilidade e liderança ou para 
que as companhias implementem os Princípios de 
Empoderamento de Mulheres ONU9 assim como 
a criação de campanhas digitais pela igualdade.

1.4 Direitos e universalidade da Internet

A Agenda 2030 é alicerçada nos direitos huma-
nos e comprometida com a implementação de to-
dos os direitos para todas as pessoas (UNESCO, 
2017). Nesse sentido, durante a 37ª sessão da 
Conferência Geral da UNESCO de 2013, os paí-
ses-membros confirmaram o princípio da aplica-
bilidade dos direitos humanos ao ciberespaço 
(UNESCO, 2015b). Nesse mesmo ano, a UNES-
CO lançou o conceito da universalidade da In-
ternet. Esse conceito ressalta normas e valores 
interconectados e interdependentes de comporta-
mento que sustentam a Internet e a necessidade 
de fortalecer esses valores para aproveitar todo o 
potencial histórico da rede para o desenvolvimen-
to sustentável (UNESCO, 2015a).

Para esse fim, foram estabelecidos quatro prin-
cípios normativos acordados pelos países-mem-
bros e que devem nortear o desenvolvimento 
da Internet. Esta deve ser: i) baseada nos direi-
tos humanos, ii) aberta; iii) acessível a todos e  
iv) que tenha participação das múltiplas partes 
interessadas (princípios DAAM).

Por meio do conceito da universalidade da 
Internet reconhece-se – além da infraestrutura e 
das aplicações – a rede de interações e de relações 
sociais e econômicas com grande potencial para 
implementar direitos, empoderar indivíduos e co-
munidades e facilitar o desenvolvimento susten-

http://www.equals.org
http://www.unwomen.org/es/news/stories/2012/6/the-women-s-empowerment-principles-bringing-gender-equality-into-the-corporate-sustainability-frame
http://www.unwomen.org/es/news/stories/2012/6/the-women-s-empowerment-principles-bringing-gender-equality-into-the-corporate-sustainability-frame
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tável (UNESCO, 2018a). “Esse entendimento da 
Internet ajuda a unir as diferentes facetas de seu 
ecossistema que estão interessadas pela tecnolo-
gia e pelas políticas públicas, pelos direitos e pelo 
desenvolvimento” (UNESCO, 2018a, pág. 3). A 
Internet tem-se tornado uma presença significati-
va na vida cotidiana, no trabalho e na identidade 
de grande parte do mundo, o que dificulta cada 
vez a distinção entre os direitos humanos dentro 
e fora da Internet. A ONU afirmou que o prin-
cípio dos direitos humanos deve ser aplicado a to-
dos os aspectos da Internet (UNESCO, 2015b). 
Esse princípio normativo implica implementar os 
mecanismos pertinentes para garantir e proteger 
os direitos no ciberespaço, tanto em âmbito mun-
dial como no contexto das políticas públicas e as 
agendas digitais nacionais.

Assim, são necessárias formas democráticas de 
governança global da Internet que respondam 
aos direitos civis e políticos na rede (por exem-
plo, direitos à liberdade de expressão online e à li-
vre associação na Internet, o direito à privacidade 
e à segurança, etc.), direitos econômicos, sociais 
e culturais (direito a acessar a infraestrutura de 
qualquer lugar, direito ao acesso igualitário entre 
homens e mulheres, direito a acessar e criar con-
teúdo cultural e linguisticamente diversificado, 
direito à acessibilidade em termos de idioma, ren-
da, nível de educação, etc.) e aos direitos globais 
ou dos povos (direito à paz, direito à segurança 
frente ao cibercrime, cibercorrupção e ciberterro-

10	 A	criptografia	de	ponta	a	ponta	(do	inglês: End-to-end encryption (E2EE)) é um sistema de comunicação no qual somente os 
usuários que se comunicam podem ler as mensagens.

rismo e o direito ao desenvolvimento tecnológico, 
entre outros) (Del Rio, 2012).

O princípio de abertura (Internet aberta) res-
salta a necessidade de padrões globais abertos, in-
teroperabilidade, interfaces abertas de aplicações 
e de ciência, documentos, textos, dados e fluxos 
abertos. Além de conhecimentos técnicos, os sis-
temas abertos, também, precisam de apoio social, 
político e científico. A transparência e a prestação 
de contas são componentes da abertura, assim 
como uma dimensão do direito de buscar e re-
ceber informações. A geração e a difusão de con-
teúdos locais e o princípio de ponta a ponta10, de 
igual modo, são partes da abertura. Desse modo, 
os direitos e o princípio da abertura são interde-
pendentes (UNESCO, 2015b).

O princípio da acessibilidade para todas 
as pessoas refere-se à superação dos aspectos 
que dão origem ao hiato digital e à exclusão 
baseados em habilidades, alfabetização, idioma, 
gênero ou deficiências. Também diz respeito à 
necessidade de padrões de negócio sustentáveis 
para atividades na Internet, e a confiança na 
preservação, qualidade, integridade, segurança 
e autenticidade da informação e do conheci-
mento (UNESCO, 2015b).

O quarto princípio da universalidade da Inter-
net é a participação das múltiplas partes inte-
ressadas. Isso remete à participação em tomadas 
de decisão que afetam a vida das pessoas. “Esse 

Fonte:	UNESCO	(2018a,	pág.	3).

Figura 1: Universalidade da Internet.
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princípio reconhece o valor da participação mul-
tissetorial, incorporando os usuários e uma pers-
pectiva centrada no usuário, assim como todos os 
outros atores críticos para desenvolver, usar e go-
vernar a Internet em vários âmbitos” (UNESCO, 
2015b: pág. 19).

Certamente, nos últimos anos, várias vozes têm 
clamado por uma Internet “justa e aberta”, ou 
seja, livre de censuras e caracterizada pelo direito à 
liberdade de expressão e de associação. Ao mesmo 
tempo, os governos, preocupados com o uso da 
Internet para o crime e o terrorismo, deram início 
a políticas regulatórias de controle das liberdades 
na rede, para tanto, limitando a expansão das pos-
sibilidades que a Internet oferece ao desenvolvi-
mento e à democracia.

Para ajudar os governos e outras partes interes-
sadas a definirem e avaliarem seus ambientes na-
cionais de Internet e desenvolverem políticas e 
agendas digitais que promovam os princípios da 
universalidade, a UNESCO desenvolveu um mar-
co de indicadores de universalidade de Internet.11 
Essa ferramenta está de acordo com a natureza in-
tegrada da Agenda 2030 e os 17 ODS, que exi-
gem mais coerência entre as políticas em âmbitos 
nacional, regional e internacional. Para tanto, é 
recomendável promover vínculos mais fortes entre 
a pesquisa e a elaboração de políticas públicas, a 
comparabilidade de dados mundiais para observar 
tendências, e o estabelecimento de prioridades e a 
avaliação de políticas (UNESCO, 2017).

1.5 A promoção e a governança das TIC para 

o desenvolvimento

Como mencionado anteriormente, os assuntos 
relativos à governança da Internet tornaram-se o 
núcleo dos debates atuais que relacionam as TIC 
e os processos de desenvolvimento. Em se tratan-
do de um conceito amplamente discutido, pode-
mos tomar como referência a definição propos-
ta pela CMSI da ONU (UN WISIS) em 2015:  
“A governança da Internet é o desenvolvimento e 
a aplicação por parte de governos, o setor privado 
e a sociedade civil, em seus respectivos papéis, de 
princípios compartilhados, normas, regras, pro-
cedimentos de tomadas de decisão e programas 
que configuram a evolução e o uso da Internet” 

11	 Após	um	extenso	processo	que	incluiu	consultas	públicas	e	projetos	pilotos,	o	documento	final	com	esses	indicadores	foi	apre-
sentado	em	outubro	de	2018.	Para	mais	informações,	consultar:	https://en.unesco.org/internetuniversality

(UIT, 2015). A questão-chave é a atribuição dos 
diferentes papéis aos diversos atores envolvidos 
no desenvolvimento e na difusão da Internet.

O peso e o papel de cada um dos atores en-
volvidos, assim como o mecanismo e as institui-
ções que terão responsabilidades compartilhadas, 
porém diferenciadas, são o objeto principal das 
discussões contemporâneas. Do mesmo modo, o 
apelo no ODS 17 pela responsabilidade compar-
tilhada e pela participação, de maneira conjunta, 
de todos os atores não permite um aprofunda-
mento sobre como seria a maneira mais adequada 
de repartir os papéis para enfrentar os desafios co-
locados pela governança do desenvolvimento sus-
tentável e, em particular, a governança da Internet 
para esse desenvolvimento.

A Agenda 2030 prioriza claramente as alian-
ças e abordagens integradas e de integração.  
As instituições nacionais e internacionais devem 
desempenhar um papel significativo como con-
vocadoras, facilitadoras e executoras das alianças 
entre as múltiplas partes interessadas e também 
apoiar processos de cooperação para a implemen-
tação dos ODS. Busca-se, por fim, um diálogo fi-
nanceiro estruturado que envolva todos os atores 
(UNESCO, 2017).

É preciso destacar que existem diferenças sig-
nificativas entre os 17 ODS em termos de seu 
estado de desenvolvimento e de acesso às tecno-
logias relevantes à sua realização, assim como em 
termos da experiência e maturidade da comuni-
dade internacional em sua aplicação e avaliação 
de seu impacto. Ademais, os diferentes atores 
(países, agências internacionais, empresas priva-
das e outros atores) que desenvolvem, facilitam 
ou adotam tecnologias, variam na forma que ex-
ploram o potencial tecnológico para o cumpri-
mento dos ODS.

A questão das alianças orientadas por múltiplas 
partes interessadas (multi-stakeholders) para o de-
senvolvimento sustentável e seu papel para a go-
vernança da Internet e das TIC para sua efetiva 
contribuição ao desenvolvimento sustentável se 
transforma em um aspecto fundamental e pri-
mordial, não apenas a partir da lógica da agre-
gação de atores, mas da incorporação necessária 
de uma nova articulação em múltiplos níveis com 

https://en.unesco.org/internetuniversality
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foco especializado nas demandas dos grupos lo-
cais mais vulneráveis, assim como a partir de uma 
análise que permita compreender as responsabili-
dades diferenciadas, porém compartilhadas, dos 
diferentes atores.

A questão das alianças orientadas por múltiplas 
partes interessadas é certamente relevante para os 
ODS e, em especial, para as iniciativas TIC no 
que tange aos ODS; contudo é importante ter 
consciência dos desafios a serem superados na 
composição dessas alianças: assegurar que sejam 
sustentáveis e de longo prazo; superar os entraves 
para alcançar acordos sobre metas e atividades de 
maneira conjunta; equilibrar diferentes interesses 
e determinar os níveis de contribuição esperados 
de cada membro; identificar recursos, estabelecer 
a cooperação entre sócios do setor privado e ins-
tituições públicas e constantemente monitorar e 
avaliar o processo para que, se necessário, recursos 
possam ser realocados em função dos resultados 
(Geldof, 2011). Ademais, com relação às desi-
gualdades, os grupos mais vulneráveis em âmbito 
local precisam ser incorporados ao debate a fim de 
integrar as agendas e demandas locais no que diz 
respeito às tecnologias e à sustentabilidade de seus 
processos de desenvolvimento.

2 A CONTRIBUIÇÃO DAS TIC PARA O 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Como mencionado anteriormente, existem vá-
rias maneiras com que as tecnologias de informa-
ção e comunicação (TIC) podem contribuir para 
o desenvolvimento e para acelerar a implementa-
ção dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentá-
vel (ODS). Apesar de não existir um ODS espe-
cífico dedicado às TIC, é possível identificar pelo 
menos três tipos de contribuição das TIC para o 
desenvolvimento sustentável:

1. Do ponto de vista dos direitos é funda-
mental assinalar o papel das TIC na ga-
rantia do acesso à informação em um 
mundo globalizado e interdependente. 
Como será visto adiante, a falta de acesso 
à informação impede a consolidação de 
sociedades equitativas, dificulta as garan-
tias democráticas e gera desigualdades.

2. Além de entender as TIC como um di-
reito, elas podem ser ferramentas efica-
zes para consolidar e garantir outros 
direitos associados à Agenda 2030 e aos 
ODS. Portanto, seria conveniente incor-
porar as TIC às políticas públicas desti-
nadas à promoção do desenvolvimento 
sustentável e de sociedades mais justas e 
sustentáveis.

3. Nesse mesmo sentido, as TIC também 
são fundamentais para a medição da 
Agenda 2030, incluindo o fortalecimen-
to da prestação de contas, o monitora-
mento e acompanhamento dos ODS e 
das metas estabelecidas na Agenda 2030.

2.1 Contribuição do acesso à informação 

para os ODS

O compromisso universal de garantir o aces-
so à informação representa um reconhecimento 
por parte da comunidade mundial de que esse 
princípio é um direito humano básico e, ao mes-
mo tempo, um requisito para alcançar todos 
os ODS. O acesso à informação e ao conheci-
mento é um pré-requisito para construir socie-
dades do conhecimento inclusivas (UNESCO, 
2015b). A informação não só empodera as pes-
soas e permite-lhes exercerem seus direitos, se-
rem economicamente ativas, aprenderem novas 
habilidades e manterem seus governos respon-
sáveis, mas também é crucial para o desenvol-
vimento econômico, social e político (Internet 
Society, 2015; Banco Mundial, 2016b).

O reconhecimento mais explícito da impor-
tância do acesso à informação na Agenda 2030 
encontra-se no ODS 16.10, que obriga os países 
signatários a “assegurar o acesso público à infor-
mação e proteger as liberdades fundamentais, 
em conformidade com a legislação nacional e 
os acordos internacionais”. Mais especificamen-
te, o indicador 16.10.2 refere-se ao “número de 
países que adota e implementa garantias constitu-
cionais, estatutárias e/ou políticas para acesso pú-
blico à informação”.  Os promotores dessa meta 
argumentaram que, sem informações, debates e 
análises abertas e constantes, os ODS não podem 
ser medidos, muito menos alcançados. No final 
de 2016, 113 dos 193 países-membros da ONU 
haviam adotado leis para garantir o acesso públi-
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co à informação12 (Orme, 2017); no entanto, por 
ser relativamente recente, ainda não se encontram 
completamente implementadas.13

Ademais, a Cúpula Mundial sobre a Socieda-
de da informação (CMSI) incluiu, em sua linha 
de ação C3, o “Acesso à informação e ao conhe-
cimento” como requisito para alcançar todos os 
ODS (Nações Unidas, 2015b). No Fórum Polí-
tico de Alto Nível sobre o Desenvolvimento Sus-
tentável 2017 (FPAN), afirmou-se que os dados 
abertos (open data)14 desagregados de alta quali-
dade eram fundamentais para apoiar tomadas de 
decisão e esforços para erradicar a pobreza, e para 
lidar com tendências negativas como a mudan-
ça climática, a destruição dos recursos naturais e 
outros fatores que podem prejudicar o progresso. 
Para o Banco Mundial, “as tecnologias digitais 
ampliaram, de forma extraordinária, a base da 
informação, reduziram os custos da informação 
e criaram bens de informação. Isso facilitou a 
busca, a combinação e o compartilhamento da 
informação e contribuiu para uma maior organi-
zação e colaboração entre agentes econômicos, 
o que influenciou a maneira como operam as em-
presas, como as pessoas buscam oportunidades e 
como os cidadãos interagem com seus governos” 
(Banco Mundial, 2016a, p. 8).

A informação é uma ferramenta de empode-
ramento, por exemplo, ao tornar acessível a to-
dos os valores do planejamento dos orçamentos 
governamentais, mediante processos de licitação 
transparentes e competitivos, maior prestação de 
contas dos órgãos governamentais, etc. Ela tam-
bém é uma ferramenta para aumentar as opor-
tunidades e a segurança dos meios de vida.  
É importante enfatizar não apenas a importância 
do acesso à informação, mas, também, a relevância 
e utilidade da informação (UNESCO, 2018b).

No que tange à maneira como as pessoas, os 
governos e as empresas usam os recursos de in-
formação para acessar, compartilhar, usar e criar 
novas informações e conhecimento, não há mui-

12 Disponível em: http://www.freedominfo.org/regions/

13	 A	UNESCO	é	a	agência	responsável	por	informar	sobre	a	adoção	e	o	uso	de	leis	de	acesso	à	informação	como	indicador	oficial	
da	meta	16.10.	Para	enfatizar	a	 importância	desse	princípio	em	escala	mundial,	em	2015,	os	países-membros	da	UNESCO	
decidiram	criar	o	“Dia	Internacional	do	Acesso	Universal	à	Informação”,	comemorado	em	28	de	setembro.

14 Dados abertos (open data)	são	definidos	como	dados	de	livre	acesso,	reutilização	e	redistribuição,	sem	exigência	de	licenças	
específicas.

15	 Conforme	a	UIT	(2015),	as	médias	regionais	não	são	representativas	do	mundo,	porém	ilustram	a	grande	lacuna	existente.

tos dados que permitam uma visão panorâmica. 
Segundo a UIT (2015), as taxas mais baixas de 
competências digitais/informacionais nos países 
menos desenvolvidos estão associadas, sobretudo, 
às “aplicações de produtividade”, tais como as 
planilhas (18%) e a criação de apresentações ele-
trônicas com softwares de apresentação (17%).

De acordo com Garrido e Wyber (2017,  
p. 34)15, 20% das pessoas nos países menos de-
senvolvidos afirmaram ter realizado um curso 
online, em comparação com apenas 7% nos 
países mais desenvolvidos. No entanto, apenas 
39% das pessoas nos países menos desenvolvidos 
usaram a Internet para acessar blogs, fóruns ou  
websites de discussão e para ler ou baixar no-
tícias ou livros, frente a 75% nos países mais 
desenvolvidos. O motivo dessa diferença não 
está claro, porém poderia ser produto do núme-
ro limitado de recursos em certos idiomas. Nos 
países menos desenvolvidos, 27% das pessoas 
buscaram informação de saúde online, uma 
porcentagem muito próxima dos 30% verifica-
dos nos países mais desenvolvidos. Enquanto 
que apenas 24% das pessoas, nos países menos 
desenvolvidos, usaram a Internet para obter in-
formações de organizações governamentais, 
essa porcentagem alcançou 56% nos países mais 
desenvolvidos. Do mesmo modo, somente 14% 
usaram a Internet para interagir com o gover-
no, comparado a 57% nos países desenvolvidos. 
A diferença entre os países desenvolvidos e os 
menos desenvolvidos foi parecida em termos de 
serviços bancários online, com 54% e 13%, res-
pectivamente.

http://www.freedominfo.org/regions/
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Fonte:	UNESCO	(2017,	pág.	18).

Garantir o pluralismo midiático, a 
segurança de jornalistas e proteger 
o patrimônio documental para a 
sobrevivência de uma memória 
coletiva.

PAZ, JUSTIÇA 
E INSTITUIÇÕES 
EFICAZES

TRABALHO DECENTE 
E CRESCIMENTO 
ECONÔMICO

INDÚSTRIA, 
INOVAÇÃO E 
INFRAESTRUTURA

Construir um 
ambiente 
facilitador do 
acesso público à 
informação e às 
liberdades 
fundamentais.

Acesso universal à informação como ferramenta 
para transformar os cidadãos em agentes ativos 

de seu próprio desenvolvimento.

EDUCAÇÃO 
DE QUALIDADE

Desenvolver materiais educativos de livre 
acesso por meio de programas de Acesso 

Aberto e integrar as TIC na sala de aula para 
assegurar o acesso inclusivo à educação 
técnica, pro�ssional e superior a preço 

acessível. 

Fomentar o acesso 
universal à 
informação, por 
exemplo, mediante 
Soluções Abertas, 
contribuindo 
diretamente para 
construir infraestrutura resiliente 
e fomentando a inovação, em 
particular, por meio do aumento 
do acesso às TIC.

IGUALDADE 
DE GÊNERO 

PRIORIDADE GLOBAL

Melhorar o acesso das mulheres à informação e criar 
oportunidades para seu empoderamento. Fomentar a igualdade 
de gênero nas organizações de meios de comunicação e lutar 
contra os estereótipos de gênero em conteúdos midiáticos. 
Empoderar as jovens com habilidades TIC. 

Fomentar a criatividade e a inovação dos 
jovens por meio de uma abordagem de 
Soluções Abertas para criar oportunidades e 
soluções de emprego em campos diversos.

Facilitar o acesso igualitário e acessível à 
informação. Conservar a diversidade 
cultural e linguística. Fomentar o acesso 
universal aos recursos digitais, assim 
como aos serviços digitais. Desenvolver 
sociedades de conhecimento 
multiculturais.

Apoiar a transação de conhecimentos cientí�cos entre vários atores por meio do Acesso 
Aberto e das TIC e manter cidadãos informados sobre aspectos e riscos urbanos 
importantes, usando a tecnologia baseada em sensores e nas TIC. 

REDUÇÃO DAS
DESIGUALDADES

CIDADES E 
COMUNIDADES 
SUSTENTÁVEIS

PARCERIAS E 
MEIOS DE 
IMPLEMENTAÇÃO

Construir um ambiente facilitador para 
apoiar o acesso público à informação e 
às liberdades fundamentais. Assegurar 
a diversidade das vozes e dos tipos de 

meios de comunicação, garantir a 
segurança de jornalistas, melhorar a 

capacidade dos cidadãos de analisarem 
as informações criticamente. Proteger o 

patrimônio documental para a 
sobrevivência de uma memória 

coletiva. 

AÇÃO CONTRA A MUDANÇA 
GLOBAL DO CLIMA Melhorar o compartilhamento de informações 

sobre o clima utilizando as TIC para a 
comunicação transfronteiriça, o que permitirá 
tomar medidas para uma rápida adaptação e 

mitigação desse problema.

ERRADICAÇÃO 
DA POBREZA

2.1.1. Dimensões do acesso à 

informação

O conceito de acesso à informação, historica-
mente, tem-se ampliado e adequado ao desenvol-
vimento das TIC e da sociedade da informação. 
Existem várias visões que convivem na agenda 
internacional, porém, de forma geral, todas já su-
peraram a visão inicial, que se limitava ao acesso 
à informação pública, e evoluíram para uma visão 
de acesso público à informação e ao conheci-
mento como patrimônio universal. Para tanto é 
preciso garantir a disponibilidade, a acessibili-
dade, o preço acessível e a relevância do acesso, 
o que afeta, em diferentes graus, todos os atores 
do desenvolvimento econômico, social e político 
(governos em todos os níveis, poderes legislativo 
e judiciário, empresas, sociedade civil, fundações, 
universidades, meios de comunicação, etc.).

O acesso à informação e ao conhecimento 
engloba a visão do acesso universal, não ape-
nas à Internet, mas também à capacidade de 

buscar e receber, online, conhecimentos cientí-
ficos, indígenas e tradicionais, que sejam aber-
tos; assim como produzir conteúdo em todos os 
formatos. Para tanto, requerem-se iniciativas 
a favor da liberdade de informação e a cons-
trução de recursos de conhecimento abertos 
e preservados, assim como o respeito pela di-
versidade cultural e linguística que promova 
conteúdo local em múltiplos idiomas, oportu-
nidades de educação de qualidade para todos, 
incluindo alfabetização e habilidades midiá-
ticas novas, e inclusão social online (UNES-
CO, 2015b, p. 10).

O acesso universal e público à informação in-
clui diversas questões associadas à conectividade 
da rede, à disponibilidade de informações rele-
vantes (que supostamente são geradas, publicadas 
e disseminadas ativamente por todos os atores e 
que também têm relevância social e econômica), 
à acessibilidade (entendida como a possibilidade 
que todos têm de obter fácil acesso aos recursos 
e aos serviços disponíveis na rede ‒ independen-

Figura 2: Contribuição da liberdade de expressão e o acesso universal à informação aos ODS.
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temente do idioma, da cultura, da localização 
geográfica, das capacidades dos usuários, etc.16) 
‒, ao valor acessível da informação (em termos 
do preço a ser pago pelo seu acesso), aos meta-
dados, à interoperabilidade, aos programas de 
informática de fonte aberta, ao conteúdo livre, 
e às licenças Creative Commons, assim como 
ir ao encontro das necessidades das pessoas com 
deficiência e outros grupos com necessidades es-
pecíficas. Ademais, especialmente nos países com 
menor conectividade domiciliar, o acesso público 
à informação requer a promoção de centros pú-
blicos de acesso à Internet que também incorpo-
rem programas de alfabetização digital/informa-
cional e suporte aos usuários, como podem ser as 
bibliotecas públicas.

Assim, são essenciais algumas condições prévias, 
como dispor de infraestrutura necessária e ade-
quada (banda larga fixa e móvel) e dos dispositi-
vos (computadores, telefones celulares, etc.) para 
a conexão. O acesso por meio de dispositivos 
móveis assume um papel cada vez mais relevante 
nos países menos desenvolvidos, o que precisa ser 
considerado ao definir as políticas e agendas digi-
tais nacionais.

O acesso à informação requer, também, a dis-
ponibilidade de conteúdos locais relevantes ao 
contexto (dados abertos, acesso a repositórios, 
etc.), nos idiomas locais17 e com formatos, 
custos e tecnologias acessíveis. Igualmente são 
necessários marcos regulatórios que garantam 
a liberdade de expressão e o direito de buscar e 
compartilhar informações, assim como buscar a 
superação do hiato digital de gênero por meio 
da implementação de soluções que combinem fa-
tores culturais com outros relativos às habilidades 
(Garrido & Wyber, 2017).

Mesmo quando existe conectividade física e 
conteúdos relevantes, estes não têm sentido se os 
usuários não podem aplicá-los a problemas do 
mundo real. Para tanto, as pessoas precisam ter 
capacidades, habilidades e atitudes necessárias 
(cultura digital/informacional) para identificar, 

16	 O	jornalismo	de	dados	pode	ser	um	grande	aliado	nesse	sentido.	Por	exemplo,	a	informação	sobre	orçamentos	governamentais	
pode	ser	apresentada	publicamente	em	forma	bruta,	o	que	dificulta	sua	compreensão	por	cidadãos	leigos,	ou	pode	ser	proces-
sada	e	disponibilizada	em	forma	de	infográficos	ou	outros	formatos	de	visualização	de	dados	que	facilitem	sua	compreensão	por	
todos.	Esse	aspecto	é	relevante	para	o	controle	ou	vigilância	cidadã.

17	 Segundo	Moreno	(2017),	mais	da	metade	(52%)	do	conteúdo	da	Internet	está	em	inglês,	quase	o	dobro	da	porcentagem	de	
internautas	que	falam	o	idioma	(26%).	O	segundo	idioma	mais	usado	pelos	internautas	é	o	chinês,	com	20,8%	do	total,	no	
entanto	apenas	2%	das	informações	online estão disponíveis nesse idioma.

encontrar e usar a informação existente e, poten-
cialmente, usá-la para melhorar sua condição de 
vida (emprego, formação, exercício de seus direi-
tos, etc.), ou o desempenho de suas funções (por 
exemplo, no caso de funcionários públicos, pro-
fissionais de saúde, professores, etc.), assim como 
para gerar novas informações que possam com-
partilhar com suas comunidades ou outros ato-
res sociais. Para tanto, o acesso à informação e ao 
conhecimento inclui a disposição de competên-
cias de alfabetização digital (habilidades TIC), 
alfabetização midiática (compreensão dos vários 
tipos de meios e formatos por meio dos quais a 
informação é transmitida) e informacional (ha-
bilidades para buscar, avaliar, usar e criar infor-
mações de maneira efetiva para alcançar objeti-
vos pessoais, sociais, ocupacionais e educativos) 
(UNESCO, 2018b).

Para poder transitar na direção de uma cultura 
digital/informacional é preciso uma massa críti-
ca suficiente de atores individuais e coletivos com 
capacidades, habilidades e atitudes pertinentes. 
Deve-se começar pelos governos, pela adminis-
tração e pelos funcionários públicos, que preci-
sam formular e aplicar políticas informadas e ba-
seadas em dados, orientadas a uma transparência 
ativa e à prestação de contas, com isso, buscando 
fórmulas de governo aberto, boa governança e 
luta contra a corrupção.

A geração de dados estatísticos, por sua vez, é 
de responsabilidade dos governos nacionais, que 
devem abri-los para a reutilização por parte dos 
diferentes infomediadores (por exemplo, os 
meios de comunicação, a comunidade científica, 
empresas, administrações e organizações sociais, 
etc.) para oferecer serviços conectados por dife-
rentes canais como telefones celulares (trânsito, 
alojamento, clima, equipamentos, prestação de  
contas, alertas de saúde, etc.), redes sociais  
(Twitter trânsito, Twitter transporte público,  
Twitter dados setoriais...), websites, aplicativos 
(matrículas, trâmites e serviços, etc.).
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Todavia apenas isso não é suficiente; as em-
presas, os meios de comunicação, as universi-
dades, as organizações da sociedade civil, en-
tre outros, como atores econômicos e sociais ou 
como infomediadores, precisam incorporar as 
capacidades e atitudes necessárias para tomadas 
de decisão e a transparência em suas organizações 
e entre a gestão e os funcionários.

Do mesmo modo, é imprescindível promover 
a alfabetização midiática e informacional (AMI) 
dos cidadãos em geral para que estes se benefi-
ciem de um acesso significativo à informação e, 
assim, possam participar da definição de políticas 
e do controle ou vigilância civil, para demandar 
seus direitos e melhorar e ampliar suas oportu-
nidades de desenvolvimento econômico, social e 
político (geração de renda, acesso a serviços, par-
ticipação democrática, etc.).

Outrossim, o acesso à informação é condição 
necessária para a governança democrática e para 
a luta contra a corrupção. Nesse sentido, as TIC 
podem facilitar o acesso à informação e à trans-
parência, dessa forma, contribuindo para que 
os cidadãos exerçam um poder efetivo de ação e 
controle. Por meio do conhecimento das infor-
mações públicas é possível alcançar um controle 
social sobre as condutas dos atores políticos res-
ponsáveis pela administração e o uso dos recursos 
públicos. O ODS 16 (paz, justiça e instituições 
fortes) inclui, entre suas metas, algumas direta-
mente relacionadas ao acesso à informação, tais 
como: “criar instituições eficazes, responsáveis e 
transparentes em todos os níveis” ou “assegurar 
o acesso público à informação e proteger as li-
berdades fundamentais, em conformidade com a 
legislação nacional e os acordos internacionais”. 

Figura 3: Potencial do Big Data para os ODS

 ERRADICAÇÃO DA 
POBREZA

As tendências de gastos com 
serviços de telefonia móvel 
podem proporcionar indicadores 
indiretos sobre níveis de renda.

 FOME ZERO
O crowdsourcing ou 
monitoramento dos preços de 
alimentos na Internet pode ajudar 
a controlar a segurança alimentar 
quase em tempo real.

 SAÚDE E BEM-ESTAR
Rastrear a movimentação 
de usuários de telefones 
celulares pode ajudar a predizer 
a propagação de doenças 
infecciosas. 

 EDUCAÇÃO DE 
QUALIDADE

As denúncias de cidadãos podem 
revelar os motivos por trás das 
taxas de abandono escolar.

 IGUALDADE DE GÊNERO
A análise de transações 
financeiras pode revelar os 
padrões de gasto e os impactos 
diferentes das crises econômicas 
sobre homens e mulheres. 

 ÁGUA POTÁVEL E 
SANEAMENTO

Sensores conectados às bombas 
de água podem detectar água 
limpa. 

 ENERGIA LIMPA  
E ACESSÍVEL

Medidores inteligentes permitem 
às empresas de serviços públicos 
aumentarem ou restringirem o 
fluxo de eletricidade, gás ou água 
para diminuir o desperdício e 
garantir a distribuição adequada 
em horários de pico.

 TRABALHO DECENTE 
E CRESCIMENTO 
ECONÔMICO

As tendências do tráfego 
postal global podem oferecer 
indicadores como crescimento 
econômico, remessas, comércio 
e PIB. 

 INDÚSTRIA, INOVAÇÃO  
E INFRAESTRUTURA

Os dados de dispositivos GPS 
podem ser usados para controlar 
o trânsito e melhorar o transporte 
público.

 REDUÇÃO DAS 
DESIGUALDADES

A análise do discurso de conteúdo 
das rádios locais pode apontar 
para problemas de discriminação 
e respaldar a adoção de políticas 
de resposta.

 CIDADES E 
COMUNIDADES 
RESPONSÁVEIS

A teleobservação por meio de 
satélites pode rastrear a invasão 
de terras ou espaços públicos, 
como parques e bosques. 

 CONSUMO E PRODUÇÃO 
SUSTENTÁVEIS

Os padrões de busca online 
ou as transações de comércio 
eletrônico podem revelar o ritmo 
da transição para produtos com 
eficiência energética.

 AÇÃO CONTRA A 
MUDANÇA GLOBAL  
DO CLIMA

A combinação das imagens de 
satélite, dos testemunhos de 
pessoas e os dados de livre 
acesso podem ajudar a rastrear o 
desmatamento.

 VIDA NA ÁGUA
Dados de monitoramento 
de embarcações marítimas 
podem mostrar atividades de 
pesca ilegais, irregulares e não 
declaradas.

 VIDA TERRESTRE
As redes sociais podem ajudar 
a gerenciar desastres com 
informação instantânea sobre a 
localização de vítimas, os efeitos 
e a intensidade dos incêndios 
florestais ou da neblina. 

 PAZ, JUSTIÇA E 
INSTITUIÇÕES EFICAZES

A análise das emoções nas redes 
sociais pode mostrar a opinião 
pública sobre temas como a 
governança eficaz, a prestação de 
serviços públicos ou os direitos 
humanos. 

 PARCERIAS E MEIOS  
DE IMPLEMENTAÇÃO

As colaborações para permitir 
a combinação de estatísticas, 
dados móveis e de Internet 
podem proporcionar uma melhor 
compreensão - em tempo real - 
do mundo hiperconectado.
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Fonte:	UN	Global	Pulse	(2018).
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Por exemplo, segundo a OCDE (2017), os go-
vernos de todo o mundo gastam aproximadamen-
te 9.5 bilhões de dólares anualmente por meio de 
contratos. Esse valor cobre infraestrutura, bens 
vitais e serviços de saúde, assim como educação e 
serviços básicos. Porém, no relatório Development 
Co-operation Report 2017: Data for Development 
da OCDE, assinala-se que informações sobre 
contratações, na maioria dos países, não estão 
disponíveis para o exame minucioso do público, 
sendo um dos principais riscos de corrupção para 
governos. Os estudos apontam que a abertura de 
dados para o público sobre aquisições ajuda a re-
duzir fraudes e desperdícios, assim como prestar 
melhores serviços aos cidadãos.

Contudo, para que os dados abertos ajudem a 
aprimorar a governança, eles precisam estar cla-

18	 Refere-se	ao	processo	no	qual	os	cidadãos	vigiam	e	avaliam	a	ação	responsável	dos	servidores	públicos	por	meio	de	mecanis-
mos	como	a	transparência	e	a	fiscalização.	Representa	a	possibilidade	de	punir	resultados	não	desejados	por	meio	de	órgãos	
ou	tribunais	especializados	do	governo,	o	voto	dos	cidadãos	e	a	opinião	pública.	Atualmente,	é	considerado	um	mecanismo	
necessário	para	o	funcionamento	da	democracia	e	o	combate	à	corrupção	(Bovens,	2009).

ramente articulados com os processos de tomada 
de decisões públicas (participação) e com os me-
canismos públicos de prestação de contas (Open 
Government Partnership, 2017). Nesse sentido, 
o conceito de governo aberto reúne os aspectos 
necessários para uma boa governança, tais como a 
transparência, a colaboração e a participação.

Um governo aberto, participativo e responsá-
vel depende, em primeiro lugar, de as pessoas 
terem acesso à informação de órgãos públicos. 
Um governo transparente fomenta e promove 
a prestação de contas18 (accountability) da ad-
ministração frente aos cidadãos e fornece infor-
mações, de maneira simples e clara, sobre o que 
está realizando e sobre seus planos de ação (por 
meio de dados abertos, visualização de dados e 
estratégias de difusão). Assim, são estabelecidas 

Governo Aberto

Transparência

Dados de governo aberto

Políticas de acompanhamento

ColaboraçãoParticipação

- Estratégias de comunicação
- Painel
- Cronograma

Derrubar Estruturas 
Verticais

- Dentro de organizações
- Entre organizações

- Entre organizações
- Dentro de territórios
Com:
- Ferramentas projetadas para o 
serviço
- Tecnologias ágeis
Por meio do:
- Empoderamento de cidadãos
- Fomento da cooperação

Trabalho Horizontal

Organizar alianças
   (dentro/entre)

ONGs
Empresas

Autoridades públicas

Cocriar políticas com os cidadãos

Organizar debates públicos

Pensar políticas com 
os cidadãos

Buscar críticas, 
sugestões e ideias

Consultar os cidadãos

Educar os cidadãos (Pedagogia)
Visualização de dados -

Demonstrar os processos o�ciais -
Infográ�cos -

Fonte:	Democratie	Ouverte	(2016).	Adaptado	ao	português	pelos	tradutores.

Figura 4: Dimensões do governo aberto
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as bases para uma participação civil significa-
tiva na formulação de políticas públicas e seu 
acompanhamento e controle, o que exige não 
apenas a cooperação dos cidadãos em geral, mas 
também a de empresas, associações e demais 
agentes, permitindo o trabalho contínuo na pró-
pria administração entre funcionários e com ou-
tras administrações (CEPAL, 2017).

Essa visão engloba as diferentes dimensões que 
precisam ser levadas em conta ao analisar e esta-
belecer políticas nacionais destinadas ao uso das 
potencialidades do acesso à informação para a im-
plementação dos ODS.

2.1.2. Recomendações para políticas 

públicas nacionais

O acesso à informação requer quatro elementos 
(Garrido & Wyber, 2017) que devem ser conside-
rados na formulação de políticas públicas:

• Uma infraestrutura de acesso à infor-
mação e às comunicações: a conectivi-
dade (e os recursos materiais como tele-
fones celulares e computadores) exigida 
para a conexão física à informação.

• As habilidades necessárias de indi-
víduos e de todos os atores sociais: o 
corpo de conhecimento funcional, as 
habilidades e os recursos que uma po-
pulação desenvolve com o tempo e que 
determinam como a informação será 
usada ou não.

• Um contexto social positivo para seu 
uso: a variedade de fatores culturais lo-
cais que constitui a forma como os usuá-
rios interagem com a informação.

• Um contexto jurídico e político favorá-
vel: as políticas e os marcos regulatórios 
que promovam ou restrinjam a conecti-
vidade, a acessibilidade, a inclusão e os 
direitos. Por exemplo, a gestão do espec-
tro19, fundos de acesso universal, direitos 
autorais, liberdade de expressão, privaci-
dade e segurança.

19	 Refere-se	ao	espectro	radioelétrico	que	é	o	meio	pelo	qual	se	transmitem	as	frequências	de	ondas	de	rádio	eletromagnéticas	que	
possibilitam	as	telecomunicações	(rádio,	televisão,	Internet,	telefonia	móvel,	televisão	digital	terrestre,	etc.)	e	são	administradas	
e reguladas pelos governos de cada país.

As políticas propostas a seguir precisam ser in-
corporadas, de forma transversal, aos planos na-
cionais de desenvolvimento e/ou às agendas digi-
tais respaldadas por um orçamento e por planos 
de ação correspondentes.
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Políticas Descrição

Políticas de dados 
abertos20

Devem	incluir	ações	que	vão	desde	decisões	sobre	políticas	até	soluções	técnicas	para	identificar	os	diferentes	papéis,	
as colaborações e as alianças entre os governos, empresas, sociedade civil e outros usuários de dados que possam 
ajudar	governos	e	usuários	de	dados	a	desenvolverem	programas	sólidos	de	dados	abertos.	As	políticas	de	dados	
abertos devem incluir:

• Respaldo	de	dados	abertos	por	meio	de	marcos	jurídicos	e	de	licenças.

• Geração	de	disponibilização	de	dados	suficientes	e	relevantes	de	qualidade,	detalhados,	desagregados	e	inclusivos,	
chaves	para	facilitar	o	diagnóstico,	o	planejamento,	a	tomada	de	decisões	e	a	formulação	de	políticas	“de	
precisão”,	assim	como	seu	uso	e	sua	possível	reutilização21 por parte de todos os atores sociais.

• Publicação	(e	disseminação)	de	inventários	e	repositórios	abertos	de	dados	gerados	por	governos	e	organizações	
internacionais,	em	âmbito	local,	nacional	e	internacional.

• Criação	de	canais	de	feedback	ao	governo	por	parte	dos	usuários	de	dados	atuais	e	potenciais.

• Priorização	dos	conjuntos	de	dados	desejados/requeridos	por	usuários,	em	softwares,	dispositivos	e	formatos	
acessíveis.

• Medidas de proteção a direitos de privacidade.

Políticas de 
soluções 
abertas22

Ações destinadas a promover o acesso aberto (open access – OA), os dados abertos (open data – OD), as 
plataformas de contribuição colaborativa (crowdsourcing) e os recursos educacionais abertos (REA) que 
permitem	compartilhar	informações	de	forma	aberta	e	legal	e	que	oferecem	oportunidades	estratégicas	transversais	
para	melhorar	o	processo	de	tomada	de	decisões	e	facilitar	o	diálogo	político,	o	compartilhamento	de	conhecimentos	 
e	o	fortalecimento	das	capacidades	(UNESCO,	2015b).

Políticas 
Nacionais de 
Alfabetização 
Digital, Midiática 
e Informacional 
(AMI)

As	áreas	e	as	competências	seriam:	operações de hardware e software (operações	físicas	das	tecnologias	
digitais	e	identificação	de	dados,	informação	e	conteúdo	digital	para	operar	tecnologias	digitais), informação e 
alfabetização de dados (buscar	e	filtrar	dados,	informação	e	conteúdo	digital,	gestão	e	avaliação	de	dados,	
informação	e	conteúdo	digital), comunicação e colaboração (participação civil, interação e colaboração por meio 
das TIC, etc.), criação de conteúdo digital (desenvolvimento de conteúdo digital e programação, entre outros), 
segurança (proteção da saúde, do meio ambiente, da privacidade, etc.), solução de problemas (identificação	de	
necessidades e respostas tecnológicas) e competências relacionadas às habilidades do século XXI (Global 
Alliance	to	Monitor	Learning-GAML,	2018).	Incorporação	das	bibliotecas	(móveis,	se	necessário)	a	essas	políticas.

Acesso universal, 
serviço universal 
e fundos de 
acesso

Políticas sociais de financiamento de dispositivos móveis, conexão à Internet, etc., que assegurem que 
as	populações	pobres	e	vulneráveis	tenham	direito	ao	acesso	à	informação	e	a	serviços	online e que permitam o 
aproveitamento	das	potencialidades	do	acesso	à	informação	para	o	desenvolvimento	econômico,	social	e	político	
individual	e	coletivo	(UIT/BDT,	2007).

Figura 5: Propostas de políticas para potencializar o acesso à informação

20	 Adaptado	de	WBG	(2017).

21	 Reutilizadores	de	dados	abertos:	infomediadores,	empresas,	administrações	e	entidades	sociais.	O	resultado	da	reutilização	é	
demonstrado	por	meio	dos	seguintes	canais:	 telefones	celulares	 (trânsito,	moradia,	clima,	equipamentos),	 redes,	websites e 
aplicativos.

22	 O	programa	Open	Solutions	da	UNESCO	ajuda	dirigentes,	profissionais,	pesquisadores	e	usuários	das	TIC	a	apoiar	comunidades	
de	prática,	fomentar	pesquisas	empíricas	e	publicações	e	organizar	eventos	para	compartilhar	informações	em	âmbito	mundial,	
regional	e	nacional.	O	programa	consiste	de:	Recursos	Educacionais	Abertos	(REA),	que	oferecem	a	professores	e	estudantes	
materiais	didáticos	de	alta	qualidade	que	podem	ser	utilizados,	adaptados	e	distribuídos	livremente;	livre	acesso	à	informação	
científica,	que	permite	a	cientistas	e	pesquisadores	trocar	informações	e	acessar	as	últimas	novidades	científicas;	software	livre	
e de código aberto (FOSS,	na	sigla	em	inglês),	que	oferece	uma	ampla	gama	de	ferramentas	e	processos	para	criar,	trocar	e	
compartilhar	soluções	informáticas	interoperáveis	de	maneira	eficaz.
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2.2 Soluções TIC para o desenvolvimento 

sustentável

O potencial das tecnologias da informação e 
comunicação para facilitar a implementação dos 
17 ODS por meio de soluções digitais inovadoras 
(GeSI, 2016b) é um fato inegável. Esse potencial, 
no entanto, não está radicado na visão das solu-
ções TIC como um valor em si mesmo, mas na 
oportunidade que estas oferecem para ser usadas 
como ferramentas transformadoras no combate 
às desigualdades; para fomentar modelos econô-
micos ambiental e socialmente sustentáveis; para 
melhorar a qualidade de vida da população; para 
combater a pobreza e as desigualdades de gênero 
ou para promover sociedades mais participativas, 
democráticas e pacíficas.

O desenvolvimento de políticas públicas dire-
cionadas ao fomento de soluções digitais associa-
das à saúde, à educação, à economia, à agricultura, 
ao emprego, à ciência, à governança ou ao meio 
ambiente não é tanto um mandato que responde 
a uma aposta cega na tecnologização das socieda-
des nem de determinado setor de negócios, mas 
que responde ao compromisso assumido por pra-
ticamente todos os governos do mundo em prol 
da construção de um modelo de desenvolvimento 
econômico, social e ambientalmente sustentável.

Além do potencial de melhorar o acesso à in-
formação, existe um amplo espectro de serviços, 
recursos e soluções TIC (aplicações para o acesso 
à saúde, para a otimização de recursos naturais, 
de recursos digitais para a pesquisa e educação e 
para a participação civil e a administração públi-
ca, entre outras) que, sem dúvida, podem fomen-
tar e apoiar o desenvolvimento de políticas públi-
cas para acelerar o alcance dos ODS (NetHope, 
2015). Entre outras coisas, essas soluções podem:

• Fornecer oportunidades para simplificar 
e melhorar a eficiência e a eficácia de ati-
vidades que são desenvolvidas em todo o 
panorama de desenvolvimento (ambien-
tal e politicamente, no campo da gover-
nança democrática e na promoção dos 
direitos sociais e da equidade).

• Fornecer acesso a uma gama nova de pro-
dutos e serviços habilitados digitalmen-
te que fortaleçam a participação civil, o 
fomento de economias locais, a inovação 
local e as comunidades locais.

Durante das Cúpulas Mundiais sobre a Socie-
dade da Informação (CMSI+10), especialmente 
no encontro de 2015, os governos esforçaram-se 
para vincular as TIC aos ODS, estabelecendo 
11 linhas de ação, e começaram a marcar pau-

Políticas Descrição

Políticas de 
governo aberto

Essas políticas devem incorporar ações para a) melhorar os níveis de transparência e acesso à informa-
ção mediante	a	abertura	de	dados	públicos	(para	exercer	controle	social	sobre	os	governos	e	facilitar	a	prestação	de	
contas)	e	a	reutilização	de	informações	do	setor	público	(para	promover	a	inovação	e	o	desenvolvimento	econômico);	
b) facilitar a participação dos cidadãos na	elaboração	e	implementação	de	políticas	públicas	(e	influenciar	
tomadas	de	decisão);	e	c) favorecer a geração de espaços de colaboração e inovação entre os diversos 
atores,	particularmente,	entre	administrações	públicas,	a	sociedade	civil	e	o	setor	privado,	para	formularem	e/ou	
coproduzirem	valor	público,	social	e	cívico	(CEPAL,	2017).

Políticas de 
transparência 
das empresas e o 
resto dos atores 
sociais

Aumentar a responsabilidade corporativa e a prestação de contas institucional e do setor privado, o que implica 
promover a responsabilidade empresarial relativa a temas como o meio ambiente, a proteção ao consumidor, a parti-
cipação	da	comunidade	e	o	combate	à	corrupção	(CEPAL,	2017).	Promover,	entre	as	empresas	(incluindo	a	mídia)	e	
outros	atores	sociais	(ONGs,	universidades,	partidos	políticos,	fundações),	a	publicação da “linha de base tripla” 
(econômica,	social	e	ambiental),	assim	como	a	contribuição/impacto de suas atividades nos ODS, e que estas 
sejam	inclusas	nos	relatórios	anuais	de	sustentabilidade	para	que	possam	ser	submetidas	ao	controle	civil	(UN	Global	
Compact,	2016).

Fonte:	 Elaboração	 própria	 a	 partir	 de	WBG	 (2017),	 UNESCO	 (2015b),	Global	Alliance	 to	Monitor	 learning-GAML	 (2018),	 UIT/BDT	
(2007),	CEPAL	(2017),	Open	Government	Partnership	(2017)	e	UN	Global	Compact	(2016).
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ERRADICAÇÃO 
DA POBREZA

SAÚDE 
E BEM-ESTAR

IGUALDADE 
DE GÊNERO

VIDA 
NA ÁGUA

FOME 
ZERO

AÇÃO CONTRA A 
MUDANÇA GLOBAL
DO CLIMA

PAZ, JUSTIÇA 
E INSTITUIÇÕES 
EFICAZES

REDUÇÃO DAS
DESIGUALDADES

EDUCAÇÃO 
DE QUALIDADE

VIDA
TERRESTRE

CIDADES E 
COMUNIDADES 
RESPONSÁVEIS

ÁGUA POTÁVEL 
E SANEAMENTO

ENERGIA LIMPA 
E ACESSÍVEL

CONSUMO 
E PRODUÇÃO 
SUSTENTÁVEIS

TRABALHO DECENTE 
E CRESCIMENTO 
ECONÔMICO

INDÚSTRIA, 
INOVAÇÃO E 
INFRAESTRUTURA

PARCERIAS E 
MEIOS DE 
IMPLEMENTAÇÃO

2018
Transformação 

rumo a 
sociedades 

sustentáveis e 
resilientes

Os objetivos estabelecidos que serão revisados 
são os seguintes, incluindo o Objetivo 17

2017
Erradicar a
 pobreza e 

promover a 
prosperidade 

em um mundo 
em mudança

2019
Empoderar 
as pessoas 
e garantir a 
inclusão e a 
igualdade

Fonte:	Fórum	Político	de	Alto	Nível	sobre	o	Desenvolvimento	Sustentável	(2017).	Diagrama	adaptado	ao	português	pelos	tradutores.

tas para realizar um acompanhamento de como 
as soluções TIC podem contribuir para os ODS 
(UIT, 2015).

Este capítulo está dividido nos três eixos pro-
postos pelo principal órgão de monitoramento 
global da Agenda 2030, o FPAN, porque permi-
te estabelecer um marco contra o qual medir a 
contribuição das soluções TIC aos ODS, assim 
integrando também as linhas de ação e as pautas 
oferecidas pela matriz da CMSI, como demons-
trado na Figura 6.

• Erradicar a pobreza e promover a pros-
peridade em um mundo em mudança 
(2017) (ODS 1, 2, 3, 5, 9, 14 e 17).

• Transformação rumo a sociedades sus-
tentáveis e resilientes (2018) (ODS 6, 
7, 11, 12 e 15).

• Empoderar as pessoas e garantir a in-
clusão e a igualdade (2019) (ODS 4, 8, 
10, 13, 16 e 17).

Figura 6: Esquema e Temas dos Fóruns Políticos de Alto Nível sobre o Desenvolvimento Sustentável
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2.2.1. Soluções TIC para a 

erradicação da pobreza e a promoção 

da prosperidade em um mundo em 

transformação

Conforme acordado no FPAN 2017, é preciso 
abordar as múltiplas dimensões da pobreza para 
avançar em sua erradicação. As deficiências/
privações de saúde, educação, moradia, 
oportunidades dos recursos naturais e a igualdade 
de gênero estão diretamente correlacionadas com 
a pobreza. Assim, o “Índice Multidimensional 
de Pobreza” (MPI em sua sigla em inglês) é uma 
ferramenta útil para analisar as condições de po-
breza doméstica, que complementa as medidas 
tradicionais baseadas em renda. O Fórum tam-
bém considerou que o princípio de equidade, a 
participação das partes interessadas e a dispo-
nibilização e o uso dos dados desagregados de 
alta qualidade são fundamentais para a tomada 
de decisões e a definição de políticas para erra-
dicar a pobreza, por meio da aplicação de medi-
das específicas (redução da pobreza por meio de 
medidas direcionadas) (Nações Unidas, 2017a).

As TIC podem ser utilizadas para encontrar so-
luções que melhorem todas as dimensões do MPI, 
contribuindo para aumentar e melhorar o aces-
so das pessoas à saúde e à educação, assim como 
garantir o acesso a produtos estratégicos como 
alimentos, energia e água. O resultado líquido 
para a erradicação da pobreza e a promoção da 

23 Por exemplo, novos dados extraídos das redes sociais e de sensores de dados geoespaciais podem cobrir as lacunas de dados 
ODS	que	permitem	realizar	intervenções	oportunas,	específicas	e	mais	eficazes	de	redução	da	pobreza.	Na	Uganda,	o	UN	Global	
Pulse	observou	que	as	compras	de	crédito	de	telefones	celulares	(ou	seja,	cartões	SIM)	estão	intimamente	ligadas	aos	dados	de	
consumo	dos	domicílios	(UIT-ICT4SDG,	2017).

24	 As	TIC,	por	exemplo,	podem	fortalecer	as	capacidades	básicas	dos	governos	de	ampliar	e	melhorar	os	serviços	públicos	e	a	
informação	em	comunidades	de	difícil	acesso,	pobres	ou	marginalizadas.	A	Guatemala	usou	telefones	celulares	para	capacitar	
mais	de	300	enfermeiras	por	meio	da	educação	à	distancia,	ajudando	a	reduzir	a	crítica	falta	de	competências	(UIT-ICT4SDG,	
2017,	p.	10).

25	 Por	exemplo,	na	Etiópia,	agricultores	estão	usando	telefones	celulares	para	verificar	os	preços	do	café.	Na	Arábia	Saudita,	agri-
cultores	dependem	da	tecnologia	sem	fio	para	distribuir	água	onde	há	risco	de	escassez	para	o	cultivo	de	trigo.	Em	Bangladesh,	
cada	vez	mais,	mulheres	abrem	empresas	de	serviços	de	telefonia	produtivos.	(UIT-ICT4SDG,	2017,	p.	11)

26	 Por	exemplo,	durante	surtos	de	doenças,	grandes	volumes	de	dados	de	telefones	celulares	podem	ajudar	a	rastrear	a	movimen-
tação	das	pessoas,	contribuindo	para	prevenir,	predizer	e	preparar-se	para	a	propagação	de	doenças	mortais,	como	foi	o	caso	
do	ebola	na	África	Ocidental.	Os	telefones	celulares	também	são	vitais	para	assegurar	pagamentos	oportunos	e	precisos	às	
pessoas	que	prestam	outros	serviços	críticos	de	saúde	e	na	linha	de	frente	de	resposta	ao	ebola,	o	que	permite	que	satisfaçam	
suas	próprias	necessidades	e	prestem	assistência	contínua.	(UIT-ICT4SDG,	2017,	p.	11).

prosperidade para todos dependerá das políticas 
empreendidas em âmbitos nacional e internacio-
nal para desenvolver as capacidades dos países em 
uma ampla gama de áreas políticas, com o fim 
de obter o máximo de benefícios dessas trans-
formações e garantir sua distribuição equitativa  
(UNCTAD, 2018).

Assim, o maior desafio é identificar como as 
diferentes soluções TIC podem ser aprovei-
tadas para erradicar a pobreza e promover a 
prosperidade sem que ninguém fique para trás  
(ODS 1, 2, 3, 5, 9, 14 e 17) e como as políticas 
públicas podem contribuir para isso. Segundo 
a UIT-ICT4SDG (2017), existem quatro áreas 
básicas nas quais as TIC desempenham um papel 
particularmente significativo para reduzir a po-
breza: i) tornar visíveis as necessidades (diferen-
tes soluções TIC possibilitam a geração de dados 
que oferecem informação que não são acessíveis a 
partir de estatísticas oficiais23), ii) tornar possíveis 
a expansão da voz e o empoderamento (soluções 
TIC permitem aos governos ser mais eficientes 
na implementação de políticas24); iii) potencia-
lizar um crescimento inclusivo e sustentável (as 
soluções TIC permitem a superação das deficiên-
cias de infraestrutura e elevam a produtividade 
e a inovação, que, por sua vez, podem permitir 
o aumento de renda25); e iv) acelerar e manter o 
progresso (soluções TIC facilitam a prevenção e 
recuperação de crises que afetam especialmente a 
população mais pobre)26.
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Fonte: Elaboração própria27 

27	 Elaborado	a	partir	do	cruzamento	entre	os	ODS	identificados	pelo	FPAN	2017	para	a	erradicação	da	pobreza	e	a	promoção	da	
prosperidade	em	um	mundo	em	transformação	e	das	possíveis	contribuições	das	TIC	identificadas	em	documento	das	Nações	
Unidas	(2015b).

28	 Negócios	eletrônicos,	 ou	e-business,	 referem-se	ao	conjunto	de	atividades	e	práticas	de	gestão	empresariais	 resultante	da	
incorporação	das	TIC	em	geral	aos	negócios,	especialmente	a	 Internet,	assim	como	a	nova	configuração	decentralizada	das	
organizações	e	sua	adaptação	às	características	da	nova	economia.	O	e-business é um conceito geral que engloba termos 
particulares	como	o	comércio	eletrônico,	com	o	qual	tende	a	ser	confundido,	além	do	e-payment e e-logistics, entre outros.

29	 O	comércio	eletrônico	é	definido	como	a	distribuição,	a	venda,	a	compra,	o	marketing	e	o	fornecimento	de	informações	sobre	
produtos ou serviços por meio da Internet.

30 Os sistemas de pagamentos online	 realizam	 transferências	 de	 dinheiro	 entre	 compradores	 e	 vendedores	 em	uma	ação	 de	
compra-venda	eletrônica	por	meio	 de	uma	entidade	financeira	 autorizada	por	 ambos.	 Inclui:	 caixas	 eletrônicos,	 transferên-
cias	bancárias,	cheques	eletrônicos,	cartões	de	débito	e	crédito	e	outros	sistemas	como	PayPal,	o	financiamento	coletivo	ou	 
crowdfunding online	para	o	financiamento	de	projetos	concretos.

31 Banco virtual, banco online, e-banking	ou	de	forma	genérica,	banco	digital,	são	bancos	que	podem	ser	acessados	pela	Internet.	
Podem	ser	entidades	com	agências	físicas	ou	que	operam	somente	a	distância	(pela	Internet	ou	pelo	telefone):	i)	o	banco	digital	
refere-se	ao	tipo	de	banco	que	presta	serviços	por	meios	digitais,	tais	como	caixas	eletrônicos,	telefone	e	outras	redes	de	co-
municação;	ii)	o	banco	por	Internet	ou	online	inclui	as	ferramentas	que	oferecem	uma	entidade	para	que	seus	clientes	realizem	
operações	bancárias	por	meio	do	computador	usando	uma	conexão	à	Internet;	iii)	o	banco	virtual	ou	sem	presença	física	é	um	
banco	sem	agência,	que	é	normalmente	associado	ao	conceito	de	banco	digital	(Muñoz	Leiva,	2008).

As soluções TIC de maior impacto para a erra-
dicação de pobreza e promoção da prosperidade 
identificadas na CMSI (Nações Unidas, 2015b) 
seriam: e-business (negócios eletrônicos), e-agri-
culture (agricultura eletrônica), e-health (saúde 
eletrônica) e, em menor grau, e-science (ciência 
eletrônica), e-environment (meio ambiente ele-
trônico) e e-employment (emprego eletrônico), a 
partir das quais este capítulo será estruturado.

As soluções de e-business incluem o conjunto 
de atividades e práticas de gestão empresariais 
resultantes da incorporação das TIC aos negó-
cios e sua adaptação às características da nova 
economia.

O e-business28 abrange o e-commerce (comércio 
eletrônico)29, e-payments (pagamentos online)30, 
e-banking (banco online)31, e-logistics (logística 

Figura 7: TIC para erradicar a pobreza e promover a prosperidade em um mundo em transformação 
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eletrônica)32, e front-and-back-office (operações 
de gestão interna e externa)33, entre outros. Tam-
bém, inclui o uso das tecnologias EDI - electro-
nic data interchange (troca de dados eletrônicos), 
CRM - customer relationship management (ges-
tão de relacionamento com o cliente) ou ERP 
– enterprise resource planning (planejamento de 
recursos empresariais), smart manufacturing 
(produção inteligente), assim como a adoção de 
modelos de negócios em rede como o B2B (busi-
ness-to-business) ou B2C (business-to-consumer) e 
sua integração por meio de novas atividades es-
tratégicas como Business Intelligence (inteligência 
de negócios)34 ou Knowledge Management (ges-
tão de conhecimento). 

Assim, o e-commerce possibilitará aos homens 
e, especialmente às mulheres35, que tenham mais 
acesso aos recursos econômicos, por exemplo, 
vendendo bens e serviços locais online (ODS 1.4), 
o que supõe a disponibilidade de competências e 
habilidades para gerir soluções TIC vinculadas ao 
e-commerce, tais como o e-payment, o e-logistics 
ou o banco online (ODS 1.4, ODS 2.3, ODS 9.3).  
Isso, por sua vez, contribui para a capacidade de 
empreendimento (ODS 3.5b), assim como ao 

32	 Aplicação	das	novas	tecnologias	de	informação	e	comunicação	à	logística	tradicional.
33	 Refere-se	às	atividades	de	gestão	empresarial.	O	front-office nesse caso seriam as soluções TIC nas relações que a empresa ou 

organização	mantém	com	clientes	ou	usuários	(inclui	departamentos	de	venda,	distribuição	e	marketing). O back-office	refere-se	
à	aplicação	de	soluções	TIC	ao	conjunto	de	atividades	destinadas	à	gestão	da	própria	empresa	e	que	não	têm	contato	direto	com	
o	cliente,	como	a	gestão	de	recursos	humanos,	contabilidade	ou	finanças.

34	 Associado	diretamente	às	TIC,	pode	ser	definido	como	o	conjunto	de	metodologias,	aplicações	e	 tecnologias	que	permitem	
reunir,	depurar	e	transformar	dados	dos	sistemas	transacionais	e	informações	desestruturadas	(internas	e	externas	à	empresa)	
em	informações	estruturadas,	para	sua	exploração	direta	(relatórios,	alertas,	etc.).

35	 Em	muitos	países	em	desenvolvimento,	as	mulheres	não	são	proprietárias	de	terra	e,	assim,	encarregam-se	de	comercializar	
produtos	ou	então	precisam	gerar	fonte	de	renda,	constituindo	um	grupo	potencialmente	mais	aberto	à	inovação.	A	experiência	
mostra	que	esse	fato	tem	sido	observado	por	diferentes	programas	de	desenvolvimento,	como,	por	exemplo,	os	de	geração	de	
renda	e	os	de	microcrédito,	que	representam	uma	oportunidade	para	negócios	inovadores	vinculados	ou	não	à	agricultura.	Por	
exemplo,	em	algumas	comunidades	indígenas	da	Guatemala,	as	mulheres	comercializam	produtos	antes	jogados	fora,	como	as	
nozes	de	macadâmia,	árvore	usada	para	dar	sombra	aos	cafezais.	Diante	da	baixa	demanda	local	e	dos	bons	preços	em	âmbito	
internacional, elas se inseriram por meio de diversas soluções de e-business	em	redes	de	comércio	justo,	aumentando	assim	
sua renda, autonomia e seu empoderamento.

36	 Saúde	eletrônica	ou	e-Saúde	refere-se	a	práticas	de	assistência	em	saúde	baseadas	nas	TIC.	Discute-se	a	sobreposição	do	
termo	com	a	assistência	em	saúde	informatizada	ou	telemedicina.	As	principais	soluções	TIC	são:	i)	Prontuário	Eletrônico	do	
Paciente:	a	administração	digital	do	histórico	clínico	que	facilita	o	arquivamento,	a	consulta,	a	edição	e	a	troca	de	dados	de	
pacientes	entre	diversos	profissionais	da	saúde	–	centros	de	saúde,	hospitais,	especialistas	e	farmácias:	ii)	Telemedicina:	inclui	
todas	as	variações	de	exames	físicos	e	psicológicos	que	não	exigem	a	presença	física	do	paciente	diante	do	especialista;	iii)	
Disseminação	da	informação	centrada	nos	cidadãos:	tanto	aos	pacientes	como	às	pessoas	sem	doenças	que	desejam	infor-
mações	sobre	assuntos	médicos;	iv)	Disseminação	de	informações	orientada	a	especialistas:	serviços	de	informação	centrados	
nas	necessidades	dos	profissionais	de	saúde	(DSI,	clipping,	etc.);	v)	Equipamentos	virtuais	de	cuidados	em	saúde:	consiste	de	
grupos	de	profissionais	de	saúde	que	colaboram	e	compartilham	informações	sobre	pacientes	por	meio	de	dispositivos	digitais	
(modelo	de	atenção	compartilhada:	interface	entre	atenção	primária	e	secundária	na	medicina).

37	 Educação	a	distância	ou	aprendizagem	eletrônica,	isto	é,	por	meio	da	Internet.	Esse	tipo	de	ensino/aprendizagem	online permite 
a	interação	do	usuário	com	o	material	e	com	os	educadores	por	meio	do	uso	de	diversas	ferramentas	informáticas.

acesso e à gestão de microfinanças online (ODS 1.4,  
ODS 9.3), mas também possibilita o acesso a ser-
viços de e-health36 (ODS 3) ou e-learning (educa-
ção a distância)37 (ODS 4). 

O e-commerce, ainda, ajuda a levar os recursos 
naturais aos mercados (e-logistics) e permite uti-
lizar remessas para pagar por serviços de comér-
cio eletrônico (ODS 1.4). A gestão financeira e 
os pagamentos para pequenos e médios negócios 
(e-banking) e os pagamentos móveis (e-payment) 
podem ser soluções para reduzir a pobreza, pois 
exigem menos recursos de tempo, de mobilidade 
e de financiamento ao permitir uma gestão dire-
ta e quase em tempo real. Essas competências e 
habilidades, assim como a disposição de renda 
própria, contribuem, por sua vez, ao empode-
ramento das mulheres (ODS 5), que terão sua 
autonomia doméstica e social reforçada, assim, 
ampliando suas oportunidades de superação da 
pobreza (ODS 3.5b, ODS 5). 

Diante dos riscos de exclusão e acentuação 
da pobreza que podem surgir das desigualda-
des existentes na adopção do e-commerce, desde 
2016, a UNCTAD lidera a iniciativa mundial 
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eTrade for All38 destinada a ajudar os países em 
desenvolvimento a desbloquear o potencial do 
comércio eletrônico.

Ademais, o uso das soluções de e-business nas 
empresas rurais pode desempenhar um papel 
importante no aumento da produtividade de pe-
quenos produtores de alimentos (ODS 2.3), por 
exemplo, facilitando o acesso a insumos produti-
vos, tecnologia adequada (ODS 1.5, ODS 2.3),  
conhecimentos e dados de interesse, acesso aos 
mercados e às oportunidades de valor agregado 
(ODS 9) por meio do acesso às redes de comér-
cio justo e consumo responsável (ODS 12), que 
contribuem para aumentar as exportações dos 
países em desenvolvimento (ODS 17.11). As-
sim, a aplicação de soluções de e-business poderia 
ajudar o abastecimento de alimentos nutritivos, 
saudáveis e mais acessíveis e transformar-se-ia 
também em uma ferramenta-chave para lutar 
contra os novos desafios enfrentados pelo siste-
ma alimentar global (ODS 17).

O e-business também pode contribuir para a 
construção de mercados locais e internacionais 
para a venda e distribuição de bens e serviços 
a partir da adoção de modelos de negócios em 
rede como o B2B (business-to-business) ou B2C  
(business-to-consumer), ao inserir-se em redes 
existentes ou a serem criadas no marco de polí-
ticas nacionais, e ao abrir mecanismos de com-
pra e venda internacionais para PME (ODS 9.3,  
ODS 17.11), que podem agilizar o acesso a ali-
mentos e sua distribuição, ou contribuir a au-
mentar significativamente as exportações. Tam-
bém, pode-se gerar empregos (e-employment)  
não agrícolas em zonas rurais ou remotas  
(ODS 2.3) como, por exemplo, oferecendo servi-
ços turísticos, logísticos e culturais, especialmen-
te para mulheres que, por não serem proprietá-
rias da terra, têm reduzidas suas possibilidades de 

38 etradeforall.org	é	um	centro	de	 informações	que	ajuda	os	países	em	desenvolvimento	a	navegarem	por	serviços	 técnicos	e	
financeiros	que	podem	usar	para	incrementar	o	comércio	eletrônico.	Por	meio	da	plataforma,	os	países	podem	se	conectar	com	
potenciais	sócios,	conhecer	as	melhores	práticas,	acessar	dados	atualizados	de	comércio	eletrônico	e	receber	informações	so-
bre	os	próximos	eventos.	O	centro	foi	lançado	em	julho	de	2016,	durante	a	XIV	Conferência	quadrienal	da	UNCTAD.	Vinte	e	duas	
organizações	internacionais	e	regionais,	entidades	nacionais	e	bancos	de	desenvolvimento	são	os	membros	atuais	da	iniciativa.	
Em cooperação com o Business for eTrade Development	(um	conselho	assessor	liderado	pelo	setor	privado	que	engloba	gran-
des	corporações	e	pequenas	empresas	de	países	desenvolvidos	e	em	desenvolvimento),	o	eTrade	fomenta	o	desenvolvimento	
inclusivo	ao	promover	a	adoção	do	comércio	eletrônico.

39 A	FAO	tem	desenvolvido	e	implementado	diversas	iniciativas	para	agricultores	e	governos	que	resultam	na	prestação	de	ferra-
mentas móveis ou baseadas na Web,	entre	elas,	a	Carteira	de	Serviços	Digitais	(a	primeira	iniciativa,	ativa	desde	2016,	aconte-
ceu	em	Ruanda	e	Senegal,	onde	quatro	aplicativos	móveis	foram	desenvolvidos	para	pequenos	agricultores,	abordando	temas	
como	nutrição,	mercado	e	preços,	saúde	animal	e	previsões	meteorológicas)	(UIT-ICT4SDG,	2017).

acesso a recursos próprios (ODS 1.4, ODS 3.5b, 
ODS 5) (UNCTAD, 2018).

A aplicação de soluções TIC à agricultura  
(e-agriculture), à pesca e a outras explorações 
agropecuárias oferece oportunidades para os cui-
dados das lavouras (alertas precoces de pragas e 
enfermidades, ODS 1.5), a seleção do transporte, 
a embalagem e o armazenamento ideal por meio 
do e-logistics (ODS 2.3, ODS 9.1), que permite 
aumentar a produtividade (ODS 2.3 e 2.a) e evi-
tar o desperdício de produtos agrícolas e pesquei-
ros; isso amplia as oportunidades de erradicar a 
fome, alcançar a segurança alimentar (ODS 2.a) 
e promover a agricultura e a pesca sustentáveis 
(ODS 12).

O uso das TIC permite também aumentar os 
níveis de precisão da informação que afeta as 
lavouras e a pesca (ODS 2), o que permitiria que 
agricultores e pescadores tomem decisões imediatas.  
Os dados gerados por aparatos de tecnologia, 
como sensores, drones (veículos aéreos não tri-
pulados), satélites, dispositivos móveis, etc.  
(ODS 9), formam a base para a tomada de decisões 
“de precisão” e a formulação de políticas públicas  
(ODS 17.17). Isso também permite criar novos 
empregos (ODS 5.5, ODS 8, ODS 17.9) rela-
cionados ao manejo dessa tecnologia (e-employ-
ment) e dos dados gerados (ODS 9). As TIC têm 
o potencial de rapidamente compilar um grande 
volume de novos dados sobre a agricultura e re-
cursos naturais em todos os campos abarcados 
pela Agenda 2030, desde a nutrição até o controle 
de pragas (ODS 2) ou a gestão da água (ODS 6).

Os telefones celulares podem permitir aos 
agricultores, pastores e pescadores que solucio-
nem problemas específicos que antes exigiam es-
pecialistas e que tinham alto custo. Por exemplo, 
a Organização das Nações Unidas para a Alimen-
tação (FAO, em sua sigla em inglês)39, o Fun-

http://etradeforall.org
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do Internacional de Desenvolvimento Agrícola 
(FIDA) e outras organizações públicas e privadas 
estão criando aplicativos que ajudam pequenos 
produtores a analisar o solo, determinar a neces-
sidades de fertilizante, calcular prospectivamente 
o volume da colheita e gerenciar seus recursos 
financeiros, realizar compras, transações e paga-
mentos online (UIT-ICT4SDG, 2017).

Para a FAO (2017), os telefones celulares 
também são uma importante solução TIC pelas 
vantagens informativas e comunicativas que 
podem proporcionar. Por exemplo, para chegar a 
um acordo sobre preços antes da venda (ODS 1, 
ODS 8), consultar informações meteorológicas 
e de alertas precoces para estabelecer medidas 
preventivas nas lavouras (ODS 1.5, ODS 9), 
acessar soluções fitossanitárias (ODS 2), ou so-
luções relevantes para problemas específicos em 
plataformas abertas especializadas (ODS 4), tais 
como o Wikifarmer (a Wikipédia da agricultu-
ra, em vários idiomas e adaptada às demandas 
dos usuários), o que possibilita um aumento da 
renda e potencial redução da pobreza (ODS 1).  
As mensagens de SMS ou outros softwares de 
mensagens instantâneas também podem melho-
rar o contato com compradores que atendam 
às necessidades dos pequenos agricultores, com 
isso, melhorando sua capacidade de negociação 
e de lidar com operadores.

As imagens digitais captadas por drones em lu-
gares remotos são rápidas, eficazes, confiáveis e in-
dispensáveis para minimizar os efeitos de inunda-
ções e tufões sobre a segurança alimentar (ODS 1,  
ODS 2). Também, podem gerar mapas detalha-
dos que ajudem os países a melhor localizarem 
projetos de infraestrutura agrícolas (ODS 9)  
e instalações de serviços (saúde, educação, irri-
gação, etc.) para atender às comunidades rurais 
(FAO, 2017).

A FAO (2017) potencializa o uso de satélites 
que oferecem serviços de teledetecção para o 
mapeamento semiautomático e em alta resolu-
ção da localização de bancos de pesca (ODS 2),  
da cobertura vegetal (ODS 15), junto com o 
acesso direto a um conjunto grande de dados de 

40	 As	grandes	empresas	que	dominam	os	mercados	de	telefones	celulares	e	da	Internet	estão	desenvolvendo	e	competindo	para	
colocar	a	informação	do	paciente	em	suas	mãos	(no	celular).	Os	aplicativos	de	saúde	eletrônica	apresentam	avanços	contínuos,	
como	o	BYOD	(do	inglês, bring your own device, ou traga seu próprio dispositivo), os wearables,	ou	tecnologias	“leváveis”	ou	
“vestíveis”	(smartwatchs, bristbands, armbands, fitness trackers, wearable cameras,	monitores	de	frequência	cardíaca,	disposi-
tivos de rastreamento de GPS, entre outros).

satélite (como os da plataforma Google Earth)  
(ODS 9). Graças a seus arquivos de dados geoes-
paciais (que remontam a 1972), Google oferece 
formação (ODS 4) sobre o uso de suas ferra-
mentas de software, tais como o Open Foris e 
CollectEarth (ODS 9).

No entanto, para que o e-agriculture contribua 
à luta contra a pobreza, é preciso um marco insti-
tucional que promova soluções TIC que atendam 
às necessidades específicas demandadas e adequa-
das às circunstâncias e condições locais.

A falta de saúde e bem-estar é outra dimensão 
da pobreza. Tem-se tornado cada vez mais 
evidente que a cobertura universal de saúde  
(ODS 3) não pode ser alcançada sem o apoio 
da saúde eletrônica. Segundo a OMS, a saú-
de eletrônica é o uso rentável e seguro das TIC 
para promover a saúde e os campos relacionados 
à saúde, incluindo serviços de atenção à saúde, 
de vigilância sanitária, publicações sobre a saúde 
ou educação em saúde, conhecimento e pesquisa 
(Global Observatory for eHealth, 2016).

Essa definição inclui o que é conhecido como 
m-health, ou a prática de medicina e de saúde 
pública ou privada com o apoio de dispositivos 
móveis, tais como os celulares, computadores 
portáteis, tablets, etc., para prestar serviços de 
saúde (receitas eletrônicas, serviços de telessaúde, 
prontuários médicos eletrônicos, etc.) (ODS 2.1, 
ODS 5.6), para a coleta de dados clínicos (big 
data) e sua análise (data analytics) para aqueles 
responsáveis por tomadas de decisões e a defini-
ção de políticas (ODS 1.3). 

Os aplicativos (apps40) de m-health incluem o 
uso de dispositivos móveis que permitem a troca 
de informações relativas ao atendimento médi-
co entre profissionais, pesquisadores (e-science) 
e pacientes (little data), o monitoramento dos 
sinais vitais de pacientes (biossensores) em tem-
po real e o atendimento direto (teleconsulta), 
entre outras funcionalidades (Knowgarden.net, 
2015) (Cornet, 2017). Essas tecnologias tam-
bém englobam o uso de redes sociais para cam-
panhas de alertas ou campanhas de prevenção.  

http://Knowgarden.net
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A inovação em m-health tem avançado a partir 
da inovação reversa41 (e-science), por exemplo, 
com a criação de aplicativos acessíveis ou na va-
cinologia “reversa” (ODS 1.5).

As possibilidades apresentadas pela e-health po-
dem contribuir para um sistema de saúde forte, 
eficiente e bem-administrado, que garanta co-
bertura universal (ODS 1.4) ao reduzir custos e 
aumentar sua eficiência (ODS 1.3). As TIC (tele-
fones celulares, teleconsulta, biossensores, aplica-
tivos) são indispensáveis para monitorar a saúde e 
o estado nutricional das populações, inclusive de 
grupos vulneráveis – como idosos, crianças, pes-
soas com doenças como o HIV/Aids, refugiados e 
migrantes – (ODS 2.1 e 2.2). Também facilitam 
a coleta de informação, a análise de dados, 
o planejamento e os sistemas de distribuição 
necessários, assim como a pesquisa operativa (e-s-
cience) para avaliar seu impacto (ODS 17.8) e 
melhorar a tomada de decisões e a formulação de 
políticas para a erradicação da pobreza. Os dados 
de saúde e os sistemas de informação são necessá-
rios também para fazer o alerta e controlar a pro-
pagação de doenças transmissíveis (ODS 17.19).

Contudo a globalização, a sociedade da infor-
mação e a nova economia que resulta dos dois 
processos representam grandes transformações 
e desafios que podem aumentar a pobreza e 
a desigualdade se não considerarem os vários 
desafios que precisam ser enfrentados por políticas 
associadas, de forma direta, aos planos de desen-
volvimento nacionais, às agendas digitais e às po-
líticas setoriais. 

2.2.2. Soluções TIC na transformação 

rumo a sociedades sustentáveis e 

resilientes 

Depois do eixo dedicado à erradicação da po-
breza em 2017, o segundo eixo temático desen-
volvido na reunião de 2018 do FPAN centrou-se 
na avaliação e no acompanhamento do progres-
so global para a implementação dos ODS mais 
diretamente vinculados à transformação rumo 
a sociedades sustentáveis e resilientes. Além 

41 A	inovação	reversa	refere-se	à	inovação	vista	pela	primeira	vez	ou	o	que	pode	ser	utilizado	pela	primeira	vez	em	países	em	
desenvolvimento	antes	de	se	espalhar	pelo	mundo	industrializado.	Também	se	refere	ao	processo	por	meio	do	qual	produtos	
desenvolvidos	com	modelos	de	baixo	custo	podem	satisfazer	as	necessidades	dos	países	em	desenvolvimento,	por	exemplo,	
instrumentos	médicos	que	funcionam	com	baterias	em	países	com	infraestrutura	limitada	e	que	depois	tornam-se	bens	inova-
dores para os compradores ocidentais.

do ODS 17, centrado no fortalecimento dos 
meios de implementação e na aliança global para 
o desenvolvimento sustentável, esse eixo temá-
tico inclui o acompanhamento dos objetivos 6 
(garantir água potável e saneamento), 7 (garantir 
acesso à energia sustentável), 11 (garantir assen-
tamentos humanos e cidades sustentáveis e resi-
lientes), 12 (garantir padrões de consumo e de 
produção sustentáveis) e 15 (proteger, restaurar 
e promover o uso sustentável dos ecossistemas 
terrestres, gerenciar as florestas de maneira sus-
tentável, lutar contra a desertificação, impedir e 
reverter a degradação da terra e deter a perda da 
diversidade biológica).

As soluções TIC de maior impacto para alcançar 
a transformação global rumo a sociedades mais 
sustentáveis e resilientes, de acordo com a matriz 
da CMSI (Nações Unidas, 2015b), são aquelas 
dedicadas ao desenvolvimento científico (e-scien-
ce: ODS 6, 7, 15 e 17), à governança eletrônica 
(ODS 17) e à e-agriculture (ODS 12 e 17), às 
soluções direcionadas à sustentabilidade (e-envi-
ronment: ODS 11 e 15) e ao emprego (ODS 12 
e 17) e, em escala menor, aquelas dedicadas aos 
negócios (e-business: ODS 17).

A promoção de políticas, aplicações e recursos 
TIC que promovem as linhas de ação da CMSI, 
como a C3 (acesso à informação e ao conhecimen-
to), C4 (capacitação), C5 (reforço da confiança e 
segurança no uso das TIC) ou C8 (diversidade e 
identidade culturais, diversidade linguística e con-
teúdo local), também são importantes para contri-
buir com os ODS agrupados nesse eixo temático.

No que se refere ao ODS 6 (garantir água potá-
vel e saneamento), segundo o relatório do FPAN 
(Nações Unidas, 2018a), há uma enorme opor-
tunidade de acelerar o progresso global da Agen-
da 2030 devido ao papel fundamental da água e 
de seu impacto em termos de direitos humanos, 
redução da pobreza, eliminação da desigualdade, 
desenvolvimento da paz e da justiça e proteção do  
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Fonte: Elaboração própria42.

meio ambiente.43 O direito à água inclui ter aces-
so e controle sobre um recurso cada vez mais es-
casso e também participar de sua governança.

Nesse sentido, as soluções TIC dedicadas ao de-
senvolvimento científico (e-science) podem aju-
dar a alcançar as metas do ODS 6, como aquelas 
orientadas ao consumo eficiente de água, a dessa-
linização de água usada, aquelas dedicadas à cana-
lização e ao acesso aos recursos. As soluções TIC 
destinadas a facilitar o acesso à informação e 
ao conhecimento (linha C3 da CMSI) podem 
contribuir para melhorar a governança dos recur-
sos hídricos, com ferramentas que promovam a 
transparência e que conscientizem governos e ci-
dadãos sobre os desafios relativos à água. Outros 
recursos que também impulsionam esse objetivo, 
por meio da gestão livre do conhecimento e da 

42	 Elaborado	a	partir	do	cruzamento	entre	os	ODS	identificados	pelo	FPAN	2018	na	transformação	rumo	a	cidades	sustentáveis	e	
resilientes	e	das	contribuições	potenciais	das	TIC	identificadas	em	Nações	Unidas	(2015b).	

43	 Por	exemplo,	alcançar	o	acesso	universal	à	água	está	vinculado	à	igualdade	de	gênero.	As	mulheres	e	as	meninas	são	responsá-
veis	pela	coleta	de	água	em	8	de	cada	10	domicílios	onde	não	há	seu	fornecimento	no	domicílio.	Aproximar	as	fontes	de	água	às	
pessoas	reduz	o	tempo	necessário	para	a	coleta	de	água	e	disponibiliza	mais	tempo	para	atividades	educativas,	especialmente	
para	mulheres.

aposta na transparência, são os aplicativos móveis 
com objetivo de analisar a qualidade da água e 
que compartilham essa informação publicamen-
te a partir de dados abertos. Portanto, a CMSI 
propõe fomentar políticas públicas orientadas à 
criação de capacidades (linha C4 da CMSI) para 
apoiar governos no desenvolvimento de soluções 
TIC para a captação de água, eficiência, tecnolo-
gias de reutilização, etc.

Outro desafio global para a transformação de 
nossas sociedades está vinculado ao acesso à ener-
gia (ODS 7) (Nações Unidas, 2018a). É preciso 
promover as soluções TIC, dedicadas às tecnolo-
gias no campo do e-science, que facilitem o uso 
de energias renováveis, energias limpas que subs-
tituam combustíveis fósseis e o petróleo. 

Figura 8: TIC na transformação rumo a sociedades sustentáveis e resilientes.
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Pensar em uma transformação global e local 
para fomentar sociedades mais sustentáveis e resi-
lientes passa por uma proposta de transformação 
das cidades. As cidades são o epicentro do mun-
do cada vez mais urbano e de uma economia cada 
vez mais digitalizada. Mais da metade da popula-
ção mundial vive atualmente em cidades. O ODS 
11 – dedicado a transformar as cidades em lugares 
inclusivos, seguros, sustentáveis e resilientes – re-
conhece que as cidades “são incubadoras de ino-
vação e ajudam a aumentar o emprego e o cres-

cimento econômico” (Nações Unidas, 2017b); 
contudo, entende que a rápida urbanização de 
nosso planeta trouxe enormes desafios, entre eles, 
o acesso inadequado à moradia, o aumento da po-
luição do ar e a falta de acesso a serviços básicos e 
infraestrutura.

Portanto, trata-se de construir cidades inteli-
gentes (smart cities) com governos e formas de 
governar audazes, que otimizem os recursos ofere-
cidos pelas TIC para melhorar a vida das pessoas 
e coloquem os direitos sociais, ambientais, eco-

Figura 9: Como a UIT ajuda a construir cidades inteligentes

Fonte:	FPAN	2018.	Adaptado	ao	português	pelos	tradutores.
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nômicos e culturais no centro das políticas. Nesse 
sentido, alguns governos já colocaram em prática 
regulações para alinhar o uso das TIC com o de-
senvolvimento sustentável das cidades. Um dos 
exemplos mais inovadores é o caso da Colômbia  
(MinTIC, 2018).44 Sem dúvida, para se alcan-
çar uma transformação real das cidades, as TIC 
poderiam apoiar o desenvolvimento de um am-
biente inteligente, no qual se aposte em energias 
renováveis, no uso eficaz dos recursos, no planeja-
mento verde, e  implementem-se e supervisionem 
políticas para reverter a poluição. As aplicações 
TIC para a medição do ar e do ruído, para o pla-
nejamento participativo, ou para a gestão de água 
ou de resíduos facilitam a criação desse ambiente. 

Os efeitos da mudança climática sobre os assen-
tamentos humanos, os desastres naturais, a pre-
venção e a reação diante de emergências também 
são aspectos que precisam ser considerados na 
formulação de políticas públicas e em sua cone-
xão com as soluções TIC que podem facilitar sua 
gestão. Assim, a implementação de sistemas de co-
municação e de soluções tecnológicas que apoiem 
a comunicação minimiza perdas e facilita a recu-
peração em casos de desastres (linha C2 da CMSI, 
infraestruturas de informação e comunicação).

Em termos da formulação de políticas dedica-
das ao desenvolvimento de assentamentos huma-
nos e cidades resilientes e sustentáveis, é preciso 
considerar a grande quantidade de aplicações e 
soluções TIC que podem contribuir para a me-
lhora do meio ambiente nas cidades (e-envi-
ronment), tal como os dispositivos de controle 
do ar ou aqueles dedicados à coleta de resíduos.  
Os sistemas de medição da qualidade do ar são 
exemplos mais difundidos nos grandes centros 
urbanos, porém é preciso colocar em prática polí-
ticas públicas para controlar os níveis de poluição 
que passam pela promoção de outros modelos de 
mobilidade nas cidades, como as bicicletas públi-
cas, que precisam do desenvolvimento de aplica-
ções digitais para sua gestão.

Ao considerar os impactos ambiental e social da 
mobilidade em cidades grandes, outro aspecto a 
ser avaliado seria como as aplicações TIC podem 

44	 A	Colômbia	possui	um	Ministério	de	Tecnologias	da	Informação.	Em	março	de	2018,	esse	Ministério	apresentou	o	esboço	do	
projeto	de	resolução	que	estabelece	a	política	pública	em	matéria	de	TIC	para	promover	a	construção	de	um	modelo	de	Cidades	
e Territórios inteligentes no país.

45 Por exemplo, o desenvolvimento e a implementação de soluções TIC dedicadas ao monitoramento dos impactos ambientais são 
essenciais	para	a	formulação,	a	aplicação	e	o	desenvolvimento	de	legislações	ambientais.

apoiar a construção de uma mobilidade sustentá-
vel: aplicações dedicadas ao controle de trânsito, à 
gestão de serviços de transporte público, à gestão 
da acessibilidade, aos painéis informativos e às re-
des de bicicletas públicas, entre outras. Os mode-
los integrais de transporte público, combinados e 
adaptados à necessidade concreta de mobilidade 
porta a porta de pessoas com mobilidade limitada 
precisam de informações precisas e confiáveis em 
tempo real.

Por sua vez, a criação de uma cidade sustentável 
aposta em uma cidadania participativa, por esse 
motivo, é fundamental fornecer políticas e instru-
mentos que facilitem a participação e as alianças 
público-sociais (como o crowdsourcing) e rompam 
com os hiatos digitais que ainda existem. Uma 
das questões mais relevantes para o planejamen-
to de políticas nas cidades, políticas que, por sua 
proximidade, repercutem diretamente na quali-
dade de vida dos cidadãos, reside no seu marco de 
participação e na sua transparência. A regulação 
e implementação de soluções TIC que facilitem 
essa participação são políticas-chave para alcan-
çar os ODS (serviços eletrônicos, conexão entre e 
com as instituições públicas, etc.) e afetam parti-
cularmente as metas desenvolvidas no ODS 16.

Na transição rumo a um modelo de socieda-
de mais sustentável e resiliente, é imprescindível 
revisar quais mudanças são necessárias, no atual 
modelo de produção e consumo (ODS 12), para 
reverter os problemas ambientais e de desigual-
dade social do mundo. Os dados gerados pelo 
relatório de acompanhamento dos ODS são 
desanimadores: “em âmbito mundial, a pega-
da de material dos seres humanos aumentou de  
48,5 mil milhões de toneladas em 2000 para  
69,3 mil milhões de toneladas em 2010” (Nações 
Unidas, 2017b). As TIC podem oferecer algumas 
soluções para formular ou implementar os marcos 
regulatórios e as políticas que os governos preci-
sam adotar para reverter essa situação.45 

Além do ambiente urbano, os demais ecossis-
temas terrestres e a biodiversidade planetária, 
igualmente, correm sério perigo (ODS 15). Sua 
proteção é fundamental para “mitigar a mudança 
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climática e oferecer uma maior resiliência dian-
te do aumento da pressão humana e a acumu-
lação de desastres” (Nações Unidas, 2017b).  
As aplicações e as soluções TIC (e-environment) são 
fundamentais para o controle e monitoramento 
dos impactos ambientais em escala global, assim 
como para facilitar sua mitigação.

Por último, para pensar a transformação de 
nossas sociedades, é preciso uma transforma-
ção também das formas de governar (ODS 
17 e 16), global e localmente, facilitando a par-
ticipação democrática e criando alianças globais 
para que as políticas sejam abordadas de forma 
transformadora, integralmente, observando as 
interconexões local e global e em todos os níveis 
de governo. Nesse sentido, as soluções podem fa-
cilitar a implementação de muitas das metas es-
tabelecidas tanto no ODS 17 como no conjunto 
dos ODS. As soluções que facilitam o livre acesso 
ao conhecimento, a troca de informações sobre o 
avanço científico e as tecnologias e especialmente 
as tecnologias que permitem a formulação e gestão 
de políticas públicas de forma mais democrática 
e acessível (facilitando o governo bottom up) são 
fundamentais para uma governança participativa 
e para que as grandes transformações propostas 
por esse eixo temático possam ser concretizadas. 
Trata-se de desenvolver uma forma de “governo 
inteligente” (MinTIC, 2018) como elemento 
transversal para poder desenvolver e colocar em 
prática políticas que, como já foi analisado, favo-
reçam a transparência, o uso de dados abertos e o 
governo eletrônico para facilitar a participação e a 
coformulação participativa de políticas.

Portanto, isso implica otimizar o uso das fer-
ramentas digitais para identificar e oferecer so-
luções aos problemas dos cidadãos e aos desafios 
ambientais e sociais locais e globais, considerando 
sempre no horizonte um modelo de desenvolvi-
mento que favoreça a sustentabilidade, a justiça 
e a resiliência. 

46	 Para	alcançar	metas	como	o	acesso	à	informação	ou	o	combate	à	corrupção	não	basta	apenas	o	governo	eletrônico	(ou	sua	
perspectiva	mais	ampla,	o	governo	aberto);	também	são	necessárias	outras	ferramentas	impulsionadas	pela	sociedade	civil,	
como	o	jornalismo	de	dados,	a	mineração	de	dados	ou	as	iniciativas	de	orçamentos	abertos	e	transparentes.

47	 É	importante	lembrar	que	a	tecnologia	digital	é	um	produto	da	cultura	digital,	e	não	o	contrário	(Gere,	2008,	citado	por	CGI.br e 
UIS,	2016).

2.2.3. Soluções TIC para empoderar 

as pessoas e garantir a inclusão e a 

igualdade

O terceiro tema proposto pelo FPAN, e que será 
tratado na reunião de 2019, é a contribuição dos 
ODS ao empoderamento das pessoas e à garantia 
de inclusão e igualdade. As soluções, os recursos 
e os serviços TIC para esse fim estão relacionados 
ao direito à educação, à virada rumo a uma eco-
nomia inclusiva e sustentável, em que se garan-
ta trabalho decente para todos, em um mundo 
onde se reduzam as desigualdades dentro dos 
países e entre estes. De igual modo, está relaciona-
do à adoção de medidas urgentes para combater 
a mudança climática e seus efeitos, assim como 
a promoção de sociedades justas, pacíficas e in-
clusivas e o fortalecimento dos meios de imple-
mentação e revitalização da Aliança Global para 
o Desenvolvimento Sustentável.

As soluções TIC de maior impacto para con-
seguir a transformação global rumo a socieda-
des onde as pessoas estejam mais empoderadas 
e se avance rumo a uma maior inclusão e igual-
dade, segundo estabelecido na matriz da CMSI  
(Nações Unidas, 2015b), são aquelas dedicadas 
ao emprego (ODS 4, 8, 10 e 17), à educação 
(ODS 4, 8 e 13), à e-agriculture (ODS 4, 8, 16 
e 17), ao desenvolvimento científico (ODS 4 e 
17), ao e-business (ODS 8 e 17), ao e-govern-
ment (ODS 1646 e 17) e, em menor grau, aquelas 
dedicadas à sustentabilidade ambiental (e-envi-
ronment: ODS 13).

Um dos grandes desafios acoplados à Agenda 
2030 é conseguir que ninguém fique para trás, 
assim, garantindo a inclusão e a igualdade a partir 
do empoderamento. As TIC, como ferramenta 
aos serviços desses âmbitos, atuam em um con-
texto cada vez mais avançado de cultura digital47, 
onde o próprio conceito de cidadania digital 
amplia seu significado para incluir as diferentes 
maneiras de participação na sociedade facilitadas 
pelas redes (Jones & Mitchell, 2015, citado por 
Hinostroza (2017)). A participação de cada pes-
soa nessa cultura, por meio de diferentes âmbitos 

http://CGI.br
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e ferramentas, não é distribuída de forma iguali-
tária (ver ponto 2.1). Por esse motivo, os Estados 
e outros atores com responsabilidade social preci-
sam tomar medidas urgentes para que o alcance 
dos propósitos expostos garanta essa participação 
em condições de igualdade. 

Em termos de empoderamento, a educação 
integral é fundamental para que todos possam 
contar com o conhecimento e as habilidades ne-
cessárias para promover o desenvolvimento sus-
tentável e para fomentar estilos de vida sustentáveis  
(ODS 4.7). Para tanto, é preciso tratar dos poten-
ciais da educação na transição das sociedades que 
possibilitem a mudança do modelo produtivo e 
de consumo a que se refere a Agenda 2030.

Partindo da máxima de “não deixar ninguém 
para trás” e com o objetivo de garantir a igualdade 
e a inclusão, a inclusão das pessoas com deficiên-
cia no acesso e uso das tecnologias digitais, quando 
bem-orientada, apresenta um grande potencial ao 
possibilitar múltiplos meios de comunicação – voz, 
texto e gesto48. Não obstante, como indica o Banco 
Mundial, a mera existência de tecnologia não é su-
ficiente para eliminar o hiato na inclusão socioeco-
nômica de pessoas com deficiência, pois também é 
preciso um ecossistema adequado para impulsionar 
a implementação de tecnologias digitais acessíveis 
(Banco Mundial, 2016c).

As soluções TIC para a educação são uma ferra-
menta indispensável no século XXI com o intuito 
de que as pessoas possam desenvolver suas capaci-
dades e maximizar suas possibilidades de aprender e 
criar. A educação é a base da erradicação da pobreza 
e é de vital importância para reduzir as desigualda-
des e os processos de empoderamento individuais e 
coletivos. A educação é um direito fundamental e 
habilitador e, portanto, no compromisso da Agenda 
2030 (especialmente o ODS 4, mas, também, nos 

48	 As	funções	de	reconhecimento	de	voz,	magnificação	e	conversão	de	texto	em	voz	beneficiam	as	pessoas	com	deficiências	visu-
ais,	cognitivas,	de	aprendizagem	e	de	mobilidade.	As	mensagens	de	texto	(SMS),	as	mensagens	instantâneas,	os	sistemas	de	
relé	telefônico	e	a	legendagem	de	vídeos	reduzem	as	barreiras	para	as	comunicações	de	pessoas	com	deficiências	de	audição	
e	fala.	Os	sistemas	de	navegação	de	mãos	livres	e	as	interfaces	controladas	por	gestos	ajudam	as	pessoas	com	graves	impe-
dimentos	de	mobilidade	a	usar	dispositivos	digitais	(Banco	Mundial	2016b).

49	 É	importante	lembrar	que,	além	dos	ODS,	a	agenda	internacional	resultante	da	CMSI	também	promove,	por	meio	das	onze	linhas	
de	ação,	diminuir	a	exclusão	digital	global	e	ampliar	o	acesso	à	Internet.

50	 Entre	os	indicadores	do	ODS	4,	existe	referência	direta	à	proporção	de	escolas	com	acesso	à	Internet	e	computadores	com	fins	
pedagógicos	(4.a.1),	assim	como	ao	número	de	jovens	e	adultos	com	habilidades	TIC	(4.4.1).	Ademais,	entre	as	metas	explícitas	
do	objetivo,	menciona-se	a	necessidade	de	aumentar	consideravelmente,	em	âmbito	global,	o	número	de	bolsas	de	estudo	
disponíveis	para	a	educação	superior	em	países	em	desenvolvimento,	explicitando	o	âmbito	das	TIC	(4.b).

51	 Incluem	as	competências	digitais	que	se	dividem	em:	competências	funcionais	para	o	uso	das	TIC;	competências	digitais	necessá-
rias	para	o	uso	efetivo	de	tecnologias;	habilidades	de	ordem	superior;	e	pensamento	computacional	(Ver	Hinostroza,	2017,	p.	16).

ODS 3, 6, 8, 12 e 13) está a implementação de uma 
educação inclusiva e de qualidade, assim como da 
aprendizagem permanente para todos. Para aumen-
tar as chances de alcançar esse objetivo, os Estados 
podem aproveitar o potencial de serviços, soluções e 
recursos avançados baseados nas TIC, como é o caso 
da educação a distância.

A popularização dos diferentes dispositivos 
móveis com conexão à Internet amplia o po-
tencial de acesso, criação e circulação da infor-
mação, interação, participação social e integra-
ção da educação formal, não formal e informal  
(CGI.br e UIS, 2016), tudo isso indispensável para 
empoderar as pessoas. Para avançar na educação in-
clusiva, equitativa e de qualidade, o acesso à Inter-
net49, tanto para estudantes como para docentes, 
continua sendo um dos grandes desafios no que 
se refere à formulação, implementação e avaliação 
de políticas para a participação na cultura digital.50 
Ao considerar que essa meta ainda está incompleta, 
alguns países formularam e implementaram políti-
cas para garantir esse acesso e uso das tecnologias 
digitais em contextos de educação, às vezes, jun-
to com a transformação das práticas de ensino e 
aprendizagem em sala de aula e para melhorar a 
gestão do sistema educacional por meio de sistemas 
de informação (Hinostroza, 2017).

Entre as dificuldades que existem para o uso das 
TIC na educação, destaca-se a falta das competên-
cias necessárias51, tanto de docentes como de discen-
tes, para localizar recursos digitais de qualidade na 
Internet e pouco preparo para integrar, de maneira 
significativa, o uso das TIC nas práticas de ensino. 
A OCDE também aponta para a falta de clareza nos 
objetivos de aprendizagem, o que implica que as ex-
pectativas não estão sendo cumpridas em termos do 
impacto das tecnologias no ensino e na aprendiza-
gem (2015, citado por Hinostroza, 2017, p. 10).

http://CGI.br
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52	 Elaborado	a	partir	do	cruzamento	entre	os	ODS	identificados	pelo	FPAN	2019	para	empoderar	as	pessoas	e	garantir	a	inclusão	
e	a	igualdade	e	das	potenciais	contribuições	das	TIC,	identificadas	em	Nações	Unidas	(2015b).

53	 Também	conhecidos	como	OER,	do	inglês	Open Educational Resources.
54	 Em	inglês:	Massive Open Online Course (MOOC).
55	 A	meta	4.6	também	visa	garantir	que	todos	os	jovens	e	uma	substancial	proporção	dos	adultos,	homens	e	mulheres,	sejam	

alfabetizados	e	tenham	adquirido	o	conhecimento	básico	de	matemática.
56	 A	UNESCO	(2011)	propôs	um	currículo	AMI	para	professores,	componente	e	uma	estratégia	integral	para	promover	que	a	socie-

dades	sejam	alfabetizadas	em	mídia	e	informação.

Fonte: Elaboração própria52. 

Existem também limitações claras relacionadas 
com a necessidade de transformar a própria forma 
de aprender e ensinar. Nesse sentido, outras solu-
ções-chave são os Recursos Educacionais Aber-
tos (REA)53 e os cursos online abertos e massivos 
(MOOC, em sua sigla em inglês)54 para assegurar 
o acesso em pé de igualdade para todos os homens 
e as mulheres a uma formação técnica, profissional 
e superior de qualidade, incluindo o ensino uni-
versitário, como indicado na meta 4.3.55

Esses recursos podem servir, entre outras coisas, 
para a formação contínua dos docentes ou, por 
exemplo, para a Alfabetização Mediática e Infor-
macional (AMI)56, que é necessária considerando 
a proliferação da mídia e de outros provedores de 
informação que são pautados pelos avanços tec-
nológicos na telecomunicação. Apesar de ser uma 

oportunidade, também existe o desafio de se ava-
liar a relevância e confiabilidade da informação.  
É nesse contexto que a AMI requer o uso das TIC 
para processar a informação e diferentes habilida-
des para produzir conteúdos (UNESCO, 2011).

Os REA, materiais que fazem uso das diversas 
linguagens e meios de comunicação, têm crescido 
em relevância no âmbito das políticas públicas e 
são usados no ensino, na aprendizagem e na pes-
quisa, disseminados sob licenças abertas que possi-
bilitam sua livre reutilização, sua melhora contínua 
e sua distribuição para fins educativos (Hinostroza, 
2017). Por sua parte, os MOOC e as ferramentas 
didáticas online possibilitam que professores des-
tinem mais tempo para a promoção do debate e 
para trabalhar com aqueles alunos que precisam de 

Figura 10: TIC para empoderar as pessoas e garantir a inclusão e a igualdade.
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maior apoio com habilidades ou conhecimentos 
específicos (Banco Mundial, 2016b).

Entre as ferramentas de educação a distância, 
no âmbito educacional, outras práticas incluem o 
uso de videogames, a participação em redes sociais 
e comunidades, a produção de vídeos, animações 
e narrações digitais, as aplicações como simulado-
res e experimentos virtuais, assim como os labora-
tórios virtuais de ciência. Ainda, existem sistemas 
de informação para melhorar a gestão do sistema 
educacional.

Outros serviços de TIC servem para apoiar pes-
soas com algum tipo de deficiência, assegurando 
que a oferta de aprendizagem aberta a distância 
esteja efetivamente ao alcance de todos. Alguns 
países, por exemplo, estão promovendo o uso das 
tecnologias assistivas como leitores de tela ou sis-
temas de reconhecimento de voz.

Em outra direção, soluções possibilitadas pe-
las TIC, como aquelas vinculadas à educação a 
distância, servem, por exemplo, para melhorar a 
educação, a sensibilização e a capacidade humana 
e institucional relativa à mitigação da mudança 
climática, a adaptação a essa mudança, a redução 
de seus efeitos e os alertas precoces, o que com-
plementaria efetivamente o uso das próprias fer-
ramentas facilitadas pelas TIC para esses fins. 

Além de sua aplicação no âmbito educacional, 
outras ferramentas e soluções que contam com o 
potencial da inclusão social são aquelas que gi-
ram ao redor do e-business. Como um de seus 
princípios gerais, a Agenda 2030 presume que 
para se entender os papéis das TIC no crescimen-
to econômico, é preciso considerar seus custos 
ambientais ou sociais (ODS 8)57. Portanto, se o 
objetivo é empoderar as pessoas, as políticas pú-
blicas deveriam gerar um ecossistema adequado 
e sustentável para que essa integração seja real e 
benéfica para os seres humanos.

A rápida adoção das tecnologias digitais na eco-
nomia está relacionada com benefícios que estão 
muito dispersos e cujos impactos indiretos no 
crescimento são difíceis de estimar. Porém é ine-
gável que, assim como em relação à energia ou 
ao transporte, a Internet transformou-se em uma 

57	 O	indicador	8.2.1	refere-se	à	taxa	de	crescimento	anual	do	PIB	real	por	pessoa	empregada	para	cumprir	a	meta	8.2	(atingir	
níveis	mais	elevados	de	produtividade	económica,	por	meio	da	diversificação,	modernização	tecnológica	e	inovação,	inclusive,	
por	meio	de	um	foco	em	setores	de	alto	valor	agregado	e	intensivos	em	mão	de	obra).

parte essencial das infraestruturas dos países e em 
um fator de produção em quase toda atividade da 
economia moderna (Banco Mundial, 2016b).

O registro de empresas por meios eletrônicos 
facilita a entrada no mercado de novas empresas 
e, ao estar online, estas podem iniciar atividades e 
crescer com rapidez e com relativamente poucos 
funcionários ou investimentos de capital. Ade-
mais, as plataformas online ajudam a superar 
problemas relativos à confiança e à informação 
por meio do uso de sistemas de comentários e 
qualificação e o fornecimento de mecanismos de 
garantia e de resolução de disputas.

Apesar de a Internet possibilitar a participação 
de muitas empresas pequenas no comércio mun-
dial, o que está ligado a questões de produtivida-
de, eficiência, competência ou inovação, a própria 
abordagem integral adotada pela Agenda 2030 
exige uma avaliação mais sistemática que incor-
pore questões sociais (como aquelas relativas às 
condições de trabalho) e de sustentabilidade.

Outros serviços TIC que têm o potencial de 
favorecer o cumprimento dos ODS são o finan-
ciamento digital. O Banco Mundial recomenda 
que esse financiamento seja acompanhado por re-
gulações que criem um clima de negócio dinâmi-
co e que permitam às empresas tirarem proveito 
das tecnologias digitais para competir e inovar; e 
que seja acompanhado pela criação de habilidades 
que possibilitem aos trabalhadores, assim como 
ao empresariado, aproveitar as oportunidades que 
oferece o mundo digital, evitando os monopólios 
ou oligopólios (Banco Mundial, 2016b).

Os avanços de m-banking e microcréditos, de 
igual modo, são importantes para o cumprimento 
da meta 8.10, pois podem reduzir os custos de tran-
sações e, portanto, impulsionar o crescimento eco-
nômico e a competência no sistema bancário. Essas 
soluções habilitadas pelas TIC poderiam reduzir 
para menos de 3% os custos de transação de re- 
messas dos migrantes e eliminar “corredores de  
remessas” com custos superiores a 5% (meta 10.c).

As TIC permitiram melhorar a qualidade, a va-
riedade e o alcance de serviços microfinanceiros 
e atender a algumas das necessidades inerentes à 
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vida cotidiana de pessoas com recursos escassos, 
historicamente excluídas do setor financeiro por 
serem considerados perfis de alto risco e de baixa 
rentabilidade. Nesse sentido, as entidades de mi-
crofinanças têm incorporado mecanismos inova-
dores para interpretar e desenhar produtos e ser-
viços financeiros que respondam às necessidades, 
preferências e circunstâncias dessas pessoas (Onti-
veros, Martín Enríquez, & López Sabatés, 2014).

As TIC são o fator determinante de uma série 
de inovações-chave que estão ocorrendo no âm-
bito dos serviços financeiros para as maiorias em 
países com baixos níveis de inclusão financeira, 
como os correspondentes não bancários (bran-
chless banking); dinheiro eletrônico ou conta 
poupança básica (no-frills accounts) (Ontiveros 
et al., 2014).

58 Sobretudo,	pode	 influenciar	as	metas	8.5	 (emprego	pleno	e	produtivo	e	 trabalho	decente	a	 todas	as	mulheres	e	a	 todos	os	
homens,	inclusive,	para	os	jovens	e	as	pessoas	com	deficiência,	e	remuneração	igual	para	trabalho	de	igual	valor)	e	a	meta	8.8	
(proteger	os	direitos	trabalhistas	e	promover	ambientes	de	trabalho	seguros	e	protegidos	para	todos	os	trabalhadores,	incluindo	
os	trabalhadores	migrantes,	em	particular,	as	mulheres	migrantes,	e	pessoas	com	emprego	precário).

No entanto, uma vez desenvolvidas as incon-
táveis oportunidades abertas pelas TIC, é preciso 
assinalar que existem diversos problemas relacio-
nados a essa nova economia digital que nem sem-
pre favorece o cumprimento dos ODS. Por exem-
plo, “a revolução digital pode dar lugar a novos 
modelos de negócio que beneficiarão os consumi-
dores, mas isso não pode ocorrer quando aqueles 
que já estão no mercado controlam o acesso a essa 
revolução” (Banco Mundial, 2016b, p. 4).

No que diz respeito às ferramentas e às soluções 
de e-employment, a Internet pode promover a 
criação de emprego e permitir que os trabalha-
dores sejam mais produtivos.58 Por exemplo, os 
serviços de Internet totalmente automatizados 
reduzem os custos marginais de transação e as no-
vas soluções e serviços fomentam a criatividade e 
a inovação por meio de uma abordagem de solu-
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Fonte:	Ontiveros	et	al.	(2014).	Adaptado	ao	português	pelos	tradutores.

Figura 11: Uso potencial das TIC na cadeia de valor de uma entidade de microcrédito
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ções abertas para criar oportunidades de emprego 
em diferentes campos e para potencializar a eco-
nomia criativa e as indústrias TIC59.

A automatização de serviços pela Internet, por 
sua vez, também causa impactos no mercado de 
trabalho com consequências ambíguas para as 
estruturas do mercado, pois os custos marginais 
baixos implicam grandes economias em escala 
que favorecem os monopólios naturais (Banco 
Mundial, 2016b) ao inibir a concorrência, ten-
do como resultado possível a excessiva concen-
tração do poder de mercado e o surgimento de 
monopólios.

Ademais, o impacto social em curto prazo, no 
mercado de trabalho, pode ser caro por conta do 
tempo que o setor tradicional leva para se adap-
tar à automatização desses novos serviços. Por 
exemplo, uma consequência pode ser a perda de 
postos de trabalho e que pessoas de baixa ren-
da enfrentem um panorama de salários conge-
lados e tenham menos oportunidades. Por sua 
vez, quando várias tarefas são automatizadas por 
meio da Internet, mas os trabalhadores não pos-
suem as habilidades que a tecnologia potenciali-
za, isso pode gerar maior desigualdade, acompa-
nhada ou não de uma maior eficiência. (Banco 
Mundial, 2016b).

Nesse cenário e dentro do marco das aplicações 
da educação a distância, as atividades de capaci-
tação pela Internet, quando bem-formuladas e 
gerenciadas, ajudam os trabalhadores a melhorar 
suas habilidades. Vale ressaltar que, em contex-
tos onde o acesso à educação de qualidade e à 
igualdade de oportunidades não está garantido, 
as pessoas mais qualificadas podem beneficiar-se 
em maior grau dessas tecnologias, o que contribui 
para a reprodução de desigualdades.

Além das vantagens no campo da educação e 
da promoção de um crescimento econômico in-
clusivo, o uso das TIC para a gestão pública (go-
verno eletrônico) possibilitará a governabilidade 
democrática (na qual é imprescindível a partici-

59	 Um	indicador	da	meta	8.3	remete	à	proporção	de	emprego	informal	no	setor	não	agrícola,	desagregado	por	sexo.	A	meta	8.3	
busca promover	políticas	orientadas	para	o	desenvolvimento	que	apoiem	as	atividades	produtivas,	a	geração	de	emprego	decen-
te,	o	empreendedorismo,	a	criatividade	e	inovação,	e	incentivar	a	formalização	e	o	crescimento	das	micro,	pequenas	e	médias	
empresas,	inclusive,	por	meio	do	acesso	a	serviços	financeiros.

60	 Algumas	das	menções	feitas	neste	capítulo	se	complementam	com	o	acesso	à	informação	abordada	no	ponto	2.1	e	em	seções	
posteriores.	Os	serviços	TIC	contam	com	o	potencial	de	garantir	o	acesso	à	informação	(meta	16.10).

61 Garantir a tomada de decisão responsiva, inclusiva, participativa e representativa em todos os níveis.

pação civil), o combate à corrupção, o exercício 
dos direitos humanos (civis, políticos, sociais, 
econômicos e culturais) e o pluralismo midiático, 
como também uma gama de serviços eletrônicos 
e ferramentas para a participação e a transparên-
cia ativa de todos os atores (governos, sociedade 
civil e empresas) na promoção do Estado de di-
reito60. Definitivamente, as TIC podem acompa-
nhar a promoção de sociedades justas, pacíficas e 
inclusivas (ODS 16).

O aumento da prestação de serviços setoriais 
e transacionais online tem sido possível devido à 
abordagem inovadora na adoção de novas tecno-
logias, um grande compromisso das lideranças de 
países e administrações, por instituições efetivas e 
capazes, assim como reformas de marcos regula-
tórios. A maior parte desse aumento foi canaliza-
do por meio de serviços SMS, aplicativos de ce-
lulares e ferramentas de uso fácil nas redes sociais 
(DESA/ONU, 2016).

A prestação de serviços públicos de saúde, edu-
cação, meio ambiente, emprego ou cultura por 
meio das TIC ou serviços eletrônicos (ODS 
16.3) implica um número maior de pessoas tendo 
acesso a serviços e à informação. Isso potencializa 
e promove a inclusão social, econômica e política 
de todas as pessoas, independentemente de idade, 
sexo, condição de deficiência, raça, etnia, origem, 
religião, situação econômica ou outra condição 
(ODS 10.2). Também pode garantir um compro-
misso civil maior na exigência e participação na 
prestação de serviços públicos de qualidade.

A maioria dos países introduziu serviços online 
para pagar impostos e registrar negócios. Os pedi-
dos online têm dado lugar a um crescente número 
de certidões (nascimento, casamento, previdência 
social). Isso resulta em economia de tempo e di-
nheiro dos cidadãos e pode ter impacto signifi-
cativo na redução da pobreza e no aumento da 
eficiência das instituições (DESA/ONU, 2016).

A participação civil (ODS 16.7)61 na formula-
ção, implementação e avaliação das políticas pú-
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blicas representa parte substancial dos processos 
de governança. As ferramentas de governo ele-
trônico possibilitam a participação dos cidadãos 
na coisa pública e em tomadas de decisões, as-
sim como um controle maior sobre suas próprias 
vidas. Um levantamento do Departamento para 
Assuntos Econômicos e Sociais (DESA) das Na-
ções Unidas (2016) enfatiza a importância do 
potencial do governo eletrônico para a imple-
mentação da Agenda 2030 e dos ODS, posto que 
visa melhorar a relação entre governos e cidadãos 
mediante serviços públicos eletrônicos, além de 
possibilitar o acesso a serviços públicos mais efe-
tivos, acessíveis e que atendam, em maior grau, 
às necessidades das pessoas (DESA/ONU, 2016). 

No que se refere ao potencial para a promoção 
da transparência e da prestação de contas, as fer-
ramentas de governo eletrônico podem melho-
rar a eficiência, pois permitem o acesso público 
à informação e a dados abertos (meta 16.10)62 e 
protegem as liberdades fundamentais de confor-
midade com as leis nacionais e os acordos inter-
nacionais63, assim como a vigilância dos poderes 
públicos por parte dos cidadãos. Isso viabiliza 
instituições eficazes e transparentes que prestam 
contas64 e cidadãos que, por exemplo, podem ter 
acesso em tempo real a informações acessíveis so-
bre assuntos de interesse geral, como a cultura, 
o transporte ou a segurança pública. Em outras 
palavras, as TIC exercem um papel fundamental 
no aprimoramento da boa governança do Estado.

Como indicado anteriormente, 113 países-
-membros das Nações Unidas65 contam com 
legislações sobre o direito à informação gover-
namental. Pelo menos 105 têm políticas de infor-
mação de governo aberto e os 113 países oferecem 
legislação de proteção de dados pessoais. Por sua 

62	 O	indicador	16.10.2	refere-se	ao	número	de	países	que	adotam	e	implementam	garantias	constitucionais,	legais	e/ou	de	políti-
cas	para	o	acesso	público	à	informação.

63	 O	indicador	16.10.1	refere-se	ao	número	de	casos	verificados	de	assassinatos,	sequestros,	desaparecimentos	forçados,	deten-
ções	arbitrárias	e	tortura	de	jornalistas,	pessoal	de	mídia	associado,	sindicalistas	e	defensores	dos	direitos	humanos	nos	últimos	
12	meses.

64	 Entre	os	indicadores,	encontramos	o	16.6.1,	que	se	refere	às	despesas	primárias	do	governo	como	proporção	do	orçamento	ori-
ginal	aprovado,	desagregado	por	setor	(ou	por	códigos	de	orçamento	ou	similares)	e	o	16.6.2,	referente	à	proporção	de	pessoas	
satisfeitas	com	sua	última	experiência	com	serviços	públicos.

65 O Índice de Serviços  (Online Service Index) avalia a presença online dos	países-membros	das	Nações	Unidas.	Mais	informações	
em	ONU/DESA,	2016,	p.	4.

66	 No	 âmbito	 da	 cooperação	 internacional,	 os	 serviços	de	governo	 eletrônico	podem	 facilitar	 a	 transparência	 na	prestação	de	
assistência;	um	melhor	planejamento,	gestão	e	coordenação;	capacidade	para	rastrear	os	seus	fluxos	e	melhorar	sua	eficácia.	
Os	cidadãos	dos	países	em	desenvolvimento	podem	entender	melhor	a	que	serve	a	assistência	ao	desenvolvimento	para	que	
os	governos	prestem	contas.	Por	sua	vez,	os	cidadãos	de	países	doadores	compreendem	melhor	qual	a	proporção	de	seus	
impostos usados para promover o desenvolvimento sustentável no mundo e de que maneira.

vez, em 98 países já é possível acessar serviços pú-
blicos por meio de uma identificação pessoal digi-
tal, apesar de ainda existirem desafios para garan-
tir a privacidade e a segurança dos dados pessoais 
(DESA/ONU, 2016).

Essas ferramentas online podem incrementar a 
publicação de dados de governo aberto relaciona-
dos a grupos vulneráveis. É importante, todavia, 
encontrar caminhos para assegurar que eles con-
tribuam realmente para melhorar a vida de po-
pulações de baixa renda e mais vulneráveis. Por 
exemplo, os dados sobre a localização de serviços 
de saúde ou fontes de água perto de subúrbios ou 
em áreas desfavorecidas podem melhorar o acesso 
das comunidades a recursos sociais ou econômicos 
essenciais (DESA/ONU, 2016).

Por sua vez, para fortalecer os meios de imple-
mentação e revitalizar a Aliança Global para o 
Desenvolvimento Sustentável (ODS 17), as TIC 
estão fomentando o desenvolvimento de serviços 
e soluções de governo eletrônico com o potencial 
de mobilizar compromissos globais entre múlti-
plas partes interessadas que tenham como obje-
tivo final melhorar a vida de todas as pessoas no 
planeta, seja no âmbito da educação, da redução 
das desigualdades, da saúde ou da governança 
global, entre outros aspectos. Nesse contexto, as 
TIC podem contribuir para os processos de to-
mada de decisão, a prestação de contas e a parti-
cipação por parte de governos de todos os países, 
de sua sociedade civil e de seu setor acadêmico e 
empresarial66.

No início do desenvolvimento das TIC, acre-
ditava-se que os saltos tecnológicos digitais per-
mitiriam reduzir os hiatos de forma mais rápida, 
porém, logo, a euforia deu lugar ao entendimento 
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de que as TIC não são um atalho para se alcan-
çar o desenvolvimento, mas que podem ser um 
elemento habilitador e, talvez, um acelerador do 
desenvolvimento (Banco Mundial, 2016b).

Como já foi apontado com os grupos sociais, os 
países partem de situações prévias de desigualda-
de e de vantagens comparativas muito distintas e, 
portanto, é importante que qualquer ação política 
que se baseie nas TIC considere as dinâmicas que 
são parte de um sistema que aumenta as desigual-
dades entre países e dentro do mesmo país. Seria 
simplista assinalar que os países que são capazes 
de se adaptar rapidamente a essa economia digital 
em evolução obterão mais dividendos digitais, en-
quanto que o resto provavelmente ficará para trás 
(Banco Mundial, 2016b).

Os serviços e soluções que facilitam o acesso, 
o intercâmbio e a difusão intercultural de sabe-
res também são coadjuvantes da redução da desi-
gualdade no interior dos países e entre eles (ODS 
10), ao possibilitar aprendizagens significativas e 
sociedades interculturais inclusivas para todas as 
pessoas, incluindo grupos marginalizados, mi-
grantes, minorias, etc.

Já as soluções e os serviços TIC vinculados ao 
e-science ou e-environment são centrais na ado-
ção de medidas urgentes para combater a mudan-
ça climática e seus efeitos (ODS 13), pois permi-
tem o desenvolvimento de evidências em torno 
de seu conhecimento, sua mitigação, sua adapta-
ção e alertas precoces.

Em termos do meio ambiente, as TIC podem 
contribuir para a tomada de decisões políticas, 
a mudança dos hábitos das pessoas que habitam 
o planeta e a redução de emissões de carbono.  
As tecnologias que fornecem informações de for-
ma acessível, a baixo custo e relevante contribuem 
ao empoderamento das pessoas, pois permitem 
um conhecimento mais adequado sobre o que 
implica a mudança climática e quais são as po-
líticas nacionais e internacionais para combatê-la 
‒ isso intensifica a resiliência frente à mudança e 
os desastres naturais.

Um estudo publicado pela Global e-Sustainabi-
lity Initiative (GeSI) e Accenture (SMARTer2030) 
(GeSI y Accenture, 2018) indica que quanto mais 

67	 É	só	recordar	o	caso	da	República	Democrática	do	Congo	com	o	coltan.	Este	mineral,	composto	por	nióbio	e	tântalo,	é	indispen-
sável para uma ampla gama de aplicações tecnológicas.

rápidos, baratos e disponíveis os smartphones, os 
sensores em rede, as redes elétricas inteligentes e 
outros dispositivos tecnológicos, maior o poten-
cial de gerar benefícios ambientais, econômicos 
e sociais. Esse potencial, segundo calcula o es-
tudo, inclui a redução de 20% nas emissões de 
carbono em âmbito mundial até 2030, mais de 
11 bilhões de dólares em novos benefícios econô-
micos, a ampliação da atenção em saúde online 
para 1.600 milhões de pessoas de todo o mundo 
e um aumento estimado de 30% em rendimentos 
agrícolas.

Entretanto essa visão é contrastada pela realida-
de vivida em alguns lugares, considerando sua re-
lação com os conflitos que podem ser gerados nos 
territórios pelas matérias-primas usadas na manu-
fatura da tecnologia67. Outra agenda fundamental 
é a mitigação do lixo eletrônico (e-waste) gerado 
pelo descarte de dispositivos, assim como a emis-
são de carbono atribuída aos servidores respon-
sáveis pelos serviços de computação na nuvem. 
O estabelecimento de medidas apropriadas e que 
envolvam as diversas partes interessadas, incluin-
do os fabricantes, está entre as recomendações da 
CMSI (UIT, 2016).

Por último, e dentro do marco das alianças en-
tre múltiplas partes interessadas – como no caso 
da cooperação transfronteiriça –, é importante 
apoiar o uso das TIC na coordenação de políticas 
para o acompanhamento e elaboração de relató-
rios baseados em evidências sobre a adaptação, 
prevenção e mitigação da mudança climática.

2.2.4. Recomendações sobre 

soluções TIC para os ODS

Os atuais esforços para o uso de soluções TIC 
para alcançar os ODS estão bastante fragmenta-
dos e em escala insuficiente. É essencial adotar 
uma abordagem mais coordenada que incorpore 
políticas transversais que visem minimizar os 
riscos de aprofundar as desigualdades de acesso às 
soluções TIC, especialmente entre os grupos mais 
vulneráveis. 

http://smarter2030.gesi.org/
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Nesse sentido, os Planos Nacionais de Desenvol-
vimento, as Agendas Digitais e as políticas setoriais 
devem incorporar medidas que garantam:

• A compatibilidade das soluções TIC 
com a infraestrutura disponível (dispo-
nibilidade ou não de banda larga fixa e 
móvel) e com o equipamento físico 
(hardware) usado localmente e entre os 
grupos mais vulneráveis e nas zonas mais 
remotas, garantindo o acesso público às 
mesmas (telecentros e/ou bibliotecas mó-
veis).

• Disponibilidade de soluções TIC e 
aplicações relevantes nos idiomas lo-
cais, em formatos amigáveis e acessí-
veis a todos os dispositivos, que garan-
ta o acesso e controle de soluções TIC 
por parte de todos os indivíduos e atores 
sociais quando precisarem em qualquer 
escala, implementando ações concretas 
para garantir o acesso dos grupos mais 
vulneráveis e ações específicas e transver-
sais de gênero a fim de que essas políticas 
não contribuam para aumentar ou man-
ter a desigualdade.

• Políticas nacionais que garantam a co-
nectividade universal e o acesso públi-
co à Internet a todos os grupos sociais e 
em todo o território nacional, com uma 
perspectiva de gênero.

• Competências necessárias para acessar e 
manipular os dispositivos e as aplicações 
disponíveis para garantir que as pessoas 
com menos recursos não sejam prejudi-
cadas por esses sistemas ou permaneçam 
à margem, por meio de programas am-
plos de alfabetização tradicional, digital e 
informacional.

Também são necessárias estratégias nacionais 
holísticas (que contemplem as interações das 
diferentes políticas implicadas) e em escala su-
ficiente que favoreçam mudanças culturais em 
todos os grupos envolvidos: governos, empresas, 
sociedade civil, universidades, meios de comuni-

68 Por exemplo, e-business4all	para	carreiras	econômicas,	administração	de	empresas;	e-agriculture4all	na	formação	de	enge-
nheiros	agropecuários,	veterinários,	etc.;	e-healt4all	nas	carreiras	de	ciência	da	saúde,	nutricionistas,	psicologia;	e-data4all nas 
carreiras	de	informática,	ciências	da	informação,	jornalismo	(de	dados),	etc.;		e-government4all e políticas digitais nas carreiras 
de	ciências	políticas,	etc.

cação, profissionais e especialistas, partidos políti-
cos e sindicatos, etc. Algumas estratégias incluem:

1. Políticas nacionais que garantam a co-
nectividade universal e o acesso públi-
co à Internet para todos os grupos em 
todo o território nacional.

2. Políticas nacionais de fortalecimento 
de competências digitais, comunicacio-
nais e informacionais da administração 
pública em todos os níveis e setores, de 
empresas e de organizações da socieda-
de civil, para uma participação significa-
tiva em alianças entre múltiplos atores, 
níveis e setores que permitam estabele-
cer as bases para gerar ciclos virtuosos 
de incorporação das TIC na luta contra 
a pobreza. Um exemplo disso seria a sua 
incorporação nas escolas de formação da 
administração e nos planos de educação 
continuada de forma obrigatória.

3. Políticas nacionais de promoção da 
inovação de soluções TIC no sistema 
empresarial, educativo e científico. Na 
formação de pesquisadores (por exem-
plo, impulsionando a “inovação inversa” 
nos países menos avançados), dos docen-
tes em todos os níveis (novas ferramentas 
e cosmovisões) e em currículos do ensino 
médio e superior, fomentando inovação 
e soluções TIC que contribuam em mé-
dio prazo para uma cultura digital para 
os ODS68.

4. Políticas digitais com o objetivo de im-
pulsionar as soluções e aplicações TIC 
nos diferentes setores (e-commerce, e-he-
alth, e-banking, e-learning, e-science, e-en-
vironment, etc.) por meio da colaboração 
público-privada, se preciso, e com a par-
ticipação dos atores setoriais envolvidos 
em cada caso.
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2.3. Uso das TIC para a medição do 

desenvolvimento sustentável

As TIC podem contribuir não apenas para al-
cançar os ODS, mas, também, para medi-los e, 
consequentemente, alcançar uma tomada de 
decisões baseada em evidências, o que, por sua 
vez, permita conhecer o lugar de partida e de 
chegada. Nesse sentido, a revolução dos dados 
pode melhorar progressivamente a capacidade 
dos países de gerar informações relevantes para 
monitorar o progresso dos ODS. De acordo com 
António Guterres, Secretário Geral das Nações 
Unidas, no Relatório dos ODS 2018, para supe-
rar os desafios enfrentados para coletar, processar, 
analisar e disseminar informações suficientemen-
te desagregadas, acessíveis, oportunas e confiáveis, 
é preciso melhorar a formulação de políticas ba-
seadas em dados:

Sem dados empíricos a respeito da situação 
atual, não é possível traçar com confiança 
nosso caminho rumo ao cumprimento dos 
ODS. (…) As tecnologias de hoje possibi-
litam a coleta dos dados necessários para 
cumprir a promessa de não deixar ninguém 
parar trás; no entanto, é preciso liderança 
política, recursos e o compromisso de utili-
zar as ferramentas disponíveis na atualidade 
(Nações Unidas, 2018b, pág. 3).

Os países são os principais responsáveis pelo 
acompanhamento e a revisão da implementação 
dos ODS, assim como pela sua adaptação em seus 
contextos nacionais (ver ponto 3.1). Para tanto, 
precisarão de uma enorme quantidade de dados, 
que devem ser produzidos e analisados, o que re-
presenta um grande desafio para os sistemas esta-
tísticos69 tanto em países desenvolvidos como em 
países em desenvolvimento, considerando que 
são precisos dados de alta qualidade, oportunos 
e confiáveis, desagregados por renda, sexo, idade, 
localização geográfica, etc. (PARIS21, 2018).

Ademais, os governos nacionais precisam de 
capacidades maiores de produção e análise esta-

69	 Por	exemplo,	77	países	em	desenvolvimento	têm	dados	 inadequados	sobre	a	pobreza.	Em	todo	o	mundo,	apenas	56%	dos	
países	possuem	dados	sobre	registros	de	nascimento	que	estejam	90%	completos	(apenas	15%	dos	países	da	África	e	33%	no	
sul	da	Ásia	e	36%	no	sudeste	da	África	subsaariana	dispõe	dessa	informação).	Ademais,	apenas	37	países	têm	uma	legislação	
para	estatísticas	nacionais	que	incorpore	os	princípios	fundamentais	das	Nações	Unidas	sobre	estatísticas	oficiais.	Ainda	é	pre-
ciso	resolver	problemas	metodológicos	e	estratégicos	graves,	incluindo	a	necessidade	de	encontrar	um	equilíbrio	razoável	entre	
produzir	dados	para	a	supervisão	mundial,	por	um	lado,	e,	por	outro,	para	formular	políticas	nacionais.

tística, maior disponibilidade de dados sólidos e 
maior prestação de contas entre os atores do de-
senvolvimento em âmbitos nacional e internacio-
nal. Para isso, também é preciso desenvolver nor-
mas e metodologias comuns, assim como novas 
áreas de medição e novos instrumentos de coleta, 
processamento e distribuição de dados, campos 
onde as TIC têm muito para contribuir (UNDP, 
2017). A adoção de big data para a medição da 
Agenda 2030 tem sido discutida por institutos 
nacionais de estatística de todo o mundo, reuni-
dos em eventos como o Fórum Mundial de Da-
dos da ONU (https://undataforum.org/). Entre 
as experiências relatadas estão a utilização de da-
dos gerados pelo uso de telefones celulares e re-
des sociais online para medir fluxos migratórios, 
o deslocamento de refugiados e a disseminação de 
epidemias. Também é preciso organizar os produ-
tores de dados, detectar novas fontes e focar nas 
lacunas de informação.

No relatório sobre os ODS de 2018, afirma-se 
que os requisitos de dados para os indicadores es-
tão sendo adicionados a muitos sistemas estatís-
ticos, a programas de trabalho já existentes e às 
estratégias nacionais de preparação de estatísticas. 
Os sistemas de dados e estatísticas têm sido fontes 
de muitas iniciativas importantes para elaborar 
ferramentas inovadoras e marcos para incorporar 
novas fontes de dados com o objetivo de aprovei-
tar ao máximo o poder da revolução dos dados e 
alcançar os Objetivos e as metas da Agenda 2030 
(Nações Unidas, 2018b).

Esses esforços têm sido essenciais para detec-
tar aqueles que ficaram especialmente para 
trás, visto que a informação é desagregada 
cada vez mais segundo renda, sexo, idade, 
raça, etnia, condição migratória, deficiência, 
localização geográfica e outras características. 
Esse tipo de informação detalhada gera os 
fundamentos para dar forma a políticas efi-
cazes (Nações Unidas, 2018b, pág. 16).

No mesmo relatório, as Nações Unidas afir-
mam que as normas de trocas de dados e meta-

https://undataforum.org/).
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dados70 para os ODS melhoram a transparência 
e a eficiência: 

O trabalho com dados para uma plena 
implementação e revisão dos ODS supõe a 
troca de uma quantidade importante de in-
formações armazenadas em diferentes bases 
de dados mantidas por diversos produtores. 
A norma, conhecida como o Intercâmbio de 
dados e metadados estatísticos (SDMX), pro-
porciona uma linguagem e um vocabulário 
comum para o consumo e a troca de dados. 
Desde outubro de 2016, um grupo de espe-
cialistas de países e agências internacionais 
responsáveis pela elaboração de indicadores 
trabalha para elaborar uma norma baseada 
no SDMX para o intercâmbio de dados sobre 
os ODS (Nações Unidas, 2018b, pág. 16).

Segundo o relatório, espera-se que a norma 
SDMX seja adotada por países e organizações 
internacionais para melhorar o intercâmbio de 
dados, a difusão e a transparência na elaboração 
de relatórios sobre os ODS em âmbitos nacional 
e mundial. A norma para os dados será comple-
mentada com uma norma para metadados (Na-
ções Unidas, 2018b).

Todavia, o potencial do enorme volume de da-
dos produzido pela economia digital em desen-
volvimento, especialmente por meio de tecnolo-
gias como a Internet das Coisas e a computação 
em nuvem envolve também problemas de acesso 
e troca de dados, proteção de dados, privacidade 
e segurança, entre outros, que terão de ser abor-
dados e para os quais os sistemas estatísticos na-
cionais terão de desenvolver protocolos para apro-
veitar as novas fontes de dados  (UN-Statistical 
Commission, 2018).

O Grupo Assessor de Especialistas sobre a Re-
volução de Dados para o Desenvolvimento Sus-
tentável (Independent Expert Advisory Group on 
the Data Revolution for Sustainable Development, 
IEAG) define a abordagem da “revolução dos da-
dos” que norteia a Agenda 2030 como “a inte-
gração de dados provenientes das novas tecno-
logias com dados tradicionais, para produzir 
informações relevantes de alta qualidade, com 
mais detalhes e em frequências mais altas para 
fomentar e monitorar o desenvolvimento sus-

70	 Metadados	são	dados	que	descrevem	outros	dados,	enquanto	que	macrodados	se	referem	a	um	conjunto	de	dados	tão	grandes	
que	as	aplicações	informáticas	tradicionais	não	servem	para	lidar	com	eles	(ver	definição	mais	adiante).

tentável” (UN Data Revolution Group, 2014, 
pág. 7). Essa revolução também implica o aumento 
do acesso aos dados por meio de uma abertura e 
transparência muito maior e, finalmente, pessoas 
mais empoderadas para políticas melhores. Para 
controlar certos indicadores, os dispositivos 
TIC poderiam ter o potencial de ser igualmente 
relevantes, mais oportunos e mais rentáveis que 
os métodos tradicionais de coleta de dados e 
poderiam permitir que o ciclo de dados coincida 
com o ciclo de decisão (UN Data Revolution 
Group, 2014).

O uso generalizado e constante das telecomuni-
cações e outros dispositivos TIC gera informações 
digitais de forma contínua a partir de diversas fon-
tes, como o GPS, os caixas eletrônicos, os telefo-
nes celulares, os satélites ou as redes sociais, entre 
outras. Assim, produz-se o que é conhecido como 
big data, caracterizado pelo alto grau de instan-
taneidade, pelo grande volume e pela grande va-
riedade de dados, que exigem novas ferramentas e 
métodos para que sejam coletados, administrados 
e processados de maneira eficiente (BigData UN 
Global Working Group, 2018).

Do ponto de vista do desenvolvimento interna-
cional, o Big Data é uma abordagem integra-
da de pesquisa e desenvolvimento (incluindo a 
medição e avaliação do desenvolvimento) que en-
volve três componentes inter-relacionados (UN 
Global Pulse, 2016):

• Geração de dados: geração e coleta de 
grandes volumes de dados de uma am-
pla gama de fontes, entre elas, múltiplas 
aplicações TIC. Por exemplo, usando a 
análise do Twitter e de outras redes sociais 
para avaliar as atitudes de diferentes 
grupos diante de problemas sociais ou 
sua resposta a diferentes programas pre-
ventivos ou educativos.

• Análise de dados: organização e integração 
de múltiplas fontes de dados e a aplicação 
da ciência de dados e análise de dados 
para encontrar padrões e associações e 
para prever os resultados das intervenções 
de desenvolvimento. Para isso, é essencial 
a apresentação dos achados da análise em 
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formatos fáceis de usar e de compreender 
(visualização de dados).

• Ecossistema de dados: um ecossistema 
que vincula as várias organizações e pes-
soas que, em geral, analisam e usam o Big 
Data, combinado com a análise quantita-
tiva e qualitativa de fontes convencionais.

Muitas formas do big data e de análise de dados 
apareceram apenas nos últimos anos e a maioria 
das agências nacionais e internacionais ainda se 

encontra nas primeiras etapas da compreensão do 
big data e de suas possíveis aplicações no desen-
volvimento. No entanto várias agências já come-
çaram a aplicar essa abordagem na investigação 
do desenvolvimento e da formulação, do monito-
ramento e da avaliação de programas.

A seguir, alguns estudos de caso que serão apresen-
tados ilustram como o big data pode ser usado para 
fortalecer o monitoramento de programas de desen-
volvimento sustentável (UN Global Pulse, 2016):

Uso de imagens de satélite para monitorar mudanças na cobertura florestal em áreas protegidas [Fonte: FMAM e 
PNUD] 

As imagens de satélite estão tornando-se cada vez mais refinadas permitindo que os diferentes níveis de resolução 
possam ser combinados com vários propósitos. Por exemplo, os dados de menor resolução podem usar imagens 
térmicas para detectar tipos de lavouras, enquanto que uma resolução mais alta captura mais detalhes sobre outros 
tipos/conjuntos de dados. Esses podem ser usados para: Monitorar a movimentação de populações, mudanças na co-
bertura florestal e o uso da terra // Monitorar o impacto de desastres naturais e provocados pelo homem // Proporcio-
nar estimativas mais econômicas e mais rápidas sobre crescimento e pobreza // Monitorar a perda da biodiversidade.

Monitoramento da migração e dos choques no mercado de trabalho usando dados de chamadas de telefones 
celulares [Fonte: Banco Mundial]

Companhias telefônicas mantêm registros bastante detalhados sobre todas as chamadas, incluindo a duração das 
chamadas, a localização da pessoa que liga e o custo da conexão. Apesar de, frequentemente, haver limitações ao 
acesso a esses registros, os dados móveis adequadamente anônimos e agregados podem proporcionar uma fonte 
valiosa de dados de monitoramento: Monitoramento do deslocamento da população // Dimensionamento das migra-
ções sazonal e temporal (frequentemente, ignoradas em pesquisas periódicas) // Detecção dos impactos da violência 
em pequena escala //Uso das tendências de compra de conexão como um indicador de pobreza // Compreensão dos 
casos de violência contra as mulheres e a violência doméstica.

Mineração de tweets e outras redes sociais para monitorar as crises dos preços dos alimentos na Indonésia 
[Fonte: UN Global Pulse]

Plataformas como Facebook e Twitter estão à disposição do público e são usadas amplamente para analisar as ati-
tudes e os sentimentos das pessoas. Quando utilizadas em situações de emergências (como para localizar vítimas 
presas por terremotos ou inundações), um desafio é identificar informações válidas a partir de dados irrelevantes. 
A utilidade para o monitoramento poderia ser: Identificar conflitos potenciais e emergências usando a análise de 
sentimentos // Monitorar a propagação de doenças // Identificar tendências na pobreza e nos preços dos alimentos 
// Prever aumentos de desempenho e do estresse relacionado à crise // Monitorar a violência contra as mulheres e a 
violência doméstica // Análise das redes sociais para previsão imediata.

Estimativa dos fluxos de migração usando dados de busca (Internet/Texto) [Fonte: UNFPA em colaboração com 
UN Global Pulse]

As buscas na Internet podem ser usadas para analisar a frequência com a qual aparecem palavras ou frases ao lon-
go do tempo e em diferentes locais geográficos. O UN Global Pulse e o UNFPA conduziram um estudo para explorar 
como dados de busca online poderiam ser usados para compreender os fluxos migratórios. Usando a Austrália como 
um estudo de caso, os dados das consultas de busca do Google, em todo o mundo, foram desagregados por país e 
comparados com as estatísticas históricas de migração mensal oficiais fornecidas pelo UNFPA. Foram observadas
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Estimativa dos fluxos de migração usando dados de busca (Internet/Texto) [Fonte: UNFPA em colaboração com 
UN Global Pulse]

correlações entre consultas de busca relevantes (por exemplo, busca por “empregos em Melbourne”) e estatísticas 
oficiais de migração (quantidade de pessoas que migraram para Melbourne). Outros exemplos incluem: Consultas na 
Internet que monitoram a frequência das palavras-chave para compreender tendências e identificar possíveis proble-
mas // Identificação de indicadores indiretos para monitorar dados socioeconômicos em tempo real que normalmente 
são coletados por meio de pesquisas caras e que requerem muito tempo // Análise de sentimentos// Análise léxica 
para compreender elementos da cultura ou da educação financeira para ajudar a formular programas de microfinan-
ças  // Análise mais complexa de dados de texto não estruturados (UN Global Pulse, 2014).

Uso do crowdsourcing71 para acompanhar, em tempo real, as tendências dos preços de produtos [Fonte: PMA e 
FAO em colaboração com UN Global Pulse]

O crowdsourcing é retroalimentado por um grande número de pessoas ou grupos. Por exemplo, foi realizado um 
estudo de viabilidade em Nusa Tenggara Barat, uma das províncias mais pobres da Indonésia, no qual se recrutou 
uma rede confiável de repórteres-cidadãos locais para enviar informes sobre os preços dos alimentos por meio de 
um aplicativo de celular personalizado. O aplicativo pôde combinar as respostas diretas de indivíduos com dados 
coletados durante reuniões comunitárias ou grupais e enviados como um resumo de acordos grupais. Por exemplo: 
Compilar opiniões de comunidades e indivíduos sobre as prioridades de desenvolvimento // Monitorar as tendências 
dos preços dos alimentos e outros indicadores // Coletar feedback de grupos como jovens, pessoas elegíveis para 
votar em um dado país ou pessoas que fornecem informações sobre emergências como inundações ou conflitos (UN 
Global Pulse, 2015a).

Capacitar comunidades para o uso de mapeamento de GPS para criar mapas de serviços em suas comunidades. 
Fonte: [Competência Global de Inovação de Dados da ONU. Indonésia]

Os telefones celulares habilitados para GPS podem identificar e registrar a localização de onde se realiza uma cha-
mada ou uma gravação de áudio ou vídeo. Isso pode ser usado para criar mapas que localizem características parti-
culares, como serviços públicos, ou para permitir a localização do local de onde se realizou a chamada. As aplicações 
incluem: Mapeamento da localização de serviços como fornecimento de água, paradas de ônibus ou lojas que vendem 
alimentos ou outros artigos de interesse // Mapeamento de áreas problemáticas (por exemplo, serviços de baixa 
qualidade, áreas de alto conflito ou acidentes de trânsito, abusos eleitorais ou a localização de vítimas de terremotos) 
// Controlar a densidade do trânsito ou as rotas mais percorridas, por exemplo, por motocicletas ou por mulheres que 
coletam água ou combustível  (UN Global Pulse, 2015b).

Plataformas de dados integrados AQUASTAT da FAO: uma fonte de referência para muitas atividades possíveis de 
supervisão. Combina satélites e outras fontes de dados [Fonte: FAO]

O big data possibilita combinar dados de fontes convencionais como censos demográficos, levantamentos domici-
liares nacionais e levantamentos agrícolas com dados gerados em tempo real, a partir de fontes TIC, como imagens 
de satélite e de drones, redes sociais, registros de telefones celulares e transações financeiras digitais, para ampliar 
o leque de dados que pode ser incorporado a uma base de dados. Por exemplo: integração de dados de diferentes 
departamentos e agências para permitir comparações de indicadores entre agências e tempo; integração de platafor-
mas de dados convencionais com grandes dados de fontes como Twitter; monitoramento em tempo real, selecionando 
os indicadores que estão disponíveis a partir de fontes públicas e que são comparáveis entre agências e, frequente-
mente, entre países, e que permitem o acompanhamento das tendências ao longo do tempo (FAO, s.d.).

71	 Pode	ser	 traduzida	para	o	português	como	colaboração	aberta	distribuída	ou	 terceirização	aberta	de	 tarefas	e	consiste	em	
terceirizar	tarefas	que,	tradicionalmente,	eram	realizadas	por	empregados	ou	fornecedores,	deixando-as	a	cargo	de	um	grupo	
numeroso de pessoas ou de uma comunidade, por meio de uma convocação aberta.
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2.3.1. Recomendações sobre 

o uso das TIC para a medição do 

desenvolvimento sustentável

Para enfrentar os desafios oriundos do uso das 
TIC para a medição do desenvolvimento, os go-
vernos nacionais precisam:

• Fomentar e promover soluções inovado-
res, alinhadas com os padrões internacio-
nais de privacidade e proteção de dados 
pessoais, a respeito da disponibilidade e 
do uso dos dispositivos, das plataformas 
e das aplicações TIC para a geração de 
dados, a análise de dados e a composição 
de um ecossistema de dados que con-
tribua para superar carências, reduzir os 
custos e aumentar o potencial das TIC 
como provedoras de dados, para que es-
tes estejam a serviço das necessidades das 
pessoas, da tomada de decisões baseadas 
em evidência e da definição, implemen-
tação e avaliação das políticas públicas, 
sempre sob elevados padrões técnicos.

• Incorporação de ações específicas trans-
versais/compartilhadas nos planos nacio-
nais de desenvolvimento, as agendas digi-
tais e os sistemas nacionais de estatísticas, 
tais como: i) a mobilização de recursos 
técnicos e financeiros nacionais e inter-
nacionais; ii) a criação de capacidades 
nacionais para o aproveitamento das TIC 
quanto à medição do desenvolvimento 
em todos os níveis e setores envolvidos; 
iii) o estabelecimento de alianças sólidas 
e estratégicas entre governos, centros de 
pesquisas e empresas para a produção de 
dados, metodologias e padrões vincula-
dos aos sistemas estatísticas nacionais; e 
iv) a participação e contribuição para as 
iniciativas internacionais e provas pilotos 
destinadas a esse fim.

72	 Criado	em	março	de	2015,	na	46ª	sessão	do	UNSTANTS,	em	inglês	Inter-Agency and Expert Group on Sustainable Development 
Goals Indicators,	atualmente,	é	composto	por	especialistas	e	agências	estatísticas	nacionais	de	28	países	(ECOSOC,	2017).	O	
grupo	reuniu-se	presencialmente	em	seis	ocasiões,	a	última	em	novembro	de	2017,	em	Barein,	onde	se	realizaram	consultas	
e	trataram-se	das	propostas	de	representantes	de	instituições	estatísticas,	organizações	sociais	e	outros	atores	interessados,	
além	de	realizar	vários	trabalhos	por	meios	telemáticos.

3. MAPEAMENTO DAS TIC NAS METAS E 
INDICADORES ODS

Ao tomar decisões para fortalecer políticas pú-
blicas de TIC para o desenvolvimento sustentável 
e que sejam direcionadas para o cumprimento dos 
ODS, é importante contar com o mapeamento 
dos objetivos, enquadrando-os em um contexto 
no qual, de forma geral, ainda há um grau hete-
rogêneo de disponibilidade e de desenvolvimento 
de indicadores. Ademais, para avançar nos dados 
globais sobre indicadores quanto à relação TIC e 
ODS, os Estados ainda precisarão realizar esfor-
ços significativos. 

3.1. Estado atual do sistema global de 

indicadores para o monitoramento  

dos ODS

Na resolução adotada pela Assembleia Geral 
das Nações Unidas, em 25 de setembro de 2015, 
que aprovou a Agenda 2030 e os 17 ODS, outor-
gou-se o mandato ao Grupo Interinstitucional e 
de Especialistas sobre os indicadores dos ODS72 
(IAEG-SDG, em sua sigla em inglês), para a 
criação e configuração de um marco global de 
indicadores para os ODS e as 169 metas estabe-
lecidas (Nações Unidas, 2015a). Seu trabalho foi 
planejado para durar um ano de forma que, em 
março de 2016, pudesse ser aprovado na 47ª ses-
são, no entanto o prazo estendeu-se por mais um 
ano porque não foi possível alcançar um consenso 
pleno sobre toda a bateria de indicadores. Depois 
da 48ª sessão da Comissão Estatística das Nações 
Unidas (UNSTATS), em março de 2017, ainda 
sem alcançar um consenso pleno, a Comissão Es-
tatística recomendou ao ECOSOC a adoção da 
resolução que continha o marco global de indica-
dores, que foi adotado pela Assembleia Geral, em 
6 de julho de 2017, como instrumento voluntário 
que deve ser usado pelos países para o monitora-
mento e para a elaboração dos relatórios nacionais 
de revisão (Naciones Unidas, 2017b).
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Sua adoção incluía a advertência de que se tra-
tava apenas de um conjunto inicial de indicadores 
que deveriam ser refinados anualmente e revisa-
dos integralmente pela UNSTATS, em sua 51ª 
sessão (2020) e 55ª sessão (2025), e que também 
seriam complementados com indicadores em âm-
bitos regional e nacional desenvolvidos pelos paí-
ses (Naciones Unidas, 2017b).

De fato, em março de 2016, a lista de indicado-
res apresentados contou com 229: 149 constavam 
como aprovados e 80 como pendentes de debate. 
Em seguida, a Comissão Estatística estabeleceu a 
lista definitiva composta por 230 indicadores para 
medir as 169 metas73. No entanto esses indicadores 
foram classificados em três níveis diferentes, con-
forme a aceitação de sua metodologia e a disponi-
bilidade de dados suficientes. O nível I consiste dos 
indicadores que contam com uma metodologia es-
tabelecida e grande quantidade de dados, com pelo 
menos 50% dos países produzindo-os e alcançan-
do pelo menos 50% da população de cada região; o 
nível II consiste dos que têm uma metodologia es-
tabelecida, porém com dados insuficientes porque 
não são produzidos regularmente pelos países; e o 
nível III corresponde ao conjunto de indicadores 
que ainda não tem uma metodologia estabelecida 
ou aceita. Aproximadamente 40% dos indicadores 
encontram-se no nível III, considerando que estão 
sendo ou serão desenvolvidos ou testados no futu-
ro (ECOSOC, 2017). 

Três anos após o início dos esforços para o de-
senvolvimento do marco global de indicadores, o 
foco do trabalho passou das pressões para o de-
senvolvimento desse marco global para a necessi-
dade de desenvolver capacidades, particularmente 
dos institutos nacionais de estatística.

É preciso desenvolver essas capacidades não 
apenas para a desagregação de dados por renda, 
sexo, raça ou grupos da população, mas, também, 
por níveis locais ou municipais a fim de incorpo-
rar todas as realidades que as medidas nacionais 
tornam invisíveis e, assim, cumprir com o man-
dato de não deixar ninguém para trás. Também, 
convém destacar o surgimento de iniciativas com 
o objetivo de facilitar a incorporação de dados a 
partir de fontes não tradicionais, como telefones 

73	 Na	realidade	são	241	metas,	apesar	de	sete	serem	repetidas	em	pares	de	metas	e	duas	propõem-se	a	medir	três	metas	dife-
rentes,	o	que	resulta	em	230	indicadores	diferentes.	A	lista	é	disponibilizada	ao	público	desde	julho	de	2016	(IAEG)	e	foi	adotada	
formalmente	em	julho	de	2017	(Naciones	Unidas,	2017).

celulares, via satélite, redes sociais e dados digita-
lizados (Adams & Judd, 2018).

Até a finalização deste policy paper, 93 dos 230 
indicadores são considerados de nível I, ou seja, 
são úteis para medições em pelo menos 50% dos 
países. De fato, desses indicadores de nível I, 42 
são idênticos aos indicadores que já existiam para 
medir os Objetivos de Desenvolvimento do Mi-
lênio (ODM), o que sugere que há uma perda 
dos aspectos essenciais dos ODS que os caracte-
rizam como transformadores. Por exemplo, no 
ODS 16 sobre governança, apenas cinco dos 12 
indicadores propostos são de nível I, e no ODS 
10 sobre desigualdade, somente três dos 11 indi-
cadores propostos alcançam esse nível de funcio-
nalidade (Bissio, 2018). Como será visto a seguir, 
isso acontece com alguns dos indicadores mais 
relevantes em termos de TIC e ODS, o que põe 
em risco a realização de uma medição eficiente de 
alguns aspectos centrais da Agenda 2030. 

Aproximadamente metade dos 230 indicadores 
não são úteis para o monitoramento ou a elabo-
ração de relatórios completos, posto que alguns 
não dispõem de critérios acordados de medição 
(68) e outros não dispõem de cobertura de dados 
suficientes (66). Isso afeta áreas críticas dos ODS, 
como pobreza, mudança climática, gênero, desi-
gualdade e governança. Por exemplo, no caso das 
medições relativas aos direitos sexuais e reprodu-
tivos, a ONU Mulheres destaca que menos de um 
terço dos indicadores específicos de gênero está 
disponível ou acordado (UNWOMEN, 2018).

Nesse sentido, ainda existem metas com mais 
da metade dos indicadores previstos de Nível III: 

• ODS 10 sobre desigualdade: 5. 

• ODS 12 sobre consumo e produção: 10. 

• ODS 13 sobre mudança climática: 5. 

• ODS 14 sobre ecossistemas marinhos: 7.

• ODS 16 sobre instituições inclusivas e 
aceso à justiça: 6.

• ODS 17 sobre meios de implementação: 7.
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Em particular, os indicadores do ODS 17 já fo-
ram objeto de importantes comentários e propos-
tas de modificação para tentar substituir os tradi-
cionais indicadores baseados no crescimento ou 
déficit do Produto Interno Bruto e, assim, dispor 
de um painel de controle sobre o comportamen-
to macroeconômico que permita medir a estabi-
lidade por meio da coordenação e da coerência 
de políticas. Esse processo incluiu propostas de 
revisão de alguns indicadores fundamentais para 
a relação TIC e ODS, como aqueles referentes ao 
acesso à Internet (UNSTATS, 2015).

Ademais, corre-se o risco de alguns indicadores 
serem revisados ou eliminados em revisões poste-
riores por falta de acordo. Em alguns casos, por 
exemplo, no que diz respeito a três dos indicado-
res do ODS 1, ainda não existe consenso sobre 
a agência que armazenaria os dados, portanto, 
permanecendo no Nível III. Se essa situação não 
for resolvida, poder-se-ão perder indicadores que 
medem a pobreza multidimensional tal como es-
tabelece a Agenda 2030. 

No último ano, alguns indicadores, por sua vez, 
conseguiram completar metodologias e dados su-
ficientes para estar no Nível I. É o caso do indi-
cador 5.b.1, que indica a proporção de pessoas 
com seu próprio telefone celular, desagregado por 
sexo, que será fundamental para analisar a evolu-
ção do acesso em geral e do hiato digital de gênero 
em particular. 

A UNSTATS tem despendido esforços para 
estabelecer mecanismos para a coordenação, ho-
mogeneização e homologação dos esforços esta-
tísticos nacionais para a concretização de um sis-
tema global de indicadores completo e funcional. 
Recentemente, a comissão publicou uma série de 
recomendações e um guia de ações para assegu-
rar que sejam usados dados e estatísticas de alta 
qualidade e comparabilidade internacional para 
a informação global sobre os ODS (UNSTATS, 
2018). Os sistemas estatísticos nacionais são cru-
ciais para alcançar avanços significativos no sis-
tema global de indicadores, considerando que, 
em última instância, os Estados e seus sistemas 
estatísticos serão responsáveis por transmitir, es-
timar e validar os dados que serão utilizados no 
acompanhamento global. É preciso considerar 
que os processos de informação global com in-
dicadores sobre os ODS deverão estar baseados, 
primariamente, em dados e estatísticas produzi-

das pelos sistemas nacionais. Nesse sentido, será 
fundamental o uso de ferramentas e padrões que 
possibilitem a automatização do intercâmbio de 
dados, como o Statistical Data and Metadata eX-
change (SDMX) e as Application Program Interfa-
ces (APIs) por meios online.

Os princípios estabelecidos para alcançar um 
sistema global de indicadores e acompanhamento 
são:

a. Transparência: os dados e metadados 
devem ser abertos e compartilháveis, to-
dos os ajustes ou estimativas realizados 
devem ser declarados de forma transpa-
rente, e as metodologias usadas devem 
ser compartilhadas por todas as partes. 

b. Colaboração e comunicação: a colabo-
ração e a comunicação entre institutos 
nacionais de estatística, agências que ar-
mazenam dados e outras partes envolvi-
das, são primordiais para assegurar um 
fluxo de dados efetivo e sua comparabili-
dade internacional com altos padrões de 
qualidade. A comunicação aberta deverá 
permitir que todas as partes tenham um 
entendimento pleno do que ocorre em 
cada fase do processo. 

c. Padrões profissionais e científicos: os 
conceitos, as definições, as classificações, 
as fontes, os métodos e os procedimen-
tos usados na produção das estatísticas 
devem ser escolhidos de acordo com pa-
drões profissionais e científicos e cons-
truídos com transparência.

3.2. Análise da situação das metas e os 

indicadores TIC&ODS

A Agenda 2030 reconhece que as TIC têm 
grande potencial para acelerar o desenvolvimento 
sustentável. Contudo, como indicado anterior-
mente, somente cinco dos 17 ODS mencionam 
as TIC explicitamente (ODS 4, 8, 5, 9 e 17) e a 
Agenda inclui somente sete indicadores em seu 
marco de monitoramento. Essa presença reduzida 
não capta a contribuição transversal e multisseto-
rial das TIC para os ODS (Digital Watch Obser-
vatory, 2017).

Entretanto, durante a CMSI de 2015, as or-
ganizações participantes elaboraram uma matriz 
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que fornecia um mapeamento das conexões en-
tre os ODS e as 11 linhas de ação dessa Cúpula, 
evidenciando inúmeros aspectos transversais e o 
papel fundamental das TIC para alcançar todos 
os ODS, assim como a insuficiência de indicado-
res e de disponibilidade de estatísticas específicas 
de TIC (UIT-CMSI, 2015), proposta que não foi 
suficientemente consagrada no marco de monito-
ramento dos ODS. 

Entre os desafios identificados na reunião da 
CMSI 2017 (UIT-CMSI, 2017) está a necessi-
dade de contar com conjuntos de indicadores 
temáticos a serem desenvolvidos no marco da 
Aliança para a Medição das TIC para o Desenvol-
vimento74, além dos indicadores globais, regionais 
e locais.

Nessa linha, várias organizações internacionais 
têm desenvolvido ou estão começando a desen-
volver conjuntos de indicadores temáticos. A 
UNESCO, por exemplo, está desenvolvendo in-
dicadores de Ciência, Tecnologia e Inovação 
(CTI) para os ODS e sobre a Universalidade da 
Internet que, igual aos indicadores de TIC, têm 
um caráter transversal e podem afetar a realização 
de muitos ODS. Os indicadores de CTI captu-
ram, por exemplo, como funcionam os sistemas 
nacionais de inovação nos governos; infraestru-
tura de CTI, incluindo a infraestrutura de TIC; 
provisão de capital humano; processos de inova-
ção; intercâmbio/transferência de conhecimento 
e resultados de CTI, entre outros. Já os indicado-
res de Universalidade da Internet capturam os 
princípios DAAM (ver página 23) (UNESCO, 
2018a), junto com indicadores transversais que 
se referem a questões como gênero e necessidades 
de crianças e jovens, desenvolvimento sustentá-
vel, confiança e segurança, assim como aspectos 
jurídicos e éticos da Internet.

Uma das principais realizações da Aliança para 
a Medição das TIC para o Desenvolvimento (a 
Aliança) é fornecer um marco metodológico que 
estabelece 60 indicadores padronizados para me-
dir o acesso e o uso das TIC com o fim de con-
tribuir para o avanço da medição das TIC nos 
países, por parte de seus governos, permitindo a 
comparação entre países e o avanço mundial. A 

74 A Aliança para a Medição das TIC para o Desenvolvimento (Partnership on Measuring ICT for Development),	lançada	em	2004,	
é	uma	iniciativa	internacional	que	conta	com	a	participação	de	14	organizações	regionais	e	internacionais	que	participam	da	
coleta e disseminação de estatísticas TIC.

identificação de uma lista básica de indicadores 
de TIC evoluiu ao longo do tempo e, em 2016, 
incluía mais de 60 indicadores, que foram acorda-
dos por meio de um processo de consulta do qual 
participaram governos, organizações internacio-
nais e especialistas no campo da medição da socie-
dade da informação (Partnership on Measuring 
ICT for Development, 2016). As áreas cobertas 
são (Barbosa & Jereissati, 2016): 

i. infraestrutura e acesso às TIC (UIT); 

ii. acesso e uso das TIC por parte de domi-
cílios e indivíduos (UIT); 

iii. acesso e uso das TIC por parte de empre-
sas (UNCTAD); 

iv. o setor das TIC e o comércio de bens de 
TIC (UNCTAD); 

v. TIC na educação (UNESCO); e 

vi. TIC no governo (Partnership on Measu-
ring ICT for Development).

A Aliança também recomenda uma lista básica 
como base para a coleta de dados de TIC nos pa-
íses. Os indicadores presentes nessa lista principal 
estão claramente definidos e associados a padrões 
estatísticos, o que permite a comparabilidade entre 
países. Cada vez mais, países incluem a lista básica 
de indicadores de TIC em seus mecanismos de 
coleta de dados existentes, abrangendo os levanta-
mentos domiciliares e em empresas. Os membros 
da Aliança prestam assistência nesse processo aos 
governos, também por meio do desenvolvimen-
to de capacidades e a capacitação prática para os 
institutos nacionais de estatística (Partnership on 
Measuring ICT for Development, 2016).

Além de identificar como os indicadores TIC se 
apresentam na Agenda 2030, o Centro Regional 
de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade 
da Informação (Cetic.br) tem realizado uma revi-
são sistemática da presença de indicadores gerais, 
setoriais e temáticos em nível de metas e indica-
dores, com o objetivo de harmonizar diferentes 
fontes, perspectivas e abordagens que permitam 
visualizar a contribuição transversal das TIC para 
os ODS e que será apresentado a seguir.

http://Cetic.br
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Depois de identificar as fontes de referência re-
levantes, o Cetic.br conduziu uma revisão para 
mapear todas as relações entre as TIC e a Agenda 
2030, tanto no que diz respeito às relações mais 
gerais, vinculadas às metas, como as mais especí-
ficas, vinculadas aos indicadores. Posteriormente, 
foram identificadas as palavras-chave relativas às 
tecnologias da informação e comunicação.

Em um segundo passo, analisaram-se as des-
crições dos 169 objetivos e 231 indicadores para 
identificar referências explícitas à adoção das TIC, 
assim como referências explícitas a conceitos/di-
mensões relacionados às TIC.

Finalmente, foi realizada uma avaliação da lite-
ratura disponível sobre os impactos socioeconô-
micos das TIC para conectar outros objetivos e 
indicadores com as TIC. Para tanto, nesse proces-
so, classificamos a relação entre as TIC e os ODS 
em três níveis, a saber:

1. Indicadores/metas que mencionam 
as TIC e/ou a Internet explicitamente 
(Figura 12).

2. Indicadores/metas que mencionam 
algo relacionado à tecnologia, à comu-
nicação ou à informação. A fim de iden-
tificar esses indicadores, utilizaram-se  
as seguintes palavras-chave: nova tecno-
logia, (adquirir) conhecimento (e habi- 
lidades), desenvolvimento tecnológi-
co, acesso (atualizado) à informação, 
informação, avisos prévios, atualização 
tecnológica, inovação, suporte tecno-
lógico e técnico, eficiência, informação 
de sustentabilidade, informação e sen-
sibilização, supervisão/monitoramento, 
transferência de tecnologia, instituições 
transparentes, dados atualizados e confi-
áveis (Figura 13). 

3. Indicadores/objetivos que NÃO men-
cionam as TIC ou a Internet nem in-
cluem algo relacionado à tecnologia, à 
comunicação ou à informação, mas que 
estão associados a uma sólida literatura so-
bre o papel que as TIC desempenham em 
áreas específicas (Figura 14). Isso inclui:

 - O governo eletrônico e as dimensões 
relacionadas, como a participação ele-
trônica, os dados abertos, a transparên-

cia, a informação online e a prestação 
de serviços (incluindo a contratação 
pública eletrônica verde), que podem 
contribuir para a realização da maioria 
dos objetivos e metas. 

 - Telessaúde, saúde eletrônica e inclu-
sive m-health têm um grande poten-
cial para alcançar, sobretudo, o Obje-
tivo 3, mas que não se limita a este.

 - Os aplicativos móveis podem contri-
buir para o alcance de várias metas e 
objetivos, uma vez que o acesso móvel 
é generalizado, mesmo que ainda não 
seja universal.

 - Educação a distância. Os Recur-
sos Educacionais Abertos (REA) e 
os Cursos Online Massivos Abertos 
(MOOC) têm grande potencial para 
alcançar o Objetivo 4. 

 - As soluções baseadas em TIC e todos 
os princípios e as soluções relacionados 
às cidades inteligentes estão intima-
mente relacionados a vários objetivos 
e metas, especialmente os Objetivos 9 
e 11. 

 - Os dados abertos (não apenas dados 
governamentais) e os serviços digitais 
(não apenas os serviços públicos) têm 
um papel importante para desem-
penhar na realização das metas e dos  
objetivos.

http://Cetic.br
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Figura 12. Indicadores ODS explicitamente relacionados às TIC.

ODS Meta Indicador

4 4.4	Até	2030,	aumentar	substancialmente	
o	número	de	jovens	e	adultos	que	tenham	
habilidades	relevantes,	inclusive,	competências	
técnicas	e	profissionais,	para	emprego,	trabalho	
decente e empreendedorismo.

4.4.1	Percentual	de	jovens	e	adultos	com	habilidade em 
tecnologia de informação e comunicação (TIC) por tipo de 
habilidade.

4.a	Construir	e	melhorar	instalações	físicas	
para educação, apropriadas para crianças e 
sensíveis	às	deficiências	e	ao	gênero,	que	
proporcionem	ambientes	de	aprendizagem	
seguros,	não	violentos,	inclusivos	e	eficazes	
para todos.

4.a.1	Percentual	de	escolas	com	acesso	a:	a)	eletricidade;	b)	
Internet para	fins	pedagógicos;	c)	computadores para 
fins	pedagógicos;	d)	infraestrutura	e	materiais	adaptados	para	
estudantes	com	deficiência;	e)	água	potável;	f)	instalações	
sanitárias	para	cada	sexo;	e	g)	instalações	básicas	para	lavagem	
das mãos	(de	acordo	com	as	definições	do	indicador	de	Água,	
Saneamento	e	Higiene	para	todos	-	WASH,	em	sua	sigla	em	inglês).

4.b	Até	2020	substancialmente	ampliar	
globalmente o número de bolsas de 
estudo disponíveis para os países em 
desenvolvimento, em particular, os países de 
menor desenvolvimento relativo, pequenos 
Estados insulares em desenvolvimento 
e	os	países	africanos,	para	o	ensino	
superior,	incluindo	programas	de	formação	
profissional,	de	tecnologia da informação 
e da comunicação, programas 
técnicos,	de	engenharia,	e	científicos	em	
países desenvolvidos e outros países em 
desenvolvimento.

4.b.1	Volume	dos	fluxos	de	ajuda	oficial	ao	desenvolvimento	para	
bolsas de estudo por área e tipo de estudo.

5 5.b Aumentar o uso de tecnologias de base, 
em	particular,	as	tecnologias	de	informação	e	
comunicação, para promover o empoderamento 
das	mulheres.

5.b.1 Percentual de indivíduos que possuem um telefone 
celular, por sexo.

8 8.10	Fortalecer	a	capacidade	das	instituições	
financeiras	nacionais	para	incentivar	a	
expansão do acesso aos serviços bancários, 
financeiros	e	de	seguros	para	todos.

8.10.2	Percentual	de	adultos	(15	anos	ou	mais)	com	conta	
bancária	ou	em	outra	instituição	financeira,	ou	com	prestador	de	
serviço financeiro móvel.

9 9.c	Aumentar	significativamente	o	acesso 
às tecnologias de informação e 
comunicação	e	se	empenhar	para	procurar	
ao	máximo	oferecer	acesso universal e 
a preços acessíveis	à	Internet	nos	países	
menos	desenvolvidos,	até	2020.

9.c.1 Percentual da população coberta por rede móvel, por 
tecnologia.

17 17.6	Melhorar	a	cooperação	regional	e	
internacional	norte-sul,	sul-sul	e	triangular	e	o	
acesso	à	ciência,	tecnologia e inovação, 
e	aumentar	o	compartilhamento	de	conheci-
mentos em termos mutuamente acordados, 
inclusive,	por	meio	de	uma	melhor	coordenação	
entre os mecanismos existentes, particular-
mente no nível das Nações Unidas, e por meio 
de um mecanismo global de facilitação 
de tecnologia global.

17.6.1	Número	de	acordos	e	programas	de	cooperação	de	ciência	
e/ou tecnologia entre países, por tipo de cooperação.

17.6.2	Assinaturas	de	Internet fixa de banda larga por 100 
habitantes,	por	velocidade.
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ODS Meta Indicador

17.7. Promover o desenvolvimento, a trans-
ferência,	a	disseminação	e	a	difusão	de	tec-
nologias ambientalmente corretas para 
os países em desenvolvimento, em condições 
favoráveis,	inclusive	em	condições	concessio-
nais	e	preferenciais,	conforme	mutualmente	
acordado.

17.7.1	Total	dos	fundos	aprovados	para	os	países	em	desenvol-
vimento	para	promover	o	desenvolvimento,	a	transferência	e	a	
disseminação de tecnologias ambientalmente corretas.

17.8	Operacionalizar	plenamente	o	Banco 
de Tecnologia e o mecanismo de desen-
volvimento de capacidades em ciência, 
tecnologia e inovação para os países de 
menor	desenvolvimento	relativo	até	2017,	e	
aumentar o uso de tecnologias capacitadoras, 
em	particular,	tecnologias	de	informação	e	
comunicação.

17.8.1	Proporção de pessoas que usam a Internet. 

Fonte: Elaborado por Cetic.br	com	dados	de	UIT;	OCDE;	UNDESA;	CMSI.

http://Cetic.br
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Figura 13: Indicadores relacionados às TIC, por palavras-chave.

ODS Meta Indicador

1 1.4	Até	2030,	garantir	que	todos	os	homens	
e	todas	as	mulheres,	particularmente,	
os	pobres	e	vulneráveis,	tenham	direitos	
iguais	aos	recursos	econômicos,	bem	como	
acesso a serviços básicos, propriedade e 
controle	sobre	a	terra	e	outras	formas	de	
propriedade,	herança,	recursos	naturais,	
novas tecnologias apropriadas e serviços 
financeiros,	incluindo	microfinanças.

1.4.1	Percentual	da	população	vivendo	em	habitações	com	acesso	
a serviços básicos.

1.4.2	Percentual	do	total	da	população	adulta	com	direitos	à	posse	
da	terra	garantidos,	com	documentação	legalmente	reconhecida	
e	que	percebe	seus	direitos	à	terra	como	assegurados,	por	sexo	e	
por tipo de posse.

2 2.3.	Até	2030,	dobrar	a	produtividade	agrícola	
e a renda dos pequenos produtores de 
alimentos,	particularmente,	das	mulheres,	
povos	indígenas,	agricultores	familiares,	
pastores e pescadores, inclusive, por meio de 
acesso	seguro	e	igual	à	terra,	outros	recursos	
produtivos e insumos, conhecimento, 
serviços	financeiros,	mercados	e	oportunidades	
de agregação de valor e de emprego não 
agrícola.

2.3.1	Volume	de	produção	por	unidade	de	mão	de	obra	por	classes	
de	tamanho	da	empresa	agrícola,	pastoril	e	florestal.

2.3.2	Renda	média	dos	produtores	de	alimentos	em	pequena	
escala, por sexo e condição indígena.

2.a	Aumentar	o	investimento,	inclusive,	por	
meio	do	reforço	da	cooperação	internacional,	
em	infraestrutura	rural,	pesquisa	e	extensão	
de serviços agrícolas, desenvolvimento 
de tecnologia, e os bancos de genes de 
plantas e animais, de maneira a aumentar a 
capacidade de produção agrícola nos países 
em desenvolvimento, em particular nos países 
de menor desenvolvimento relativo.

2.a.1	Índice	de	orientação	da	agricultura	para	as	despesas	do	
governo.

2.a.2	Fluxos	totais	oficiais	(Assistência	Oficial	ao	Desenvolvimento	
–	AOD	mais	outros	fluxos	oficiais)	para	a	agricultura.	

2.c	Adotar	medidas	para	garantir	o	
funcionamento	adequado	dos	mercados	de	
commodities de alimentos e seus derivados, e 
facilitar	o	acesso oportuno à informação 
de mercado, inclusive, sobre as reservas 
de	alimentos,	a	fim	de	ajudar	a	limitar	a	
volatilidade extrema dos preços dos alimentos. 

2.c.1	Indicador	de	variação	dos	preços	de	alimentos.

3 3.7	Até	2030,	assegurar	o	acesso 
universal aos serviços de saúde sexual e 
reprodutiva,	incluindo	o	planejamento	familiar,	
a informação e a educação, bem como a 
integração da saúde reprodutiva em estratégias 
e programas nacionais.

3.7.1	Percentual	de	mulheres	em	idade	reprodutiva	(15-49	anos)	
que	têm	suas	necessidades	de	planejamento	familiar	satisfeitas	
com métodos modernos.

3.7.2	Taxa	de	natalidade	adolescente	por	1.000	mulheres	
adolescentes	(de	10-14	anos;	de	15-19	anos).

4 4.7	Até	2030,	garantir	que	todos	os	alunos	
adquiram conhecimentos e habilidades 
necessários para promover o desenvolvimento 
sustentável, inclusive, entre outros, por meio da 
educação para o desenvolvimento sustentável e 
estilos	de	vida	sustentáveis,	direitos	humanos,	
igualdade	de	gênero,	promoção	de	uma	cultura	
de	paz	e	não	violência,	cidadania	global,	
e	valorização	da	diversidade	cultural	e	da	
contribuição da cultura para o desenvolvimento 
sustentável.

4.7.1 Medida em que i) a educação para a cidadania global e (ii) a 
educação para o desenvolvimento sustentável, incluindo igualdade 
de	gênero	e	direitos	humanos,	são	incorporados	em	todos	os	níveis	
em:	i)	políticas	nacionais	de	educação;	ii)	currículos;	iii)	educação	
de	professores;	e	iv)	avaliação	dos	alunos.
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ODS Meta Indicador

8 8.2	Atingir	níveis	mais	elevados	de	
produtividade das economias, por meio da 
diversificação,	modernização tecnológica e 
inovação,	inclusive,	por	meio	de	um	foco	em	
setores de alto valor agregado e intensivos em 
mão de obra.

8.2.1	Taxa	de	crescimento	anual	do	PIB	real	por	pessoa	
empregada.

8.3	Promover	políticas	orientadas	para	o	
desenvolvimento, que apoiem as atividades 
produtivas, geração de emprego decente, 
empreendedorismo, criatividade e 
inovação,	e	incentivar	a	formalização	e	o	
crescimento das micro, pequenas e médias 
empresas, inclusive, por meio do acesso a 
serviços	financeiros.

8.3.1	Percentual	de	emprego	informal	em	empregos	não	agrícolas,	
por sexo.

9 9.a Facilitar o desenvolvimento de 
infraestrutura	sustentável	e	robusta	em	países	
em desenvolvimento, por meio de maior 
apoio	financeiro,	tecnológico e técnico 
aos	países	africanos,	aos	países	de	menor	
desenvolvimento relativo, aos países em 
desenvolvimento sem litoral e aos pequenos 
Estados insulares em desenvolvimento.

9.a.1	Total	do	apoio	internacional	oficial	(Assistência	Oficial	ao	
Desenvolvimento	e	outros	fluxos	oficiais)	à	infraestrutura.

9.b Apoiar o desenvolvimento tecnológico, 
a pesquisa e a inovação nacionais 
nos países em desenvolvimento, inclusive, 
garantindo um ambiente político propício para, 
entre	outras	coisas,	diversificação	industrial	e	
agregação	de	valor	às	commodities.

9.b.1 Percentual do valor acrescentado da indústria de média e 
alta tecnologia no valor adicionado total.

12 12.6	Incentivar	as	empresas,	especialmente	
as empresas grandes e transnacionais, a 
adotar práticas sustentáveis e a integrar 
informações de sustentabilidade em seu 
ciclo de relatórios.

12.6.1	Número	de	empresas	que	publicam relatórios de 
sustentabilidade.

12.8	Até	2030,	garantir	que	as	pessoas,	
em	todos	os	lugares,	tenham	informação 
relevante e conscientização sobre o 
desenvolvimento sustentável e estilos de vida 
em	harmonia	com	a	natureza.

12.8.1	Medida	em	que:	i)	a	educação	para	a	cidadania	global	e	
ii) a educação para o desenvolvimento sustentável (incluindo a 
educação sobre mudança do clima). São integradas em: i) políticas 
nacionais	de	educação;	ii)	currículos;	iii)	educação	de	professores;	
e iv) avaliação dos alunos.

12.b	Desenvolver e implementar ferramentas 
para monitorar os impactos do 
desenvolvimento sustentável para o 
turismo sustentável, que gera empregos, 
promove a cultura e os produtos locais.

12.b.1	Número	de	estratégias	ou	políticas	de	turismo	sustentável	
e planos de ação implementados com instrumentos de 
monitoramento e avaliação acordados.

13 13.3	Melhorar	a	educação,	aumentar	a	
conscientização	e	a	capacidade	humana	e	
institucional sobre mitigação global do clima, 
adaptação, redução de impacto, e alerta 
precoce	à	mudança	do	clima.

13.3.1	Número	de	países	que	integraram	mitigação,	adaptação,	
redução de impactos da mudança climática e alerta precoce nos 
currículos de ensino primário, secundário e terciário.
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ODS Meta Indicador

14 14.a	Aumentar	o	conhecimento	científico,	
desenvolver capacidades de pesquisa 
e transferir tecnologia	marinha,	tendo	
em conta os critérios e as orientações sobre 
a	Transferência	de	Tecnologia	Marinha	da	
Comissão	Oceanográfica	Intergovernamental	
a	fim	de	melhorar	a	saúde	dos	oceanos	e	
aumentar a contribuição da biodiversidade 
marinha	para	o	desenvolvimento	dos	países	em	
desenvolvimento, em particular, os pequenos 
Estados insulares em desenvolvimento e os 
países de menor desenvolvimento relativos.

14.a.1 Percentual do total do orçamento alocado para pesquisa na 
área	de	tecnologia	marinha.

16 16.6 Desenvolver instituições eficazes, 
responsáveis e transparentes em todos 
os níveis.

16.6.1 Despesas primárias do governo como proporção do 
orçamento original aprovado, por setor (ou por códigos de 
orçamento ou similares).

16.6.2	Proporção	de	pessoas	satisfeitas	com	sua	última	
experiência	com	serviços	públicos.

16.10 Assegurar o acesso público à 
informação e proteger as liberdades 
fundamentais	em	conformidade	com	a	
legislação nacional e os acordos internacionais.

16.10.1	Número	de	casos	verificados	de	assassinatos,	sequestros,	
desaparecimentos	forçados,	detenções	arbitrárias	e	tortura	de	
jornalistas,	pessoal	de	mídia	associado,	sindicalistas	e	defensores	
dos	direitos	humanos	nos	últimos	12	meses.	

16.10.2	Número	de	países	que	adotam	e	implementam	garantias	
constitucionais, legais e/ou de políticas para acesso público à 
informação.

17 17.16	Reforçar	a	parceria	global	para	o	
desenvolvimento sustentável complementada 
por parcerias multissetoriais, que mobilizem 
e compartilhem conhecimento, 
experiência, tecnologia e recursos 
financeiros	para	apoiar	a	realização	dos	
objetivos	do	desenvolvimento	sustentável	em	
todos os países, particularmente, nos países 
em desenvolvimento. 

17.16.1 Número de países que relatam progresso nos quadros 
de	múltiplas	partes	interessadas	de	monitoramento	da	eficácia	do	
desenvolvimento	multissetorial	que	apoiam	o	alcance	dos	Objetivos	
de Desenvolvimento Sustentável.

17.18	Até	2020,	reforçar	o	apoio	ao	
desenvolvimento de capacidades para 
os países em desenvolvimento, inclusive, 
para os países de menor desenvolvimento 
relativo e pequenos Estados insulares 
em desenvolvimento, para aumentar 
significativamente	a	disponibilidade	de	dados 
de alta qualidade, atuais e confiáveis, 
desagregados	por	renda,	gênero,	idade,	raça,	
etnia, status	migratório,	deficiência,	localização	
geográfica	e	outras	características	relevantes	
em contextos nacionais.

17.18.1	Percentual	de	indicadores de desenvolvimento 
sustentável,	produzidos,	em	âmbito nacional, com desagregação 
completa relevante para a meta, de acordo com os Princípios 
Fundamentais	das	Estatísticas	Oficiais.

17.18.2	Número	de	países	que	possuem	legislação	estatística	
oficial	de	acordo	com	os	Princípios	Fundamentais	das	Estatísticas	
Oficiais.

17.18.3	Número	de	países	com	um	plano	de	estatística	nacional	
totalmente	financiado	e	em	implementação,	por	fonte	de	
financiamento.

Fonte: Elaborado por Cetic.br	com	dados	de	UIT;	OCDE;	UNDESA;	CMSI.

http://Cetic.br
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Figura 14. Indicadores relacionados às TIC, baseados em revisão bibliográfica. 

ODS Meta Revisão TIC

3 3.3	Até	2030,	acabar	com	as	epidemias	de	AIDS,	tuberculose,	malária	e	doenças	tropicais	
negligenciadas,	e	combater	a	hepatite,	as	doenças	transmitidas	pela	água	e	outras	doenças	
transmissíveis.

Telessaúde, m-health, saúde 
eletrônica

3 3.c	Aumentar	substancialmente	o	financiamento	da	saúde	e	o	recrutamento,	desenvolvimento,	
treinamento e retenção do pessoal de saúde nos países em desenvolvimento, especialmente nos 
países de menor desenvolvimento relativo e nos pequenos Estados insulares em desenvolvimento.

Telessaúde,	saúde	eletrônica

4 4.3	Até	2030,	assegurar	a	igualdade	de	acesso	para	todos	os	homens	e	todas	as	mulheres	à	
educação	técnica,	profissional	e	superior	de	qualidade,	a	preços	acessíveis,	incluindo	universidade.

REAs, MOOCs

4 4.6	Até	2030,	garantir	que	todos	os	jovens	e	uma	substancial	proporção	dos	adultos,	homens	e	
mulheres,	estejam	alfabetizados	e	tenham	adquirido	o	conhecimento	básico	de	matemática.

REAs

5 5.4	Reconhecer	e	valorizar	o	trabalho	de	assistência	e	doméstico	não	remunerado,	por	meio	da	
disponibilização	de	serviços	públicos,	infraestrutura	e	políticas	de	proteção	social,	bem	como	a	
promoção	da	responsabilidade	compartilhada	dentro	do	lar	e	da	família,	conforme	os	contextos	
nacionais.

Serviços online

5 5.5	Garantir	a	participação	plena	e	efetiva	das	mulheres	e	a	igualdade	de	oportunidades	para	a	
liderança	em	todos	os	níveis	de	tomada	de	decisão	na	vida	política,	econômica	e	pública.

Governo	eletrônico

6 6.b	Apoiar	e	fortalecer	a	participação	das	comunidades	locais	para	melhorar	a	gestão	da	água	e	
do saneamento.

Governo	eletrônico,	
aplicativos móveis

8 8.5	Até	2030,	alcançar	o	emprego	pleno	e	produtivo	e	trabalho	decente	para	todas	as	mulheres	e	
para	os	homens,	inclusive,	para	os	jovens	e	as	pessoas	com	deficiência	remuneração	igual	para	
trabalho	de	igual	valor.

Informação	e	serviços	online

8 8.8	Proteger	os	direitos	trabalhistas	e	promover	ambientes	de	trabalho	seguros	e	protegidos	
para	todos	os	trabalhadores,	incluindo	os	trabalhadores	migrantes,	em	particular,	as	mulheres	
migrantes, e pessoas com emprego precário.

Serviços online

8 8.10	Fortalecer	a	capacidade	das	instituições	financeiras	nacionais	para	incentivar	a	expansão	do	
acesso	aos	serviços	bancários,	financeiros,	e	de	seguros	para	todos.

m-banking, microcrédito

9 9.4	Até	2030,	modernizar	a	infraestrutura	e	reabilitar	as	indústrias	para	torná-las	sustentáveis,	
com	eficiência	aumentada	no	uso	de	recursos	e	maior	adoção	de	tecnologias	e	processos	
industriais	limpos	e	ambientalmente	adequados;	com	todos	os	países	atuando	de	acordo	com	
suas respectivas capacidades.

Cidades inteligentes

10 10.2	Até	2030,	empoderar	e	promover	a	inclusão	social,	econômica	e	política	de	todos,	
independentemente	da	idade,	sexo,	deficiência,	raça,	etnia,	origem,	religião,	condição	econômica	
ou outra.

Governo	eletrônico/serviços	
online,	aplicativos	móveis;	
educação	a	distância,	saúde	
eletrônica

10 10.c	Até	2030,	reduzir	para	menos	de	3%	os	custos	de	transação	de	remessas	dos	migrantes	e	
eliminar	“corredores	de	remessas”	com	custos	superiores	a	5%.

Banco online, m-banking

11 11.1	Até	2030,	garantir	o	acesso	de	todos	à	habitação	segura,	adequada	e	a	preço	acessível	e	aos	
serviços	básicos	e	urbanizar	as	favelas.

Governo	eletrônico/
informação	e	serviços	online, 
saúde	eletrônica

11 11.3	Até	2030,	aumentar	a	urbanização	inclusiva	e	sustentável,	e	a	capacidade	para	o	
planejamento	e	a	gestão	participativa,	integrada	e	sustentável	dos	assentamentos	humanos,	em	
todos os países.

Governo	eletrônico/
participação	eletrônica;	
cidades inteligentes
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ODS Meta Revisão TIC

11 11.4	Fortalecer	esforços	para	proteger	e	salvaguardar	o	patrimônio	cultural	e	natural	do	mundo. Dados	abertos;	informação	
digital e repositórios

11 11.5	Até	2030,	reduzir	significativamente	o	número	de	mortes	e	o	número	de	pessoas	afetadas	
por	catástrofes	e	diminuir	substancialmente	as	perdas	econômicas	diretas	causadas	por	elas	em	
relação	ao	produto	interno	bruto	global,	incluindo	os	desastres	relacionados	à	água,	com	o	foco	
em proteger os pobres e as pessoas em situação de vulnerabilidade.

Dados	abertos;	cidades	
inteligentes

11 11.b	Até	2020,	aumentar	substancialmente	o	número	de	cidades	e	assentamentos	humanos	
adotando	e	implementando	políticas	e	planos	integrados	para	a	inclusão,	a	eficiência	dos	recursos,	
a	mitigação	e	a	adaptação	à	mudança	do	clima,	a	resiliência	a	desastres;	e	desenvolver	e	
implementar,	de	acordo	com	o	Marco	de	Sendai	para	a	Redução	do	Risco	de	Desastres	2015-
2030,	o	gerenciamento	holístico	do	risco	de	desastres	em	todos	os	níveis.

Cidades inteligentes

12 12.5	Até	2030,	reduzir	substancialmente	a	geração	de	resíduos	por	meio	da	prevenção,	redução,	
reciclagem e reuso.

Aplicativos	móveis;	cidades	
inteligentes

12 12.7	Promover	práticas	de	compras	públicas	sustentáveis,	de	acordo	com	as	políticas	e	
prioridades nacionais.

Governo	eletrônico

13 13.3	Melhorar	a	educação,	aumentar	a	conscientização	e	a	capacidade	humana	e	institucional	
sobre	mitigação	global	do	clima,	adaptação,	redução	de	impacto,	e	alerta	precoce	à	mudança	do	
clima.

Informação	online,  dados 
abertos

16 16.3	Promover	o	Estado	de	Direito,	em	âmbitos	nacional	e	internacional,	e	garantir	a	igualdade	de	
acesso	à	justiça,	para	todos.

Governo	eletrônico

16 16.5	Reduzir	substancialmente	a	corrupção	e	o	suborno	em	todas	as	suas	formas. Governo	eletrônico/dados	
abertos

16 16.7 Garantir a tomada de decisão responsiva, inclusiva, participativa e representativa em todos 
os níveis.

Governo	eletrônico/dados	
abertos/participação 
eletrônica

16 16.9	Até	2030,	fornecer	identidade	legal	para	todos,	incluindo	o	registro	de	nascimento. Serviços online

16 16.b	Promover	e	fazer	cumprir	leis	e	políticas	não	discriminatórias	para	o	desenvolvimento	
sustentável.

Governo	eletrônico/
informação	online

Fonte: Elaborado por Cetic.br com dados de Cetic.br;	UIT;	OCDE;	UNDESA;	CMSI.

http://Cetic.br
http://Cetic.br
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4. RECOMENDAÇÕES PARA POLÍTICAS 
PÚBLICAS DE TIC ALINHADAS COM O 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

1.  Desenhar, avaliar e implementar po-
líticas públicas de TIC integrais e co-
erentes com os princípios de desen-
volvimento sustentável, para tanto, 
fornecendo o orçamento suficiente e os 
órgãos de coordenação e participação ne-
cessários, a fim de garantir seu potencial 
máximo no alcance das soluções direcio-
nadas ao desenvolvimento assim como 
contar com os indicadores para uma me-
dição adequada. Essas políticas de trans-
formação digital devem estar integradas 
aos planos e às estratégias nacionais ou 
locais de desenvolvimento alinhadas 
com a Agenda 2030.

2. Aproveitar plenamente os avanços da 
ciência, tecnologia e inovação (CTI) 
nas dimensões econômica, social, am-
biental e cultural que fomentam o de-
senvolvimento sustentável, de forma 
coordenada e articulada com outros ato-
res acadêmicos, da sociedade civil, em-
presariais e em múltiplos âmbitos (inter-
nacionais, estaduais, regionais e locais). 
Em âmbito nacional, é indispensável 
favorecer a inter-relação dos ministérios 
com competências em ciência, tecnolo-
gia, indústria, economia, finanças, co-
mércio, trabalho, saúde, cultura ou edu-
cação, entre outras, assim como realizar 
diagnósticos com equipes especializadas 
e de tomadores de decisões que permi-
tam dar coerência ao uso das TIC para 
o desenvolvimento sustentável e para vi-
sualizar seus impactos econômico, social, 
ambiental e cultural.

3. Contar com políticas públicas de TIC 
com enfoque nos direitos humanos, as-
sim como garantir o princípio da aplica-
bilidade dos direitos humanos ao ciberes-
paço e os princípios normativos DAAM, 
que devem guiar o desenvolvimento da 
Internet (baseada nos direitos huma-
nos, aberta, acessível a todos e apoiada 
na participação orientada por múltiplas 
partes interessadas). Isso implica contar 

com mecanismos pertinentes para pro-
teger os princípios do acesso de todos à 
Internet (no que se refere à universalida-
de da Internet, a UNESCO desenvolveu 
um marco de indicadores para definir e 
avaliar os ambientes nacionais), do aces-
so aberto aos recursos informativos, da 
proteção à privacidade pessoal, da vigi-
lância/controle cidadão e da liberdade de 
expressão.

4.  Garantir que o Estado faça uso eficien-
te, transparente, sem censura, equita-
tivo e participativo da Internet relativo 
à prestação de serviços e também em sua 
relação com cidadãos por meio do go-
verno aberto e da ampliação de espaços 
democráticos.

5. Incorporar os diferentes aspectos associa-
dos com a equidade em marcos regu-
latórios, políticas de acesso e proteção 
de direitos, para garantir que as TIC 
contribuam ao desenvolvimento em 
termos de sustentabilidade e justiça so-
cial, assim como reduzir o hiato digital, 
tanto dentro do mesmo país quanto en-
tre países, entre as populações rurais e ur-
banas, entre os idosos e os mais jovens, e 
a partir a perspectiva de gênero. Isso exi-
ge a conexão com outras ações orientadas 
à redução de desigualdades, de maneira 
integral, e de estratégias de universaliza-
ção focalizadas nos grupos de população 
mais vulneráveis ao hiato digital. No caso 
específico do hiato digital de gênero, por 
exemplo, é preciso trabalhar em conjun-
to com todas as instituições de governo, 
assim como com o governo regional e lo-
cal, para abordar a multidimensionalida-
de dos fatores que o influenciam.

6. Colaborar para a definição da gover-
nança e da regulação da Internet a 
partir do princípio de responsabilida-
de compartilhada no cenário mundial, 
dessa forma, objetivando um melhor 
desenvolvimento das agendas digitais 
que incorporem as alianças de múltiplas 
partes interessadas (multi-stakeholder) e 
busquem equilíbrios que garantam a pri-
vacidade e as necessidades dos usuários 
com segurança, assim como abordagens 
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centradas no usuário, com mecanismos 
colaborativos, para melhorar a seguran-
ça e uma plataforma web aberta coerente 
com os princípios open stand (Internet 
Society, 2015). Antecipar os riscos asso-
ciados a violações de dados na Internet, 
o uso do big data ou outros derivados de 
inovações mais recentes, como aquelas 
ligadas aos ecossistemas da Internet das 
Coisas, o manejo de dados por meio da 
inteligência artificial, da robótica e do 
blockchain.

7. Elaborar estratégias ou planos de de-
senvolvimento nacionais sobre TIC 
que respondam aos potenciais de inova-
ção social e econômica e que possam ser 
alcançados por meio de seu uso adequa-
do, cuja prioridade seja dada não apenas 
à questão da infraestrutura (a largura de 
banda, a mobilidade para melhorar o 
acesso às TIC ou os padrões técnicos), 
mas, também, à redução da desigualda-
de, à incorporação das TIC nas áreas de 
políticas como da saúde, da agricultura 
e da proteção ambiental e às preocupa-
ções éticas quanto ao uso da comunica-
ção social.

8. Acompanhar a transição da economia 
tradicional à economia digital, redu-
zindo ao máximo os custos sociais e am-
bientais e enfrentando os desafios que se 
apresentem em assuntos de política da 
concorrência, fiscalização, privacidade, 
segurança e equidade ao tratar o acesso a 
recursos que já são chaves na nova econo-
mia, em escala nacional e global.

9. Exercer liderança digital que abran-
ja uma compreensão profunda sobre 
como as TIC interagem com outros fa-
tores complementares, como as políticas 
econômicas, as instituições de governo, 
as capacidades de gestão e as estruturas 
organizacionais e práticas de negócio. 
Alinhar os investimentos em TIC com 
políticas e investimentos complementa-
res nos setores e nas organizações a serem 
transformados.

10. Incorporar à definição das políticas 
públicas de acesso à informação: uma 

infraestrutura de acesso à informação e 
às comunicações; a capacidade necessária 
de indivíduos e de todos os atores sociais; 
um contexto social positivo para sua uti-
lização e um contexto jurídico e políti-
co favorável (Garrido & Wyber, 2017). 
Também se recomenda a incorporação 
transversal, nos planos de desenvolvi-
mento e/ou agendas digitais, de políticas 
de dados abertos, de soluções abertas, de 
Alfabetização Digital, Midiática e Infor-
macional (AMI) e de acesso universal, 
serviço universal e fundos para o acesso.

11. A respeito do uso de soluções TIC, in-
corporar aos Planos Nacionais de De-
senvolvimento, às Agendas Digitais e às 
políticas setoriais medidas que garantam: 
a) a compatibilidade das soluções TIC 
com a infraestrutura disponível (banda 
larga fixa e móvel) e com o equipamen-
to físico (hardware) usado em âmbito 
local, entre os grupos mais vulneráveis 
e nas zonas mais remotas, que garanta o 
seu acesso público (telecentros e/ou bi-
bliotecas móveis); b) a disponibilidade 
de soluções TIC e aplicações relevantes 
nos idiomas locais, em formatos fáceis de 
usar e acessíveis de todos os dispositivos, 
que garantam o acesso e o manejo por 
parte de todas as pessoas e atores sociais; 
c) custos acessíveis de conectividade e de 
acesso a dispositivos e aplicações por par-
te de todos os grupos que as requerem; d) 
as competências necessárias para acessar 
e manejar os dispositivos e as aplicações 
disponíveis, especialmente para garantir 
que as pessoas com menos recursos não 
sejam prejudicadas; e e) regulações que 
prevejam o acesso a dados e soluções TIC 
e que reduzam os potenciais efeitos per-
versos do aumento da desigualdade.

12. Gerar políticas nacionais de fortaleci-
mento de competências digitais, co-
municacionais e informacionais da ad-
ministração pública, em todos os níveis 
e setores, das empresas e das organiza-
ções da sociedade civil, para uma par-
ticipação significativa em alianças com 
múltiplos atores, níveis e setores; políti-
cas nacionais de promoção da inovação 
de soluções TIC no sistema empresa-
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rial, educativo e científico, assim como 
políticas digitais destinadas a fomentar 
as soluções e aplicações TIC nos dife-
rentes setores.

13. Definir políticas de promoção das TIC 
que orientem as aplicações e o desen-
volvimento de conteúdos locais, base-
ados nas necessidades locais. Para tan-
to, as pessoas responsáveis pelas políticas 
devem prestar atenção aos aspectos das 
transformações como a gestão da mu-
dança, das habilidades, dos incentivos e 
da cultura.

14. Para usar as TIC para a medição do 
desenvolvimento de forma eficiente é 
necessário que os governos nacionais: a) 
fomentem e promovam as soluções ino-
vadoras a respeito da disponibilidade e do 
uso de dispositivos e aplicações TIC para 
a geração de dados, a análise de dados e a 
composição de um ecossistema de dados 
que contribua para superar as carências, 
reduzir custos e aumentar o potencial das 
TIC como provedoras de dados para as 
políticas públicas; b) incorporem ações 
específicas transversais/compartilhadas 
aos planos nacionais de desenvolvimen-
to, às agendas nacionais digitais e aos sis-
temas nacionais de estatística, tais como: 
i) a mobilização de recursos técnicos e 
financeiros nacionais e internacionais;  
ii) a criação de capacidades nacionais 
para o aproveitamento das TIC visan-
do à medição do desenvolvimento em 
todos os níveis e setores envolvidos;  
iii) o estabelecimento de alianças sólidas 
e estratégicas entre governos, centros de 
pesquisas e empresas para a produção de 
dados, metodologias e padrões vincula-
dos aos sistemas estatísticos nacionais; e 
iv) a participação e a contribuição às ini-
ciativas internacionais e testes pilotos 
destinados a esse fim.

15. Desenvolver capacidades, particularmen-
te dos institutos nacionais de estatística, 
para contar com indicadores vinculados 
às TIC e/ou à Internet que sejam preci-
sos, confiáveis e claros e sirvam de evi-
dência na formulação de políticas públi-
cas. Além da desagregação de dados por 

renda, sexo, raça ou grupos da população, 
também convém contar com indicadores 
em âmbito local ou municipal para tratar 
de incorporar todas as realidades que as 
medidas nacionais tornam invisíveis e, 
assim, cumprir com o mandato de não 
deixar ninguém para trás.

16. Atender às recomendações da Comissão 
Estatística das Nações Unidas (UNS-
TATS) no estabelecimento de meca-
nismos para a coordenação, homoge-
neização e homologação dos esforços 
estatísticos nacionais à concretização de 
um sistema global de indicadores com-
pleto e funcional. Nesse sentido será 
preciso desenvolver e usar ferramentas e 
padrões que possibilitem a automatiza-
ção do intercâmbio de dados, tais como 
Statistical Data and Metadata eXchange 
(SDMX, em sua sigla em inglês) e Appli-
cation Program Interfaces (API, em sua 
sigla em inglês), por meios online.
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